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República Federativa do Brasil '~~. ;.~/I 

DO CONGRESSO NACIONi(Y DIÁRIO 
SEÇÃO 11 

ANOL-N°79 QUARTA-FEIRA, 17 DE MAIO DE 1995 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 61' SESSÃO, EM 16 DE MAIO DE 1995 
1.1- ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Presidente da República 
- N° 166, de 1995 (nO 525/95, na origem), de 11 do cor­

rente, solicitando a retirada do Projeto de Lei da Câmara nO 21 
de 1995 (nO 2.498/92. na Casa de origem), que institui isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados e dá outras provi­
dências. 

1.2.2 - Comuni~ções 
- Do Senador Nabor Júnior, referente à correspondência en­

viada hoje à revista VEJA e à declaração emitida pelo Senador 
Gilberto Miranda. a respeito de notícia incorreta inserida na edição 
de 10 de maio daquela publicação. 

- Do Senador Luiz Alberto de Oliveira referente à sua pre­
sença em plenário no último dia 11 do corrente. 

1.2.3 - Oficio 
- N° 190/95. de autoria da Senadora Júnia Marise. referente 

à substituição de membro suplente na Comissão Parlamentar de 
Inquérito. criada através do Requerimento nG 185/95. 

l.2A - Requerimento 

- N° 749, de 1995, de autoria do Senador Bello Parga, enca­
minhando à Secretaria Geral da Mesa, atestados médicos justifi­
cando sua ausência nas sessões dos dias 02. 09. 10. 11 e 12 de 
maio de 1995. Aprovado. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

- SENADOR FLA VIANO MEW - Visita de D. Ruth Car­
doso ao Estado do Acre. 

- SENADOR BERNARDO CABRAL - Luta da Bancada do 
Estado do Amazonas e do Governo do Estado. Sr. Arnazonino 
Mendes, contra o Decreto n° 1.475 de 28.04.95, acerca da arreca­
dação de tributos naquele Estado. revogado ontem pelo Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. 

- SENADOR ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES - Giticas 
ao ex -Presidente Itamar Franco por pronunciamentos e respostas 
ásperas a rnl>illbros da equipe do atual governo. 

- SENADOR EDUARDO SUPUCY - Considerações sobre 
a validade do acordo feito pelo ex-Presidente Itamar Franco com 
os petroleiros e a recente paralização daqueles trabalhadores. jul­
gada ilegal pelo Tribunal Superior do Traball1o. 

1.2.6 - Requerimentos 
- N" 750, de 1995, de autoria do Senador Bello parga, soli­

citando que sobre o Projeto de Lei da Câmara n() 124192. além da 
Comissão constante do despacho inicial, seja ouvida. também. a 
de Constituição Justiça e Cidadanía. 

- N" 751, de 1995, de urgência para o Projeto de Resolução 
n° 49/95. que tramita em conjunto com os Projetos de Resolução 
na 51 e 55/95, dispondo sobre alterações na Resolução nO 11/94. 
do Senado Federal. 

- N" 752. de 1995, solicitando a tramitação em conjunto 
dos Proy·", de Lei da Câmara nO 129, de 1993, e nO 29, de 1995, 
por versarem sobre a mesma matéria. 

1.2.7 - Leitura de Projeto 
- Projeto de Resolução na 60. de 1995. de autoria do Sena­

dor Casildo Maldaner, que altera os arts. 91, 101 e 383 do Regi­
mento Interno e regula os procedimentos de apreciação da indica­
ção de suplentes de Ministros Classistas do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 
- Abertura de prazo por 5 sessões ordinárias para ofere­

cimento de emendas ao Projeto de Resolução n° 60/95. lido 
anteriormente 

1.2.9- Requerimentos 
- N" 753, de 1995, de autoria do Senador Carlos Patrocínio, 

solicitando autorização para aceitar missão'no exterior. no período 
de 22 a 26 de maio de 1995. Aprovado, 

- N° 754, de 1995, de autoria do Senador Geraldo Melo, so­
licitando que seja considerada como licença autorizada sua ausên­
cia dos trabalhos da Casa no dia 15 do corrente. Aprovado. 

- NG 755. de 1995. de autoria do Senador Romero Iucá. so­
licitando que seja considerada como licença autorizada sua ausên­
cia dos trabalhos da Casa no dia 17 de maio corrente. Aprovado. 

- N" 756, de 1995, de autoria do Senador Mauro Mirnnda, 
solicitando que seja considerado como licença autorizada sua au­
sência dos trabafuos da Casa no dia 12 ptÓximo passado. Aprovado. 

- N° 757. de 1995, de autoria do Senador Carlos Patrocínio, 
solicitaudo que seja considerada como licença autorizada o dia 12 
de maio corrente. Aprovado. 

- N" 758, de 1995, de autoria do Senador José Fogaça, soli­
citando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
23 a 25 do mês em curso. Aprovado. 
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EXPEDIENTE 
Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Diretor-Geral do Senado Federal 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretário-Geral da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo do Cegraf 

1.2.10 - Comunicação 
Do Senador José Fogaça, referente à sua ausência do País 

no período de 23 a 25 do corrente. 
1.2.11- Apreciação de matéria 
- Requerimento nO 745. de 1995. do Senador José Alves. 

lido em sessão anterior. Aprovado. .' 
1.2.12 - Questão de Ordem 
- Suscitada pela Sra. Emília Fernandes, e respondida pelo 

Sr. Presidente, questionando os termos do parecer da Comissão de 
C-nstituição. Justiça e Cidadania ao Projeto de Lei da Câmara n° 
101, de 1993. que fIXa diretrizes e bases da educação nacional. 

13-0RDEMDODIA 
Projeto de Lei da Câmara n° 15; de 1993 (nO 170/87. na 

·Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repúblíca. que"al­
lera a redação do art. 3° e parágrafo único do art. 6°, da Lei n° 
7377. de 30 de setembro de)985. Aprovado o substitutivo. fi­
cando prejudicado o projeto. A Comissão Diretora para a redação 
do vencido para o turno suplementar. 

Projeto de Lei da Câmara nO 81. de 1994 (nO 3.434/92, na 
Casa de origem), que altera a Consolidação das Leis do Trabalho. 
dispondo sobre o jus postulandi, a assistência judiciária e a repre­
sentação dos menores no foro trabalhista. Votação adiada para 
reexame da Coolissão de Assuntos Sociais, nos tennos do Reque­
rimento nO 759/95, subscrito pelo Senador Eduardo Suplicy. 

Projeto de Lei da Câmara nO 110, de 1994 (n° 1339/91. na 
Casa de origem), que concede adicional de periculosidade aos car­
teiros. alterando o alt. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada para audiência da Comissão de Constituição. Jus­
tiça e Cidadania, nos temos do Requerimento nO 742/95. lendo 
usado da palavra o Sr. Jáder Barbalho. 

Projeto de·Lei da Câmara nO lI. de 1995 (nO 1371/91. na 
Casa de origem), que veda a concessão de frnanciamento a servi­
dores e funcionários públicos para aquisição de bens particulares. 
Aprovado. À sanção. 

Projeto de Decreto Legislativo n060. de 1994(0° 34G'93. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Servi­
ços Aéreos celebrndo entre o Governo da República Federativa do 
~rasil e o Governo da Federação da Rússia, em Moscou. em 22 de ja­
neiro de 1993, Aprovado. À Conússão Diretora para a redação fInal. 

Requerimento n° 627. de 1995. da Senadora Marina Silva. 
solicitando. nos tennos regimentais. que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nO 115. de 1993. além do despacho. inicial. seja ouvida. 
também, a Comissão de Educação. Rejeitado. tendo usado da pa­
lavra os Srs. Jáder Barbalho, Hugo Napoleão. Valmir Campelo, 
Bernardo Cabral e Sérgio Machado. tendo posteriomente a Sena­
dora Marina Silva feito declaração de Voto. 
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Requerimento n° 698, de 1995, do Senador Eduardo Supli­
cy. solicitando. nos teImOS regimentais, que. sobre o do Projeto de 
Lei da Câmara n° 65 de 1995 (nO ll'o/95, na Casa de origem), que 
estabelece regras para produção independente de energia elétrica e 
dá outras providências, além da Comissão constante do despacho 
inicial. seja ouvida. também a de Assuntos Econômicos. Aprovado. 

Requerimento nO 700. de 1995. do Senador Luiz Alberto de 
Oliveira. solicitando, nos termos regimentais. a retirada. do Proje­
to de Lei do Senado nO 85, de 1995. de sua autoria, que altera o art. 
6° da Lei nO 8.137. de 27 de dezembro de 1990, que "defme crimes 
contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de con­
sumo ... ". e o art. 13 da Lei nO 6,729. de 28 de novembro de 1979. 
que "dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e distri­
buidores de veículos automotores de via terrestre", e dá outras'pro­
vidências. Aprovado. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
- Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo nO 60. df' 

1994, apreciado na Ordem do Dia da ~sente sessão. Aprovada. 
nos termos do Requerimento n° 76CY95. A promulgação. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR GILBERTO MIRANDA. como Líder - Solici­

tando à Mesa que reitere ao Ministério da Administração Federal e 
Refonna do Estado e ao Estado-Maior das Forças Annadas as in­
formações requeridas através dos Requerimentos nOs. 321 e 
323/95. ainda não res}X>ndidos. 

SENADOR GERAWO MEW. como Líder - &clarecendo 
equívocos cometidos pela revista "Veja". edição de 17 de maio 
corrente. no que se refere à S. Exa. na matéria intitulada Os Reis 
do Calote Rural 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA - Importância do 
aprofundamento do debate, pelo Senado Federal. acerca da privati­
zação da Companhia Vale do Rio Doce. Posição contrária de 
S.Exa. à privatização daquela companhia. 

SENADOR NABOR JÚNIOR - Homenagens à memória do 
jornalista João Enúlio Falcão. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Disc~do de 
reportagem do Jornal do Brasil. em que é acusado o Desembar­

--gador Antônio José Miguel Feu Rosa, Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Espírito Santo. da prática de nepotismo. 

SENADOR ODACIR SOARES - Cumprimentando a verea­
dora WiJdes Carvalho pela apresentação de requerimento. mani­
festando preocupação com relação à sanidade da carne bOvina comer­
cializada no Município de Pimenta Bueno, no Estado de Rondônia. 

SENADOR CARWS BEZERRA - Preocupação diante da 
notícia de que o hospital da Santa Casa de Rondonópolis. no Esta­
do de Mato Grosso do Sul. poderá ser fechado. 
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SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Solidarizando-se oo,~ a 
greve dos professores da rede estadual de Santa Catarina. 

1.3.3 - Comunicações da Presidência 
Término do prazo sem interposição de recurso, no sentido 

da apreciação pelo Plenário dos Projetos de Lei do Senado nGs 44 
e 56, de 1995. apreciados conclusivamente pela Comissão de As­
suntos Econômicos. À Câmara dos Deputados 

Término do prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Resolução nO 57, de 1995, sem que a ele tenham sido oferecidas 
emendas. 

Término do prazo para recebimento de emendas ao Projeto 
de Decreto Legislativo nO 27, de 1995 (nO 362/93, na Câmara dos 
DeputadOli), sendo que ao mesmo não foram oferecidas emendas. 

TérInino do prazo para apresentação de emendas aos Proje­
tos de Lei da Câmara nOs 93, de 1992; 37, 121, !OI, de 1993; 29, 
53, de 1994 e nO 3, de 1995,(nOs 95/91; 3,404189; 1.403/91; 
1,258188; 2.488/92; 4,831/90 e 5,252190, respectivamente), sendo 

que aos Projetos de Lei da Câmara no' 93, de 1992, 37 e 121, de 
199:,53, de 1994, e 3, de 1995, não foram oferecidas emendas; o 
Projeto de Lei da Câmaro nO 101, de 1993, recebeu 56 emendas, e 
o Projeto de Lei da Câmara nO 29, de 1994, recebeu uma emenda. 

I.3A - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
1.4-ENCERRAMENTO 
2 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
- N° 321 a 323, de 1995 
3-ATADECOMlSSÃO 
- S· Reunião da Mesa do Senado Federal. realizada em 27 

de abril de 1995, (republicação) 
4 - MESA DIRETORA 
5-CORREGEDORECORREGEDORESSUBsnITUTOS 
6 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA. 

MENTAR 
8-COMPOSIÇÃODASCOMISSÕESPERMANENfES 

Ata da 613 Sessão, em 16 de maio de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordin<'lria, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Renan Calheiros, Jefferson Peres e Lucídio Portella 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SENHORES SENADORES: 

Antônio Carlos Valadares - Antonio Carlos Magalhães -
Arlindo Porto - Artur da Távola - Sello Parga - Beni Veras -
Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Eduardo Suplicy­
Eleio Alvares - Enúlia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Esperi­
dião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto 
Miranda - Gilvam Borges - Guilhetme Palmeira - Hugo Napo­
leão - Humberto Lucena - ms Rezende - Jader Barbalho - Jeffer­
son Peres - João Franca - João Rocha - Joel de Hol1anda - Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Roberto Am.Jda - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Igná­
cio Ferreira - José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro 
Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portella -
Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Ma­
rina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinam - Osmar Dias - Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronal­
do Cunha Lima - Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho - Val­
mir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Omelas. 

O SR, PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 74 51'S. Senadores. Havendo nú­
mero regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N° 166, de 1995 (n° 525/95, na origem), de Ii do corrente, 
solicitando a retirada do Projeto de Lei da Câmara nO 21-, de 1995 
(nO 2498/92, na Casa de origem), que institui isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados e dá outras provid.ências. 

A matéria será incluída em Ordem do Dia, opor­
tunamente. 

o Sr. Jefferson Peres. deixa a c<Jdeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros. 2° Se­
cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercício. Senador Nabor Júnior. 

São lidas as seguintes: 

Prezado Colega, 
Senador José Sarney, 

Brasília, em 10 de maio de 1995 

Tenho a homa de passar a sua mãos cópias da correspon­
dência enviada hoje à revista Veja e da declaração emitida pelo 
nosso Amigo e Companheiro, Senador Gilberto Miranda, a respei­
to da noticia incorreta inserida na edição de 10 de maio daquela 
publicação. 

O motivo do presente ~unicado é rumprir uma das princi­
pals metas da minha vida públicat a transparência de atos e de fatos. 

Não seria desdouro recebér o legitimo apoio material, para 
a minha campanha eleitoral, de um cidadão como Senador Gilber­
to Miranda - mas não o recebi, e, sobre isso tenho o dever de es­
clarecer à opinião pública e aos meus Pares, como hoje faço. res­
pectivamente através da correspondência enviada à Revista e da 
que ora lhe encaminho. 

Atenciosamente. - Senador Nabor Júnior, 

IOOo.Sr, 
Jornalista Mário Sérgio Conti 
Diretor da Revista Veja 
São Paulo - SP 

Senhor Diretor, 

Brasilia, 10 de maio de 1995 

A revista Veja, na edição datada de 10 de maio de 1995, faz 
referência à minha pessoa como tendo recebido ajuda fmanceira 
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do Senador Gilberto Miranda· na recente campanha eleitoral. o".que 
não corresponde à ver4ade: jamais, em tempo. algum. foi-me dada 
qualquer contribuição dessa natureza por Sua ExceJência - como é 
atestado por ele próprio. em declaração que anexo à presente cor­
respondência. 

Minhas relações políticas e pessoais com o Senador Gilber­
lo Miranda são marcadas exclusivamente pelo respeito recíproco. 
pela cordialidade e pela dignidade., como cidadãos e homens pú­
blicos. Se dele tivesse recebido qualque ajuda, o que não ocorreu, 
à mesma daria o tratamento transparente cOlúerido às demais. ou 
seja. todas as contribuições que recebi para o custeio da minha 
campanha eleitoral - por sinal. }X)ucas e de pequeno valo:r pecu­
niário - foram compesadas por bônus eleitorais. de acordo com as 
nonnas do TRE do Acre. onde a mesma se al;ua arquivada. 

Solicito a Vossa Senhoria que publique estes esclarecimen­
tos com o mesmo destaque da informação ora contestada, o que, 
antecipadamente, agradeço. 

Do seu leitor assíduo e atento,- Senador Nabor Júnior. 

Brasília, 9 de maio de 1995 

Senhor Senador Nabor Júnior, 
Atendenooa seu pedido, apresso-me em contestar a afinna­

ção constante na edição desta semana da Revista Veja. 
Jamais, em tem}XJ a1gum. dei qualquer contribuição finan­

ceira para sua campanha. 
Cordialmente, - Senador Gilberto Miranda Batista. 

Brasília, 15 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Cumprimentando..o, cordialmente, e a seguir, comunico a 

V. Ex· que, por motivo de pane no painel eletrônico do Plenário 
desta Casa e por descuido no registro da presença dos 81'S. Parla­
mentares, tive o meu nome omitido da Lista de Presença do último 
dia 11 do corrente. 

Solicito os bons préstimos de V. Ex· no sentido de determi­
nar ao setor competente a correção do fato acima mencionado. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex· os protestos de alta esti­
ma e distinta consideração. - Senador Luiz Alberto de Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - As comunica­
ções lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 10 Secretãrio em 
exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

OF. N° 190'95 - GLPDT 

Brasília, 15 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Cumpre-me informar a V. Ex·, em substituição ao Senador 

Sebastião Rocha. a indicação do Senador Ernandes Amorim, para 
integrar, como suplente, a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
criada através do Requerimento nO 185/95. 

Atenciosamente, - Senadora Júnia Marise, Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Será feita a 
substituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO W 749, DE 1995 

Senhor Presidente, 
De acordo com o artigo 43, parágrafo lOdo Regimento in­

terno do Senado Federal, encaminho para as providências cabíveis 

junto a Secretaria-Geral da Mesa. atestados médicos justificando 
minha ausência nas Sessões Legislativas dos dias 2. 9, lO, 11 e 12 
de maio de 1995. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1995. - Senador BeBo 
Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Fica conoedida 
a licença solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavrn. ao nobre Senador Flaviano Melo. 
O SR. FLA VIANO MELO (pMDB-AC. Pronuncia o se­

guinte discurso. ) - Sr. Presidente. Sn e S1'S. Senadores, uso h.:>je 
da pa:lavra para registrar a visita que a primeira..dama do País, D. 
Ruth Cardoso, fez, no domingo e na segunda-feira passada, ao Es­
tado do Acre. quando assinou vários convênios envolvendo a SU­
DAM, a SUFRAMA, o BASA, além de protocolos de intenções com 
o Gove;no estadual e prefeitums, visando ações de cunho social. 

E um ato qu~ merece registro, tendo em vista que pela pri­
meira vez uma primeira..dama do País visita o Acre. historicamen­
te discriminado, para onde normalmente as atenções somente são 
voltadas quando lá acontece alguma lragédia. 

Além disso. trata-se da Presidenta do Conselho Comunida­
de Solidária. que decidiu começar pelo Acre a série de visitas que 
pretende fazer a outros Estados, levantando problemas e esclare­
cendo sobre os objetivos da entidade que preside. 

Merece ainda registro o convite de D. Ruth a todos os Par­
lamentares da Bancada acreana para acompanhá-Ja nesta visita. 
Além de demonstrar interesse em ouvir os representantes locais, 
deu-nos a oportunidade de conhecer melhor os objetivos do Con­
selho Comunidade Solidária. 

No meu ponto de vista, Sr. Presidente, a entidade constitui­
se na ligação direta entre os anseios populares e" Governo Fede­
ral, uma vez que visa conhecer de perto os problemas enfrentados 
pela população, conhecer as fonnas como a comunidade tenta re­
solvê-l98 e agilizar as soluções junto à estrutura governamental. 

E uma pome que já começa a dar alguns resultados práticos, 
conforme ficou demonstrado no Acre, quando D. Ruth levou con­
sigo representantes de órgãos de extrema importância para o de­
senvolvimento regional, como os Superintendentes da SUDAM e 
da SUFRAMA, representante do BA~A. do INAN (instituto Na­
cional de Alimentação e Nutrição), a Secretária EXecQ~va do Co­
munidade Solidária. além de outros assessores. Com eles, o G0-
verno do Estado, prefeituras e a própria Universidade do Acre as­
sinaram convênios e protocolos de intenções visando obter apoio 
especiahnente a pequenos produtores rurais e à geração de empre~ 
goe renda. 

Alravés da SUDAM e SUFRAMA, por exemplo, foram as­
sinados convênios com as prefeimras, totalizando mais de R$l mi­
lhão. Entre os seus objetivos, estão o apoio às pequenas produções 
rurais, projetos de assistência a crianças e adolescentes, de combate à 
desnutrição, manutenção de creches e para a própria infonnatização 
das prefejturns, visando modernizar as administrações municipais. 

Com a Universidade Federal do Acre foi assinado convênio 
no valor de 102 mil reais, visando desenvolver processo de difu­
são de tecnologia também para pequenos agricultores. 

No Palácio do Governo também houve a assinatura de pr0-

tocolos de intenções. Entre eles, um envolvendo o BASA, o SE­
BRAE, o Governo do Estado e a Frente de Prefeituras do Acre, 
que prevê a libemção, ainda este ano, de R$12 milhões para a ope­
racionalização do Fundo Constitucional de Financiamento do Nor­
te (FNO). Esses recursos serão destinados ao financiamento de 
programas de geração de emprego no Estado, como o de aJX>io à 
pequena produção familiar rural. 



~ L995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Quarta·feira L7 83L7 

É certo que, com as carências que lem o Acre, isso ainda é 
muito }X>uco. O Acre precisa e merece muito mais. As dificuldades 
são muitas: não há investimento. não há pnxtução. não há emprego. 
não há renda. enquanto aumenta o desemprego. a pobreza e a fome.. 

O Acre, Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, é um Estado 
com imenso potencial agroflorestal. Todavia, não produz sequer 
para abastecer o seu mercado interno, em virtude da falta de incen­
tivos e de assistência mínima como flnanciamentos, estradas para 
escoamento da produção e até mesmo das condições básicas de per· 
manência do homem no campo como escolas e postos de saúde. 

Foram essas, aliás. as principais reclamações da própria p0-

pulação, devidamente organizada, à D. Ruth Cardoso. Ela não pr0-

meteu resolução para todos. Nem poderia. Mas demonstrou. pelo 
menos, que temos alguém para nos ouvir. Alguém interessado em 
entender os nossos problemas. Com a compreensão das nossas di­
ficuldades. aliada à sua capacidade e influência junto ao Governo 
federal, talvez possa ajudar na abertura dos caminhos para resolvê­
las. Nem que seja atendendo o núnimo. Mas fazendo alguma coisa. 

Como D. Ruth Cardoso mesmo diz: ''Se não podemos dar leite 
parn todos os famintos. que atendamos pelo menos os desnutridos". 

Foi essa a intenção que vi na visita da primeira-dama do 
País ao Acre~ Foi assim que a vi conversar com r~sentantes de 
traballiadores locais e conhecer nossas experiênc~ias na busca de 
alternativas para o Estado. 

Conheceu, por exemplo, a usina de beneficiamento de cas­
tanha do Município de Xapuri, de uma cooperativa de trabalhado­
res. onde também reuniu-se com trabalhadores rurais, repre­
sentantes de organizações não governamentais, representantes das 
mullieres locais e lideranças indígenas. Visitou ainda o túmulo do 
sindicalista Olíco Mendes, assassinado por conflitos agrários, ou­
vindo, inclusive, reivindicações a respeito da recaptura dos seus 
assassinos. 

Em Rio Branco, D. Ruth Cardoso esteve também no pólo 
agroflorestal, visitou a "Casa Rosa Mulher', que presta assistência 
a jovens vítimas da prostituição, encontrou-se com mulheres de 
prefeitos, reuniu-se com beneficiários do Programa de Combate à 
Mortalidade Infantil. visitou a escola Chico Mendes. reunindo-se 
ainda com representantes dos Consellios, estadual e municipal, de 
Saúde, Educação e da Criança. além da Pastoral da Terra. 

Em todos os locais, D. Ruth pôde sentir a força do associa­
tivismo, começado no Acre na década de 70, com o início da. mu­
dança da economia local do extrativismo para a pecuária, e que a 
partir de 83 passei. estimuLar, à frente da prefeitura de Rio Bran· 
co, expandindo depois esse trabalho para todo o Estado, quando já 
governava o Acre. ' 

Em cada depoimento, em cada reivindicação, certamente D. 
Ruth viu demonstrações concretas de que o acmano é um povo hu­
milde, mas trabalhador e detenninado a vencer as suas dificulda­
des. Precisa apenas de incentivo e apoio para atingir esse objetivo. 

O trabalho om desenvolvido pelo Conselho Comunidade 
Solidária pode não concretizar de ímediato esse sonho. Mas, creio 
e espero, já é um bom começo. 

Para finalizar, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, gostaria 
apenas de registrar: como o Acre não é diferente dos demais Esta­
dos brasileiros, também tem a oposição mdical que, durante en­
contro que D. Ruth mantinha na Prefeitura de Rio Branco, realizou 
manifestações em protesto contra as refurmas na Constituição pr0-
postas pelo Presidente Fernando Henrique. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa· 

lavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL (pP.AM Pronuncia o se· 

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr% e 

Srs. Senadores. há quase um mês. o Senado ouvia reclamações du­
ras partidas do eminente Senador Jefferson Péres e deste seu com­
panheiro de representação. Ambos fustigávamos o Governo por 
não ter, como seria razoável. convocado a Bancada do Amazonas 
e o Governador desse Estado para dialogar sobre uma medida que 
havia sido implantada à revelia dos interesses do Amazonas. 

Após essa reclamação, que partiu também de um telefone­
ma dado ao Presidente da República. este detenninou aos seus Mi­
nistros da Fazenda e do Planejamento que convidassem o Gover­
nador do Estado do Amazonas, Or. Amazonino Mendes. e a Ban­
cada Federal no Senado para uma reunião que. de fato. ocorreu no 
gabinete do Ministro da Fazenda. 

A conversa ali continuou sendo dum, Sr. Presidente. N6s 
mostramos que não era possível pennitir que o Decreto nO 1.475, 
editado no dia 28 de abril de 1995, continuasse a gerar efeitos. 
pelo dano que ocorreria não só na arrecadação tributária do Estado 
como na reedição de distribuições de quotas que tinham sido con­
denadas no passado. 

Lembro-me que. desta tribuna, Sr. Presidente. cheguei a di­
rer que, se não fosse refonnulado esse decreto, retiraria o apoio 
que vinha dando ao Governo. pois. acima dos interesses pessoais 
de cada Senador. devem prevalecer os interesses. maiores. do Es­
tado que representam. 

Depois de seguidas reuniões - e o Senador Jefferson Péres 
e eu tomamos parte em duas - com o Governador do Estado. elen­
camos uma série de medidas que o Governo do Estado desejava 
que surtissem efeito. Para isso, Sr. Presidente, pedia-se a revoga­
ção daquele decreto e a edição de outro que fIXasse o limite global 
das importações incentivadas, excluídas as relativas a trigo, petr6-
leo e derivados de petróleo. as efetuadas por órgãos ou entidades 
governamentais federais, as realizadas por pessoa jurldica. em de­
c ........ rência de sentença transitada em julgado. 

Também se requeria - e o Governador Amazonino Mendes 
capitaneou essa solicitação, devidamente credenciado pelo Sena­
dor Jefferson Péres e por mim - que nessa fIXação dos critérios 
fosse dada prioridade aos setores que contribuíssem para atender 
às necessidades mais imediatas da região: aumentar a arrecadação 
de tributos e contribuições; fomentar a participação das empresas 
beneficiárias e programas de interiorização do desenvolvimento 
econômico e social da região; promover as atividades ligadas à in­
dústria do turismo; proporcionar a geraçãô de excedentes exportá­
veis e aumentar a oferta de emprego. 

Devo dizer a este Senado que vale a pena lutar-se por prin­
cípios, e não por interesses tantas vezes inconfessáveis. 

Na reunião do Ministério da Fazenda. falando em nome do 
Senador Jefferson Péres. eu dizia àqueles Ministros que nós dois 
não tínhamos nenhuma empresa e nem participação societária em 
qu'a1quer delas. A nossa defesa da :ZOna Franca de Manaus é no 
sentido de que é impossível imaginar-se. hoje. que o Estado do 
Amazonas sobreviva sem que lhe dêem condições, até porque a 
competitividade que ela vem mantendo é das mais elogiáveis. 

Sr. Presidente, demonstra-se hoje que a luta valeu a pena. O 
Presidente da República assinou, ontem, o Decreto n° 1.489/95. 
devidamente referendado pel"" Ministros Pedro Malan, Dorothéa 
Werneck e José Serra, que atende às necessidades que vínhamos 
postulando. 

E não foi sem tempo, porque, a essa altura, já vinham sur­
gindo problemas inadmissíveis, com maior gravidade no reflexo 
da perda da arrecadação tributária do Estado. 

Na área empresarial, esses problemas estavam repercutindo no 
aumento de despesas em depósitos e annazéns alfandegários e no des­
cumprimento de compromissos e acordos comerciais com fornecedo­
res internacionais, gerando, inclusive, quebra. de oontrato. 
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Sr. Presidente, o decreto presidencial tem cinco artigos.­
Fixa em US$ 2 bilhões, 180 milhões, paI1l o periodo compreendi­
do entre I' de maio de 1995 e 30 de abril de 1996, o limite global 
das importações incentivadas. realizadas por intermédio da Zona 
Franca de Manaus e Amazônia Ocidental. Esse lapso de tempo de­
monstra a primeira vitória que a nossa Bancada obteve sob o c0-

mando do nosso Governador. 
O decreto estabelece esse limite, excluindo as importações 

de detel1llinado, produtos. Além'disso, fIXa o limite de importaçõ­
es a serem realizadas pela Áreas de Livre Comércio durante o pe­
ríodo de I' de maio de 1995 a 30 de abril de 1996. Fixa exatamen· 
te os critêrios que tinham sido alinhados pela Representação do 
Amazonas naquela reunião. 

Finalmente, o Presidente da República revoga o Decreto n° 
1.475, de 28 de abril de 1995. 

É uma vitória da dignidade. da independência e da bomadez 
de quem desempenha o mandato em função do Estado. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Bernardo Cabral, permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Bernardo Cabral, permite­
me V. Ex'um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o aparte ao 
eminente Senador Lúcio Alcântara e, em seguida, ao entinente Se­
nador Jefferson Péres. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Bernardo Cabral. agra­
deço a V. Ex· por me conceder o aparte. Serei breve. para que (, 
Senador Jefferson Péres também possa se manifestar. Estava ou­
vindo o pronunciamento de V. Ex· e fiquei numa posição um tanto 
inusitada. Caso não conhecesse V. Ex&. e o teor do seu pronuncia­
memo. ficaria pensando que V. Ex· ~staria se justificando por tra­
tar de um assunto de interesse lo ES~.:I.do do Amazonas - o qual V. 
Ex· e o Senador Jefferson Péres aqui representam, com tanto bri­
lhantismo e espírito público -. como se, amanhã, eu tivesse que 
me justificar por estar defendendo o interesse do Nordeste ou do 
meu Estado. E para isso que estamos aqui. Evidentemente, essa é 
uma causa justa. que merece a mobilização da classe política do 
Amazonas e de toda a sociedade amazonense. porque a Zona 
Franca de Manaus representa um empreendimento econômico de 
grande relevância. Além do mais, será difícil programarmos o de­
senvolvimento se vivetmos tomados de assalto por providências 
extemporâneas, que não petmitem uma certa regularidade no de­
senvolvimento e na consolidação das atividades fundamentais para 
os nossos Estados e para o País. como um 1000. Já na Constituinte. 
como Relator, V. Ex· foi. sem dúvida nenhuma, um dos repre­
sentantes do Estado do Amawnas que mais se voltou a esse tema, in­
crusive arrostando muitas críticas quando muito bem o colocou. Tal­
vez nem mais existisse Zona Franca se não constasse da Constituição. 

O SR. BERNARDO CABRAL - É verdade. 
O Sr. Lúcio Alcântara - V. Exa contou oom.onosso apoio.­

com O apoio de muitos Constin.Iintes, que viram naquilo também 
uma espécie de responsabilidade política que temos para com a 
Amazônia. Um dia desses, falando num seminário. discutia-se a 
questão de voto. o nome do princípio da democracia - one man, 
one vote -, no qual os Estados do None estão super-repre­
sentados. ou seja, 'têm mais Deputados do que seria justo esperar. 
em função do seu eleitorado e da sua população. Isso é um assunto 
de interesse J'''!cional. Ninguém pode pensar que vamos coDselVaf 
intacta uma base físico- geográfica, como a Amazônia. se não a 
oIbarmos com muito cuidado e atenção. Essa representação políti­
ca é fundamental. porque na ausência dela o que vai medrar é a 
desorganização, é a ausência do Estado. são as populações desas­
sistidas. Enfim. não se vai lograr aquilo que todos nós queremos. 
que é o desenvolvimento. com respeito às leis da natureza. que 

pregamos e desejamos para a Amazônia. Gostaria de me congratu­
lar com o esforço de V. Ex·, do nosso companheiro Senador Jef­
ferson Péres e de tantos quantos foram lá exigir aquilo que é um 
direito. O Ministério que adote as providências que entender ne­
cessárias para a fiscalização. a regulamentação. enfim. para tudo 
aquilo que. na esfera administrativa. signifique a transparência e a 
clareza nas operações industriais e comerciais que ali se desenvolvem. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Eminente Senador Lúcio 
Alcântara, desejo agradecer o seu aparte e dizer que já está incor­
porado a este breve pronunciamento: se alguma Jacuna nele exis­
tisse. V. Ex& a teria preenchido com o teor da sua manifestação. 

Devo esclarecer que é um dever do Parlamentar defender o 
seu Estado; porém, quando se fala em Zona Franca de Manaus 
parece que existe um tabu, como se todos nós, Parlamentares - e 
aqui vale dizer Senadores e Deputados Federais -, tivéssemos in­
teresses pecuniários por defender a instituição; nós a defendemos 
como instituição e não como muitos que ali estão, que enriquece­
ram e nem sempre deram o correspondente. 

Na hora em que se resolve atacar a Zona Franca de Manaus 
as publicações são sempre desprimorosas. sejam através de jornais 
ou de revistas. como se ali fosse um celeiro de contrabando, um 

• entreposto de coisa que niio vale a pena. Quando alguém arrosta as 
conseqüências. como o Senador Jefferson Péres. não só cumprin­
do com o dever, mas se expondo, em verdade é sempre uma forma 
de assumir a responsabilidade, ainda que isso possa custar divi­
dendos caros. 

O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL-Conoodooapartea V.Ex'. 
O Sr. Jefferson Péres - Em primeiro lugar, ilustre Senador 

Bernardo Cabral, quero dar razão a V. Ex' quando salienta que 
representantes como eu e V. Ex· podemos assomar à trioona e de­
fender a wna Franca com muita altivez, de cabeça erguida, por­
que não temos quaisquer vínculos com o meio empresarial do 
Amazonas. Em segundo lugar, V. Ex· dá uma notícia auspiciosa. 
que é esse segundo decreto, retificando os erros do anterior .e acxr 
lbendo todas aquelas sugestões feitas por mim e por V. Ex·, leva­
das ao Ministro da Fazenda pelo Governador do Amazonas. Ainda 
bem, Senador Bernardo Cabral, que os nossos reclamos foram ou­
vidos. mas é preciso deixar bem claro que não estamos satisfeitos. 
Esse decreto foi baixado, instituindo o contingenciamento. sob, a 
alegação, sob o pretex to das dificuldades que experimenta a balan­
ça comercial do nosso País. Tão logo se nonnalize a situação do 
setor externo da economia,' teremos 'que ser muito yeementes para 
pedir ao Chefe do Executivo. o Presidente da .República, que ~x­
ringa essa camisa-de-força imposta ao parque industrial do nosso 
Estado. Muito obrigado. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço o aparte de V. 
Ex·, Senador Jefferson Péres. Não poderia ser outra a manifesta­
ção de V. Ex·, uma vez que trabalhamos juntos desde o primeiro 
momento. E, agora, V. Ex· lembra o que já havíamos advertido an­
teriormente. em uma daquelas reuniões: que, em verdade, logo ter­
minasse a problemática da balança comercial, esse contingencia­
memo desapareceria. sobretudo para que não houvesse o estímulo 
ao que havia no passado, a vergonhosa distribuição de cotas. 

O Sr. José Roberto Arruda- Permite V. Ex· um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Tenbo a honra de ouvir 

o Senador José Roberto Arruda, vice-Líder do Governo no Senado 
Federal. 

O Sr. José Roberto Arruda - Senador Bernardo Cabral 
faço este aparte como seu liderado. recendo dois comentários. O 
primeiro deles em acréscimo ao raciocinio do Senador Lúcio Al­
cântara. Os estudiosos das políticas que levaram as nações desen­
volvidas a encontrar, neste final de século. índices s6cio-econômi-
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cos razoáveis, são unânimes em afmnar que a representação políti­
ca das Províncias ou dos Estados deve ser proporcional à nação 
que se deseja corÍstruir. e não àquela que se"tem. tanto em termos 
demográficos quanto em termos de desenvolvimento econômico. 
Daí porque, Senador Lúcio Alcântara. não há que se discutir essa 
questão da proporcionalidade no Brasil. O segundo comentário 
que faço a V. Ex" numa defesa que considero importante, é que. 
quando buscamos um modelo de desenvolvimento para o Brasil, 
somos unânimes em afilIDar, ao menos teoricamente, que deve-se 
buscar modelos de desenvolvimento regional que diminuam as de­
sigualdades e. principalmente. a concentração de riquezas e de 
meios de desenvolvimento nos Estados mais desenvolvidos. Ins­
trumentos como esse da Zona Franca. na minha opinião, não só 
devem ser mantidos como também estendidos a outros Estados, 
principalmente do Centro-Oeste e dp Nordeste. cada um com as 
suas peculiaridades. de tal fonna que o novo modelo de desenvol­
vimento que este País irá experimentar seja menos concentrador 
de renda não apenas a nível das pessoas. mas a nível regional. Pa­
rabenizo. com esses dois comentários, o pronunciamento de V. Ex·. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concluo. Sr. Presidente. 
e não poderia encontrar um fecho melhor do que as palavras fmais 
do Senador José Roberto Anuda. Quando S. Ex· aponta as ~i­
gualdades regionais lembra que hoje. no mundo inteiro. são apón­
tados caminhos. indicando soluções para a qualidade da repre­
sentação no Congresso. Felíz do Congresso. Senador José Roberto 
Anuda. que tem no seu seio pessoas qualificadas, como hoje exis­
tew neste Senado Federal! Obrigado a V. Ex·. 

Sr. Presidente. era a comunicação que tinha a fazer. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Renao Calheiros) - Concedo a pa­
lavra. por permuta com o Senador Lúcío Alcântara, ao Senador 
Antonio Carlos Magalhães. 

V. Ex· tem a palavra por 20 minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pfL-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente. St's e Srs. Senadores. a minha fala hoje talvez seja mais 
rápida dó que os 20 minutos que V. Ex· me concede. pela bondade 
do Senador Lúcio Alcântara que me permitiu ocupar a tribuna. 

Neste instante. desejo fazer um apelo ao bom-senso do ex­
Presidente Itamar Franco. que, evidentemente. está vivendo um 
momento dificil da sua vida e neCessita. sem dúvida. de amigos 
sihteros e leais que não o incentivem à insensatez e sim que lhe 
dêem bons conselhos. para superar esta fase de transição. vivida 
por tantos homens. apesar da idade que têm. 

S. Ex·, após deixar a Presidência da República. cercado até 
da estima nacion~I. cercado do apreço do Senado da República. 
traduzido por uma votação expressiva desta Casa e da Comissão 
de Relações Exteriores para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil. ao invés de assumir a Embaixada. vem demonstrar um sau­
dosismo desesperado, tentando perrurbar a vida da Nação com 
pronunciamentos totalmente descabidos e prejudiciais. sem dúvi­
~, ao bom andamento da marcha política do País. 

Falo. neste instante, com a autoridade de quem foi seu ad­
v"rsârio. de quem o criticou bastante, e que leve a grandeza. de, ao 
fma]. procurá-lo. e até sugerir o posto para o qual S. Ex· foi indi­
cado pelo Presidente da República. o de Embaixador em Portugal. 

Entretanto, S. Ex·, que foi tão bafejado pelo destino e que 
teve a sorte de ter encontrado um Ministro da Fazenda que criou o 
Plano Real, permitindo-llie sair bem do Governo, e sem o qual. 
provavelmente. não teria a aceitação IX'pular que teve. S. ExH

, ao 
invés de aplaudir esse Ministro que cJlegou à Presidência da Repú­
blica, fica enciumado por qualquer pessoa que sentasse na cadeira 

para a qual o acaso o levou, com um ciúme do sucessor, oomo se a 
cadeira de Presidente da República fosse perpétua e lhe pertencesse. 

Ora. Sr-s e Srs. Senadores, o Presidente Itamar Franco -
sempre quero chamá-lo de Presidente -. deveria ter tido a sensatez 
de. logo que aprovado seu nome para a Embaixada do Brasil em 
Portugal. embarcar, apresentar as suas credenciais. cumprir o pr0-

tocolo da Nação portuguesa e cumprir os seus deveres para com o 
País em Portugal e não descumprir os seus deveres com o Brasil 
em nossa terra. <llegou o momento de S. Ex· agradecer ao Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso e não de insultar a figura do 
Presidente da República, tentando desmerecer a aUlDridade de Sua 
Excelência 

O Presidente da República, demonstrando, mais uma vez, a 
sua capacidade de suportar os desafios, até para--não parecer que 
pode suportar ataques dos adversários e não pode suportar o dos 
amigos enciumados. não tem respondido sequer a qualquer das 
acusações. 

Mas é preciso parar com isso, e já! O Presidente Itamar 
Franco não quer reconhecer que o seu Governo só teve êxito em 
função do Plano Real e que Fernando Henrique aceitou o Ministé­
rio da Fazenda, depois de três ministros demitidos devido o tempe­
ramento do Sr. Itamar Franco - três! -. troux.e sua Equipe Econô­
mica e elaborou o Plano Real. reabilitando a figura do Presidente. 
Ao lnvés de reconhecer, S. Ex·. de público, quer tentar macular a 
figura e o Governo do seu ex-auxiliar e hoje, provavelmente, seu 
futuro - porque ainda não assumiu - Chefe de Governo. 

Este discurso, partindo de quem parte. do Presidente da Co­
missão de Relações Exteriores do Senado Federal. que aprovou 
por unanimidade seu nome para a Embaixada do Brasil em Portu­
gaJ -e pela quase unanimidade do Senado Federal -. é um apelo 
ao bom-senso do Presidente Itamar Franco, já que não posso ape­
lar paIa os seus amigos. muitos dos quais - falsos amigos - não 
estão submetidos a inquéritos por causa da bondade do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Aliás. coisa que considero ·errada. 
porque quando não submete ao inquérito está compacruando tam­
bém com alguns atos de conupção que, infelizmente, existiram no 
Governo do Sr. Itamar Franco. Alguns desses atos de corrupção 
denunciados por mim foram comprovados pelo Tribunal de Contas. 
sem que providências fossem tomadas. Alguns dos envolvidos ainda 
foram premiados com altos cargos nos maiores tribunais do Paí 0;;. 

O Sr. Elcio Alvares- Pennite-me V. Ex·um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - V. Ex' é 

meu Líder. não está em jogo, mas tem o direito de apartear-me. 
Ouço V. Ex· com muito prazer. 

O Sr. Elcio Alvares - Estou ouvindo com muita atenção o 
seu discurso, nobre Senador Antonio Carlos Magalhães. Evidente­
mente, são conceitos pessoais. V. Ex· é uma figura altamente aba­
lizada na vida pública brasileira. mas tenho um dever indeclinável 
do qual não poderia. neste momento, deixar de prestar a minha 
presença. Fui Ministro da Indústria. Comércio e Turismo do Go­
verno Itamar Franco. Tive a honra de ser Ministro; talvez não te­
nha tido tanto brilhantismo para exercer a função. Ao lado de ou­
tros colegas aqui da Casa, principalmente o Senador Beni Veras 

-que está presente, posso trazer a este plenário "o testemu~o que 
julgo da minha obrigação: o Presidente Itamar Franco, em todos 
os momentos de nossa convivência a nível administrativo. teve 
uma participação da mais alta probidade. E diria mesmo que a pe1'­

sonalidade do Presidente Itamar Franco. a questão da honestidade 
e da probidade adminiSlrativa eram presenças pennanentes 24 ho­
ras. Quanto ao relacionamento - avalio que este é o depoimento 
verdadeiro sobre esse relacionamento - até o momento. não existe 
qualquer tipo de atitude do Presidente Itamar Franco restritiva ao 
comportamento do Presidente Henrique Cardoso. Mesmo porque. 
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na condição de amigo e admizador do Presidente Itamar Franco. 
eu não teria condições de permanecer na Liderança do Governo, 
no momento em que sentisse existir um choque entre o Presidente. 
da República atu~.l e o Presidente Itamar Franco. Acredito sincera­
mente que o Presidente Itamar Franco é um homem de um tempe­
ramento muito característico, e os epis6dios que, por acaso, este­
jam acontecendo. estão presos exatamente à sua personalidade. 
que é ímpar. não é uma personalidade comum. Nobre Senador An­
tonio Carlos Magalliães, quero dizer. neste momento, em homena­
gem à verdade. que participei modestamente. juntallWDte com o 
Senador Beni Vetas, da elaboração do Plano Real; tivemos várias 
reuniões nq_ Palácio. O Presidente Fernando Henrique. então Mi­
nistro da FaZenda, foi admiráveL Em uma reunião históri~. após a 
nossa vinda da cidade de Caxias do Sul, onde durante dois dias -
um sábado e um domingo -, trabalhamos exaustivamente para a 
elaboração da Medida Provisória sobre a URV, tive a visão por in­
teiro do estadista que é Fernando Henrique Cardoso e também do 
grande Presidente que foi Itamar Franco. Faço esse registro, com o 
maior respeito a V. Ex", mas dentro do dever que está dentro de 
mim, não s6 da admiração mas, sobretudo, da minha visão dos fa­
tos. Porque da relação entre o Presidente Fernando Henrique Car­
doso e o ex-Presidente Itamar Franco, acredito, sinceramente, há 
uma grande dose de amizade, de admiração e de respeito recipro­
co, sendo que o Presidente Fernando Henrique Cardoso tem reite­
rado a sua mais profunda admiração pelo Presidente Itamar Fnmco. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Estou aqui 
na trit.lJna, meu caro Lider, não para criar Um fosso entre V. Ex" e 
o Governo. nem entre V. E.1Ia e o ex-Presidente Itamar Franco. Ao 
contrário. quero diminuir esse fosso. por isso estou pedindo bom­
senso ao ex-Presidente. que foi comandante de V. Ex" no Governo. 

Mas avalio o quanto V. Ex' sofre quando lê esses impropé­
rios do Presidente Itamar Franco, essa figura ímpar - realmente é 
ímpar, ninguém é capaz de uma coisa dessas em relação a um ex­
auxiliar que se tornou Presidente da República. apesar do excesso de 
nomeações, readmissões, tudo feito para prejudicar o Plano Real. 

Senador Elcio Alvares, meu Líder de hoje, Ministro de on­
tem, homem de bem de sempre, posso garantir a V. Ex' e ao Sena­
dor Beni Veras, que vai me apartear - provavelmente vai falar 
muito bem do Presidente Itamar Franco -. que até hoje o ex-Presi­
dente Itamar Franco não sabe o que é o Plano Real. Duvido que 
saiba o que é o Plano Real! 

O Sr. Elcio Alvares- S. EXIl participou do debate. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - S. Ex' 

participou do debate calado, porque, se falou, não disse nada sobre 
Plano Real. Ouvido que S. Ex" conheça qualquer coisa sobre o as­
sunto. E V. Ex' sabe disso. 

O Sr. Elcio Alvares- Lamento. mas não conoordo com V. Ex'. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sobre isso 

não vou deixar V. Ex· numa situação ruim. porque quero V. Ex" 
sempre como meu Líder nesta Casa e Líder do Governo. porque 
V. Ex· é muito útil ao Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, 

Não quero que V. Ex· tenha nenhum problema de consciên­
cia. Se soubesse que leria, jamais viria à tribuna. porque o motivo 
de eu estar sugerindo bom-senso ao Presidente Itamar Franco é 
para ajudar o Brasil. não para perder um homem da envergadura 
de V. EXIl como Líder do Governo desta Casa. 

O Sr. Beni Veras - Petmite--me V. Ex" um aparte, nobre 
Senador Antonio Carlos Magalhães? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Pois não, 
nobre Senador Beni Veras. 

O Sr. Beni Veras - Senador Antonio Carlos Magalhães, 
queria apenas dar um depoimento do t~mpú em que estive no Go-

vemo e pude ser testemunha de atitudes corretas do Presidente, de 
tal fonna que me solidarizei com seu Governo. Mantenho essa so­
lidariedade de maneira altiva, porque tive razões para isso durante 
todo o ~odo em que selVi ao seu Governo. Muito obrigado. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Quero sa· 
ber o seguinte: V. Exllg subscreveriam os telegramas dele? 

O Sr. Roberto Freire - Permite-me V. Ex" um aparte. no­
bre Senador Antonio Carlos Magalhães? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - v. Ex' 
também foi Líder. Concedo o aparte a V. Ex·. 

O Sr. Roberto Freire - Senador, não vou aqui fCi.ar porque 
fui Uder. Pode-se até solicitar do Presidente Itamar Franco - eu 
não diria bom-senso. até porque ele tem - que não se preocupasse 
tanto com o novo Governo. porque. nOImahnente, atritos menores 
podem existir. Podemos até discutir que a sua nomeação e desig­
nação para Embaixador já deveria ler sido assumida há mais tem­
po. São criticas que podem ser feitas e nós fazemos. Agora. V. Ex" 
me parece muito duro aqui neste plenário, e bem distinto do que 
foi no plenário da Comissão de Relações Exteriores. Eu gostaria 
de dizer apenas isto, até porque o Presidente Itamar Franco não 
mudiJu daquela época para hoje. s. Ex' sempre teve algumas des· 
sas posições, que, inclusive, durante todo o período etn q.... !steve 
na Presidência, foram motivo de comentários de todos. Quero ape­
Das lembrar isso. pois naquela oportunidade em que se falou o que 
o Presidente Itamar Franco representava. em nenhum momento se 
colocou o Plano Real como algo que fosse do seu desconhecimen­
to; ao contrário. falou-se como se ele tivesse sido o comandante. 
Era o que eu gostaria de lembrar, para que V. Ex'; mesmo solici­
tando o bom-senso, mantivesse o seu. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - A prova 
de que mantenho o meu bom-senso é que posso dizer a V. Ex' que 
quando apoiei o Presidente Fernando Henrique Cardoso o ftz rep­
resentando a grande maioria do povo brasileiro, contra a vontade 
inclusive do Presidente Itamar Franco, tais e tantas foram as difI­
culdades que S. Ex· criou no Governo. E agora posso dizer que, na 
Comissão de Relações Exteriores, tomei o processo para relatar 
para dar uma prova ao Or. Itamar Franco, e}.-Presidente da Repú­
blica, de grandeza, numa demonstração de que S. Ex' precisava 
realmente ter apoio do Senado para exercer a sua função. 

Jamais poderia ter dado aquele apoio se soubesse que S. Ex" 
iria' atuar como está atuando agora. com telegramas desse tipo, o 
qual V. Ex" tomou cônhecitnento ou leu na imprensa; contendo a 
maior agressão à maior autoridade do País. Se soubesse que S. Ex" 
faria isso, pessoa alguma poderia aceitá-lo como diplomata. 

Agora se querem o meu discurso como um motivo para que 
S. Exll não assuma a Embaixa~, têm um discurso como motivo 
para que S. Ex" não assuma. Mas'p que tenho que dizer é a verda­
de. é aquilQ que penso. Acredito que V. Ex· conheça o teor do te­
legrama. da maior agressão ao Presidente da República. 

Penso até que a autoridade do Presidente da Repúbli~ ft­
cou diminuida com a falta de resposta, mas Sua Excelência prefe­
riu não responder, para justamente não criar um problema ainda 
maior com as figuras que têm apreço - como V. Ex' - pelo Presi­
dente Itamar Franco. 

Bom-senso é reagir contra quem precisa de reação; bom­
senso é ter coerência nos seus princípios. Eu tenho, como V. Ex· 
tem. E V. Ex" não é mais coerente do que ninguém. V. Ex" não 
pode dar lição de coerência a ninguém, porque quando os seus in­
teresses estão em jogo, V. Ex' sabe até mudar da SUa coerência 
para abraçar as causas que Ibe convêm. 

Portanto, não estou aqui para receber lições de V. Ex·. 
O Sr. Roberto Freire - Pemrite-me V. Ex'umaparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Pois não. 
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o Sr. Roberto Freire - Eu nunca quis ser consellieiro de 
ninguém. e assumo posições sem querer que ninguém as siga. 
Apenas estranhei. porqu.e costumo, quando tenho uma Mefmição 
sobre uma pessoa, dizer em comissão e em plenário. V. Ex· convi­
veu com o Presidente Itamar Franco tanto quanto eu, e sabe que S. 
Ex· é dado a alguns rompantes. Isso é do conhecimento da Casa. 
S. Ex' não levava desaforo para casa. Muitas vezes, como Presi­
dente, respondeu quando não era necessário fazê-lo. pelo menos 
no senso comum; mas ele o fazia. E nós o conhecemos assim, não 
é nada estranho que ele faça. Pode ser condenável hoje, como foi 
ontem, quando era Presidente. E a coerência é mantér esse critério 
de análise da sua pessoa: como Presidente ontem e hoje como ex­
Presidente; podendo até discordar. mas entendendo. Agora, evi­
denlemente, não chegando ao ponto de querer desconhecer o papel 
que ele representou. inclusive no Plano Real. Ele não1t\ economis­
ta, mas quem é responsável pela aplica",_o de um plano é o Presi­
dente da República, e o Presidente Itamar Franco assumiu essa p0-

sição desde o primeiro momento em que ocupou a Presidência da 
República, quando defmiu políticas. senão do ponto de vista técni­
co. do ponto de vista estratégico. Isso ele fez. E o Plano Real é fru­
to de decisão política do Presidente da República. Mesmo que. 
tecnicamente. o SI". Femando Henrique Cardoso. quando Ministro 
da Fazenda. t~nha montado a sua equipe para detalhar e definir os 
parâmetros da questão econômica. Mas a decisão política foi do 
Presidente Itamar Franco. É isto que estou querendo dizer. 

O SR. ANTONI~ CARLOS MAGALHÃES - Ele fez 
tudo. Senador Roberto Freire, para que o Plano não desse certo. 
Ele nomeou quando não podia nomear; readmitiu quando não p0-

dia readmitir. enfun, fez tudo o que era possível para aumentar os 
gastos póblicos. E a cotrupção que houve no Ministério das Co­
municações, a conupção que houve no Ministério da Educação. 
tudo isso tem que ser e está sendo apurado pelo Tribunal de Contas. 

Agora, quando a conupção é no Governo Itamar Franco. 
não se trata do assunto? O Senhor Fernando Henrique Cardoso, no 
caso, aceitou, depois de três Ministros da Fazenda terem sido de­
mitidos. o cargo, como uma missão. e tem que receber, de público, 
a repreensão do Sr. Itamar Franco de que ele é que foi o autor­
ele, Itamar - do Plano Real, e que o Governo era dos dois e que 
Sua Excelência deve calar a boca do seu am'mar. Essas são as ad­
moestações que o Sr. Itamar Franco faz publicamente, porque an­
tes sequer de o Presidente Fernando Henríqt.e Cardoso receber a 
sua correspondência ele já a fazia publicar. além de outros telegra­
mas que fez divulgar. Isso não é ético. Se ele vai ser Embaixador, 
se já exerceu a Presidência da República, amigos e consellieiros.· 
como V. Ex", como o Senador Eleio Alvares, ele deveria ouvir, 
para não cometer esses erros. 

O meu apelo é ao bom-senso é justamente para que ele en­
contre o seu caminho, vá cumprir a sua missão de Embaixador e 
silva o País em Portugal; para que não pertubc a ordem interna, 
proceda como estadista e não venha pertubar a vida da Nação 
quando ela precisa de desenvolvimento e de progresso. 

Essas palavra eu tinha de dizer, em nome do meu Estado, 
que não recebeu qualquer benefício do Governo Itamar Franco. a 
não ser um Ministério onde houve conupção. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calbeiros) - A Presidência 
propõe ao Plenário a prorrogação da Hora do Expediente por mais 
15 minutos. (pausa) 

Aprovada. 

Concedo a palavra aó nobre Senador Eduardo Suplicy. por 
20 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 

Srs. Senadores, gostaria de aproveitar esta oportunidade para fazer 
um apelo ao bom-senso do Presidente Fernando Henrique Canloso. 

O nobre Senador Antonio Carlos Magalhães acaba de for­
mular um apelo ao bom-senso do Senador Itamar Franco. Uma das 
razões pelas quais o PreSidente Itamar Franco ficou preocupado 
com os acontecimentos recentes do Governo Fernando Henrique 
Cardoso relaciona-se exatamente a um dos episódios que chamam 
a atenção de todos nós. 

No plenário do Senado. tenho notado grande preocupação 
por parte dos Senadores. Assim como na Câmara dos Deputados. 
muitos querem contribuir para que haja uma solução adequada 
para o caso dos petroleiros, dos eletricitários. dos trabalhadores 
que realizaram manifestação de reivindicação relativamente a en­
tendimentos havidos no Governo passado - nessa ocasião. o Presi­
dente Itamar Franco encontrou#se, em Juiz de Fora, com o Presi­
dente Naciooal da CenuaI Única dos Trabalhadores, Viren1e Paulo da 
Silva - para pôr termo à greve que então ocorria cem os petroleiros. 

Desse entendimento, surgiu um termo de acordo assinado 
pelo Governo Federal e pela Central Única dos Trabalhadores. 
representados pelos Ministros das Minas e Energia, Delcidio Go­
mel. e do Tmbalbo. Marcelo Pimentel. e pelo Presidente da Fede­
ração Única dos Petroleiros. Antônio Carlos Spis. Esse entendi­
mento acabou sendo confmnado por um protocolo assinado pelo 
Superintendente de Recursos Humanos da Petróleo Brasileira S.A. 
e pelo representante da Federação Única dos Petroleiros, Sr. Ro­
semberg Evangelista Pinto. 

Entretanto, o Presidente Fernando Henrique Cardoso, pelos 
seus Ministros da área econômica. avaliou que seu Governo não 
teria condiçres de honrar aquele termo de compromisso, e , em 
virtude disso, os trabalhadores iniciaram nova greve, julgada ilegal 
pelo Tribunal Superior do Trabalho_ O Ministro Relator. Almir 
Pazzianotto, não reconheceu o entendimento • .() protocolo, embora 
assinado pelos Ministros das Minas e Energia e do Trabalho do 
Governo Itamar Franco. O Ministro Almir Pazzianotto particip<X.I 
de um debate, em programa de rádio, com o Presidente da cur, 
Vicente Paulo da Silva, e, nessa ocasião. o Ministro referiu#se ao 
ex#Presidente Itamar Franco com palavras que, provavehnente, O 
próprio Senador Antônio Carlos Magalhães não teria recomenda~ 
do. Naturalmente, o Presidente Itamar Franco se sentiu ofendido 
pela observação do Ministro Almir Pazzianotto e se viu no direito 
de, como cidadão e ex-Presidente da República, responder e enca~ 
minhou um fax ao Ministro Almir Pazzianotto dizendo que quan# 
do o magistrado desveste sua toga, trocando-a pelas vestes cinti­
lantes do oportunismo e da notoriedade, não há mais nada a res­
peitar. O Presidente Itamar Franco também reconheceu publica­
mente, por declaração, que havia feito o entendimento com o Pre­
sidente Vicente Paulo da Silva. 

Sr. Presidente, gostaIÍamos que Senadores dos mais diver­
sos partidos. inclusive os que apóiam o Governo, levassem o Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso a uma atitude de bom senso. 
AnImar simplesmente que não há qualquer alternativa aos traba# 
lhadores senão acatar a decisão do Tribunal Superior do Trabalho, 
sem se abrir uma porta para O entendimento, é dificultar a situação. 

O Sr. Bem Veras- Permite V. Ex· um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita honra, Sena­

dor Beni Vetas. 

O Sr. Beni Veras - Nobre Senador Eduardo Suplicy, en­
tendo as intenções de V. Ex" em buscar pacificar uma situação que 
estA se tomando insustentável para o País. Entretanto. V. Ex· deve 
levar em conta alguns fatos que não podem ser obscurecidos. Em 
primeiro lugar, os petroleiros não são uns coitadinhos. uma sub­
classe ou uma classe mal remunerada. Trata-se de uma classe que 
tem uma remuneração média de R$2.600,OO por mês. Essa é a mé# 
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dia dos salários dos funcionários da PETROBRÁS. que têm bene­
ficios os maís variados, que têm direitos que não são reconhecidos 
a outras categorias e que, ainda assim, traballiando em um setor 
critico, não se pejam em evitar que a população sofra com a atitu. 
de irrefletida do sindicato. O acordo feito pelo Presidente Itamar 
Franco. em Juiz de Fora, era uma carta de intenções, que seria exa· 
minada pela Justiça. como foi, quando reclamaram o recebimento 
das perdas deconidas do Plano Bresser. A Justiça julgou que não 
tinham esse direito. Os petroleiros se voltaram contra a decisão da 
Justiça, como fazem agora. A Justiça não reconheceu que lbes era 
devido o Plano Bresser. Agora, os petroleiros estão pondo em ris­
co a estabilidade do País. dificultando a situação principalmente 
dos mais pobres com a falta de gás. É preciso bom senso neste 
momento. É preciso parar para pensar e analisar a situação: Não 
podemos encarar os trabalhadores sempre como uns coitadinhos. 
Eles também têm responsabilidade social. Não podem pôr em ris~ 
co a situação de todo o País, como estão fazendo agora, descum­
prindo determinações da Justiça'e se rebelando contra uma decisão 
que é justa. sob todos os aspectos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Senador I!eni Veras. ê 
preciso analisar a remuneração dos qu{' trabalham na PETRO~ 
BRÁS, bem como dos eletricitários e das demais categorias que 
realizaram movimentos de reivindicação à luz daquilo que aconte~~ 
ceu nos últimos 12 meses, ou desde a vigência do Plano Real. E 
preciso também analisar que houve um entendimento., A palavra 
do Presidente Itamar Franco - V. Ex' foi Ministro de S. Ex' -. ob­
viamente tinha que ter alguma validade. O documento assinado 
pelo ex -Ministro das Minas e Energia também deveria ser conside~ 
rado. Se o Presidente Fernando Henrique Cardoso, pela análise de 
sua equipe, diz que aquele entendimento não pode agora ser res­
peitado, que proponha algo que é possível, que é viável. Feçhar as 
portas não é o procedimento mais adequado. 

Gostaria de acrescentar que ontem à noite, por ocasião da 
cerimônia no ltamaraty, fiz um apelo ao Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso no sentido de que Sua Excelência recebesse hoje 
Senadores e Deputados que se colocam ã disposição para dialogar 
no sentido de encontrar uma saída. O Presidente afirmou que rece­
beria hoje esse grupo. Gostaria inclusive que estivessem presentes 
o próprio Senador Beni Veras e todos os Senadores que se interes­
sassem. Estou aguardando a comunicação do Secretário Particular 
da Presidência da República, Francisco Graziano, para que esse 
encontro seja efetivado. Sei muito bem que há problemas e gosta­
ria de contribuir para que essa greve terminasse o quanto antes e 
para que os petroleiros se conscientizassem da repen:::ussão da gre~ 
ve, as conseqüências para a economia de todo o País. Mas é im­
portante que o entendimento havido com o Presidente Itamar 
Franco seja também honrado. 

Ora, é estranho o Ministro Almir Pazzianotto não ter rec0-

nhecido o protocolo de intenções, assinado primeiro pelo Ministro 
e pela Federação dos Petroleiros e d~pois pelo Superintendente de 
Recursos Humanos da PE1ROBRAS e pela Representação dos 
Trabalhadores. Se aquilo não é um protocolo firmado e vruido. en­
tão fica dificil agora qualquer entendimento. 

O importante é que se abra a possihilidade de um entendi~ 
mento, para que não tenhamos uma situaÇão grave, dificil de ser 
resolvida posteriormente. 

O Sr. Josaphat Marinho - Pennite-me V. Ex" um aparte. 
nobre Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muito prazer. Sena­
dor Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador Eduardo Suplicy. pre­
tendo apenas solidariza.r~me com V. EXIl 00 apelo à concórdia e as~ 
sinalar que a esta hora já não se deve discutir de que lado está a ra-

zão, que motivos determinaram a greve e que a sustentam ou não. 
Não importa mesmo saber se o protocolo discutido é ou não váli~ 
do; esse será um problema a ser apreciado posterionnente entre 
represelltantes do Governo ou da PETROBRÁS e os petroleiros. 
Importante agora, quando se vai a quinze dias de uma greve, é que 
ela tennine, e tennine dignamente; que nenhuma das partes pre~ 
tenda inIpor à outra condições incompaúveis com a solução digna. 
Isto é O que me parece importante, ao me declarar solidário ao 
apelo de V. Ex·: assinalar que não se deve discutir nesse momento 
quaisquer das questões que foram postas; a hora é, apenas, de en~ 
centrar a solução para o término da greve. O Governo já revelou 
sua posição; os petroleiros o fizeram de igual modo; o que cabe 
agora é a atitude de bom senso diante da gravidade da situação e 
dos prejuízos que ~ já resultam para a Nação e para a população, 
de modo particular. E este o aparte que eu queria dar a V. Ex·, ma~ 
nifestando a expectativa de que o Presidente Fernando Henrique 
se coloque exatamente na posição de eqüidistância, para ser o juiz 
da boa solução: a solução que faça terminar a' greve em beneficio 
dos petroleiros, do Governo e, sobretudo, da sociedade. 

O SR. EDUARDO SUP.LICY - Acato inteiramente a ob­
servação de V. E:lJ.a. É preciso encontrar essa solução, Senador Jo­
saphat Marinho. A palavra de V. Ex· é exatamente na direção do 
objetivo desse encontro, do qual eu gostaria que V. Exa também 
participasse. logo que o Gabinete da Presidência se abrir para rece~ 
her Senadores e Deputados que queiram colaborar para a solução, 
em diá1ogo com o Presidente. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Eduardo Suplicy. penni­
te~me V. Exa um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo o aparte ao Se­
nad;:"l lúcio Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Eduardo Suplicy, gosta~ 
ria apenas de fazeruma'rápida intervenção. Creio"que, de uma ma­
neira. geral, esta Casa e a sociedade desejam uma solução para esse' 
probleUla que vem se arrastando e trazendo grandes inconvenien~ 
tes para o funcionamento diário de nossas atividades econômicas. 
Creio que uma manifestação de boa vontade pederia acontecer a 
partir do momento em que os petroleiros colocassem em serviço 
aquela quota de 30% que garanta o míliim.o de abastecimento de 
GLP. de combusúveis e de rermo de petróleo. Acredito que para 
um serviço essencial, como o é nesse caso, o funcionamento de 
30% da categoria certamente já produziria, se não o necessário, 
pelo menos uma quantidade razoável de derivados de petróleo. 
Isso, sem dúvida, criaria um clima de boa vontade que V. Ex· já 
enconttuu JX>r parte do Presidente da República para se buscar 
uma solução satisfatória para a crise que está criada e traz grandes 
transtomos ao funcionamento do País. 

O SR. EDUARDO SUPLICY·- Acredito. Senador. que 
essa quota esteja sendo providenciada pelos petroleiros. 

O Sr. Beni Veras - Pennite-me V. Ex· um aparte, nobre 
Senador Eduanlo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço. com prazer. o apar­
te do nobre Senador Beni Veras.· 

O Sr. Beni Veras - Senador Eduardo Suplicy, é apenas 
para lembrar que, num caso como esse, caberia aos petroleiros no 
presente momento serem mais conscientes do problema que estão 
causando ao País e que necessita urgentemente ser superado, qual 
seja, a falta de gás e o abastecimento de combustíveis. A socieda~ 
de não pode ficar entregue a uma classe se ela não tiver um ama­
durecitnento suficiente para tratar dos problemas com propriedade. 
Creio que os petroleiros precisam ter consciência de que são muito 
importantes para o País e que não podem fazer greves políticas 
como, por exemplo, essa que exige que paremos com as refonnas 
constitucionais. Essa é a causa real da greve. Esses trabalhadores 
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não têm esse direito; essa não é uma prerrogativa do Sindicato dos 
TrabaJhadores do Petróleo. Penso que devem ter consciência disso 
para que a discussão realmente possa avançar bem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador .• credito que os 
petroleiros sejam muito conscientes dos efeitos de sua greve sobre 
a economia e a população; creio mesmo que estejam pensando em 
tomaruma decisão responsâvel. 

O Sr. Gerson Camata - pennite-me V. Exauro apartç? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo o aparte ao no­

bre Senador Geroon Camata. 
O Sr. Gerson Camata - Quero agradecer a V. Ex· a aten­

ção do aparte e louvo o desejo, a intenção e o esforço de V. Ex· 
para pôr fun à greve. até porque essa recusa a.o trabalho está sendo 
tremendamente prejudicial ao objetivo para o qual foi convocada. 
Andei pelo interior do Espirito ~w.to e por Vitória no último flm 
de semana e ouvi em todas as conversas de que participei que há 
uma enorme pressão para se votar pelo ftm do monopólio. para 
que uma só c1asse~ uma só categoria não tome conta do País nem o i 

coloque contra a parede. E acredito que nós todos Senadores, V. 
Ex· inclusive, devemos preservar a figura do Presidente, que não 
pode se reunir com alguém que não quer cumprir uma decisão ju­
dicial, que implanta uma ditadum sindical DO País sem considerar 
a Constituição, as autoridades judiciárias. Não podemos desgastar 
o Presidente da República ao colocá-lo nessa situação. Creio, en­
tão, que nós Senadores, Deputados. lideres sindicais, temos que 
encontrar uma saída. Imolar o Prel"idente da República, crucificá­
lo. levá-lo à parede para qUI Sua &Jxcelência receba pessoas que 
implantam ditadura sindical, não cumprem decisão judicial, seria 
quebrar a autoridade do Presidente da República e, até, ameaçar o 
regime. . 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Gerson Camata. 
penso que os petroleiros gostariam que houvesse, inclusive da par­
te de Senadores e Deputados, a indicação de uma luz de solução. 
Tenho a convicção de que é possível resolver esse problema; é 
possível chegar-se a um entendimento. Quero crer que o Presiden­
te da República, que já particípou de tantas situações complicadas, 
certamente terá meios de encaminhar uma solução rawável e de 
bom senso para as partes envolvidas. 

O Sr. Esperidião Amin - Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Seu (empo está es­

gotado. Senador Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Solicito a V. Ex' que me 

pernrita conceder um ultimo aparte. então. 

O Sr. Esperidião Amin - Não posso deixar de fazer dois 
comentários: Em primeiro lugar quero, mais uma vez, reiterar mi­
nba convicção a respeito do bom caráter de V. Ex'; só uma pessoa 
de bom caráter demonstraria para todos. nós, como V. Ex" o faz 
nesse momento, que está lutando por uma causa que não pode su~ 
primir restrições. V. Ex" estã demonstrando. no seu pronuncia· 
mento, que gosUpia de retirar do cenário da causa que defende os 
excessos que vêm sendo cometidos. Um deles - e o Senador Ger­
son Camata já o mencionou - é o desacato à lei; desacato à deci­
são judicial ( um desacato à lei. O recurso contta urna decisão ju­
dicial é democrático; recorrer até a última instância, apelar, agra­
var, usar de todos OS instrumentos. Mas desacatar é outra coisa. 
Nem estou falando das expressões chulas, nem vou mencioná-Ias; 
reflIO-me ao ponto de vista objetivo. O desacato a uma decisão da 
instância judiciária defmida na Constituição é difícil defender, e 
V. Ex· é um homem de bom caráter, gostaria. certamente. de reti­
rar ct-o;a causa O excesso. Quero dizer a V. Ex' com toda sinceri­
dade: estou à disposição para participar de qualquer diálogo a res­

, peito desse assunto. Há um bem do qual o administrador não pode 
dispor, que é o seu dever de cumprir a lei a partir da Constituição. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso não tem disJX>IlÍvel o 
bem: respeito à lei e à Constituição. E se pensasse o contrário, es­
taria cometendo um eITO crasso. fundamental e que comprometeria 
o exercído da autoridade. Como também entendo que V. Ex' não 
está pedindo isso, volto à minha resposta para tenninar o meu pen­
samento, agradecendo à Mesa pela tolerância. Disponho-me a par­
ticipar de qualquer diálogo a esse respeito , mas não posso pedir 
que alguém disponha. como elemento de troca. de algo que não 
pertença a autoridades; trata-se apenas de um dos pilares da autmi.­
dade pessoal, que são a lei, a Justiça, as conseqüências da lei e a 
decisão da Justiça. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Creio importante que V. Ex' 
também se disponha a procurnr uma solução para O problema. ainda 
mais porque sabe muito bem dos excessos. por vezes oometidos, por 
exemplo, pelos revolucionários de Santa Catarina. Estes, confonne V. 
Ex' aqui expôs, ainda que os tenham cometido, não deixaram de ser 
sempre homenageados por V Ex', muito solidário àqueles que, inclu­
sive, contribuíram para que a estrutura fundiária de Santa Catarina 
fosse bem menos concentrada do que em outros lugares do Pais. 

Isso aconteceu graças ao esforço revolucionário de pessoas 
que. em algumas épocas da história brasileira, cometeram exces­
sos. Mas V. Ex" mesmo considera que foi por uma causa justa e, 
por isso, sempre os homenageia como importantes para a constru­
ção da História do Estado do qual V. Ex' foi Governador. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy. o Sr. 
Renan Calheiros, 2° Secretári.o, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa. re­
querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena­
dor Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 750. DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 255, n, c, 12, do Regimento Interno, re­

queiro que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 124/92. além da 
Comissão constante do despacho inicial de distribuição. seja ouvi­
da. também, a de Constituição e Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Senador BelIo Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Jo,S Sarney) - O requerimento lido 
será incluído na Ordem do Dia. oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Sr. Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 751. de 1995 

Nos tennos do art. 336. alínea c, do' Regimento Interno. re­
queremos urgência para apreciação do Projeto de Resolução na 
49/95, 'lue tramita em conjunto com os Projetos de Resolução nas 
51/95 e 55/95. dispondo sobre alterações na Resolução n' 11/94. 
do Senado Federal. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Edison Lobão -
Bernardo Cabral- Esperidião Amin - Jader Barbalho. 

" O SR PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento que 
acaba de ser lido será incluído na OIrlem do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercicio. Sr. Senador Renan Calbeiros. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N° 752, DE 1995 sivel que baja cuidadoso acompanhamento do Plenário da Casa 

Requeiro. nos termos do art. 258 do Regimento Interno. que 
seja promovida a tramitação em conjunto dos Projetos de Lei da 
Câmara n' 129. de 1993. e nO 29. de 1995. por versarem a meSma 
matéria. 

Sala da Sessões. 16 de maio de 1995. - Senadora Marina 
Silva. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento que 
acaba de ,ser lido será. incluído na Ordem do Dia. oportunamente. 
de acordo com o art. 255 do Regimento Interno. 

quando se tratar de provimento de cargo da relevância especial. 
como os de titular do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior do Trabalho. do Su­
perior Tribunal Militar. do Tribunal de Contas da União (quan­
do de índicação do Presidente da República) e da Procuradoria 
Geral da República. conforme manda o art. 52. In. da Consti­
tuição Federal. 

A pauta de deliberação sobre a indicaçãg de autoridades in· 
clui. adetnais. os Chefes de missão diplomática"permanente. o Pre­
sidente e os diretores do Banco Central do Brasil. os conselheiros 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 
em exercício. Senador Renan Calheiros. 

1° Secretário do Conselho Administrativo de Defesa Econômica e tantos outros. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 60, DE 1995 

Altera os arts. 91, 101 e 383 do Regimento lu­
temo e regula os procedimentos de apreciação dà in­
dicação de suplentes de Ministros classistas do Tri­
bunal Superior do Trabalho. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1° Os arts. 91. 101. e 383 do Regimento Interno (Reso­

lução nO 93. de 1970. e alterações posteriores), passam a vigorar 
C{XIl as seguintes alterações: 

"An. 91 ................................................................. . 
I - ......................... n ............................................ .. 

II _ ........................................................................ . 
§ 1° ....................................................................... .. 
I - .............................. n ......................................... . 

11- ............. · ............................... n .................. n ..... . 

IlI- ....................................................................... . 
IV - ...................................................................... . 
v - indicações. inclusive a de suplente de Minis­

tro classista do Tribunal Superior do Trabalho. e propo­
síçôes diversas. exceto: 

Tramitam projetos que tendem a transfonnar o Senado em algo se­
melhante a um centro de seleção de altos funcionários do Estado, 
pois evenruahnente passaria a deçidir também sobre adidos cultu­
rais e militares. sobre represemantes e observadores do Brasil jun­
to a organismos internacionais. presidente e diretores de bancos 
públicos federais 'etc. 

Sem prejuízo da responsabilidade pública do Senado em 
suas funções de fiscalização e controle, entendo que a multiplica­
ção de votações dessa nanrreza não contribui para a agilidade do 
processo deliberativo do Senado· e congestiona desnecessaria­
mente as atividades do plenário da Casa. A escolha de suplen­
tes de Ministro Classista do Tribunal Superior do Trabalho é 
um exemplo caracteristico dessa sobrecarga. O suplente, aliás. 
participa apenas de modo indireto da condição de magistrado -
temporariamente (art. 117 da Constituição) - e de fonua precá­
ria e eventual. 

Os Ministros Classistas e seus suplentes. cujas indicações ~~ 
repetem a cada três anos. as constantes substituições e recondu­
ções geram procedimentos longos e trabalhosos. freqüentemen­
te apenas ritos. formais. Submeter os suplentes ao mesmo e 
complexo rito parece-me desnecessário. Decerto não se dispen­
sa critério e rigor na apreCÍação das indicações que o Presidente 
da República submete ao Senado. apenas institui-se a rotina da 
"decisão terminativa" para esses cargos de suplente. mantida in­

................................................................................ II tacta a possibilidade de recurso ao Plenário, tal COIIlO já prevista 

cação. 

"Art. 101 ............................................................... . 

11- ........................................................................ . 
9 - escolha de Ministro do Supremo Tribunal Fe­

deral. dos Tribunais Superiores e de Governador de Ter­
ritório; escolha e destituição do Procurador da República 
e. terníinativamente, escolha de suplente de Ministro 
classista do Tribunal Superior do Trabalho; 

"Art. 383 .............. · ..... n ........ • ......................... • ...... . 

e) o relatório deverá conter dados sobre o candi­
dato, passando a constituir parecer com o resultado da 
votação aprovando ou rejeitando o nome indicado. de 
fonna tenninativa quando se tratar de escolha de suplen­
te de Ministro classista do Tribunal Superior do TrabaJh~: 

Art. 2'> Esta resolução entra em vigor na data de sua pubJi-

Justificação 

O constante aumento das responsabilidades do Senado 
Federal na apreciação das indicações de titulares de cargos im­
portantes na Administração dos Poderes da Uniâo tem multipli­
cado os procedimentos de v0Lação na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania e no Plenário. É plenamente compreen-

no Regimento Interno. 
Assim. pode-se admitir que o plenário da Casa. mediante 

deliberação regimental. delegue à Comissâo de Constituição. 
Justiça e Cidadania autoridade conclusiva sobre a indicação de 
suplente de ministro classista temPorário. com fulcro, por'ana­
logia. no disposto no art. 58. § 2°. da Constituição. sobre proje­
tos de lei. É essa a proposta que o presente projeto de resolução 
consubstancia. e que - espero - será apreciado e adotada pelos Se­
nhores Senadores. 

Ademais. não se tem conhecimento, na hist6ria recente do 
Senado. de qualquer deUberação do Plenário em sentido contrário 
à que procede da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

--ou da Comissão de Assumas Econômicos, no que tan~e a escolha 
de autoridades. 

E~ta contribuição situa-se na perspectiva da refornrulação 
simplifko,adora dos trabalhos do Senado. abrindo espaço para que a 
Casa tenha mais e mais disponibilidade para debater, no pleno. os 
grandes lemas de interesse e relevância nacionais. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Senador Casildo 
Maldancr. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto será pu· 
blicado e, em seguida, ficará sobre a mesa para receber emendas 
pelo praw de 5 sessões ordinárias, de acordo com o art. 401. § 1° 
do Regimento Interno. Findo esse prazo. será despachado à Co-
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missão TemPorária. criada ao ser aprovado Requerimento nO 2OV95, 
destinada a propor alterações no Regimento Interno desta Casa. 

Sobre a mesa, requerimento que será. lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercicio, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado O seguinte: 

REQUERIMENTO N° 753, DE 1995 

~pnhor Presidente, 
Tendo sido convidado pelo Ministro de Estado da Marinha 

para participar, em missão oficial, de uma delegação de parlamen­
tares brasileiros que visitará a Estação Antártica "Comandante 
Fenai- no periodo de 22 a 26 de maio de 1995. solicito autoriza­
ção do Senado para aceitar a referida missão. DOS termos dos arts. 
55, m, da Constituição e 40 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Senador Carlos 
Patrocínio. 

A viso n° 124'MM 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Carlos Patrocínio 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Senhor Senador, 

Brasília, 11 de maio de 1995. 

Tenho a satisfação de convidar Vossa Excelência para 
participar de visita oficial à Estação Antártica "Comandante 
Ferraz". Tal visita deverá aproveitar a oportunidade da viagem 
rotineira para apoio logístico. a ser realizada no período de 22 a 
26 de maio de 1995. devendo ser efetuada escala na cidade chile­
na de Punta Arenas. 

2. Caso Vossa Excelência aceite o convite, a Assessoria 
Parlamentar 'de meu Gabinete estará à disposição para prestar as 
informações complementares que julgar necessárias. 

Atenciosamente, Mauro César Rodrigues Pereira, Minis­
tro de Estado da Marinha. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado, fica con­
cedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

E lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 754, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos tennos do art. 13, § l° do Regimento Interno. 
seja considerada como licença autorizada minha ausência à sessão 
do dia lS do corrente mês, em virrude de compromissos político­
partidários. 

Sala das Sessões. t 6 de maio de 1995. - Senador Geraldo 
Melo. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Aprovado o requeri­
mento. fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exerCício, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o ,seguinte: 

REQUERIMENTO N° 755, DE 1995 

Senhor Presidente. 

Nos tennos do § 1 Q do arL 13 do Regimento Interno do Se­
nado Federal requeiro seja considerada como licença autorizada 

minha auSência dos trabalhos da Casa.. no dia 17 de maio, quando 
estarei presente ao encontro "A Venezuela e o Mercosul" promo­
vido pelo Governo daquele País, a realizar-se no Parlatino - Parla­
mento Latino Americano, em São Paulo. 

Como membro da Comissão do Metrosul e empenhado no 
ingresso na Vezuela naquele organismo considero como da maior 
importância a minha presença no referido evento. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Senador Romero 
Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento. fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 756, DE 1995 

Senhor Presidente: 

Requeiro, nos termos do art. 13, § 1°, do Regimento in­
terno, seja considerada como licença autorizada. minha ausên­
cia aos trabalhos da Casa DI? dia 12 próximo passado, quando 
estive em Goiânia. participando, juntamente com o Presidente 
do Partido, do encontro nacional "O PMDB. e a Agricultura", 
naquela Capital. 

Sala de Sessões. 16 de maio de 1995. - Senador Mauro 
Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento. fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. I ° Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o segu i!1te: 

REQUERIMENTO N° 757, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Nos termos do artigo 13, § 1°, do Regimento Interno, re­
queiro seja considerado como licença autorizada o dia 12 de 
maio do corrente ano, quando estive ausente dos trabalhos da 
Casa, participando do encontro de Prefeitos Municip1Ís em Porto 
Nacional- TO. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Senador Carlos 
Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento. fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I ° Secre­
tário em exercício. Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o segqjnte: 

REQUERIMENTO N° 758, DE 1995 

Senhor Presidente. 

Com fundamento no art. 13, § 1°, do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência para que seja consi­
derada como licença autorizada, as minhas ausências nas sessões a 
serem realizadas entre os dias 23 a 25 do mês em curso, quando 
estarei em visita oficial aos Estados Unidos da América do Norte, 
a convite do Hemy L. Stimson Center. conforme corresp::mdência 
anexa, onde proferirei palestra sobre "O conceito da Segurança 
Nacional e o papel das Forças Armadas na nova Constituição do 
Brasil", 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - José Fogaça, Se­
nador. 
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Date: 

To: 

From: 

PlIges: 
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The'HeJJry L. Stimson Center 
21 Duponl Circlc, NW 

Fifth Floor 
Wa~hillglon, D.C. 20036 

(202) 223·59S6 FAX (202) 785-9034 

FACSJMILE TRANSMlSSlON 

May 2, lW5 

SenHlor Fogaçll 

Jill JunJloln 

CEM. Wurkshop •• Prtlsentation 

1 including Ihis caver. 

Maio de 1995 

, ·','·AS àfi iútegml'imrt of lhe Newporl,and Wl\shingtun Íicssions of lhe: CBMIs ~rklhop, we would likc 
to invulve fi number oI' rc:gional participantB 'in presentntiuns. Would yau'be intc:rClled in maklng 11 brief 
presenlHlioil lor <I wllrkshop )ession on 'The Role af Civj(·Miliary Relalion! in Managing lhe Affuiu of 
Deknsc"'! A 15-min\lle talk on Ihis lopíc cou"'l help gcnetatc sUll1e very useful di$<:uuion amon, 
r"rticil'ilnts. Til" ,,,,sioll O',) "Ci\,jJ·Mililnry Relalions" willlnke place on Wcdnesdlly afternuon, May 24th, 

,<!I.lhe, "I,<lval War Cullegc i'l Newport. - - - , ' 
. , , .' . ... 
" 'Dr. William Turcottc, Chuirll1l\n uf lhe National Security-Decision Makinll Deparlment at the Naval 

'War C(lll~ge nml r~l'ent\y relurncd Direc(or:of _Academk~ -for-lhe Mllnhall Centcr. will also mllkc a 
prcsenralion nn this I'-'pk'. In addilion lO yourself. we hope lha I participlll1\$ (rum Argentina and Chile will 
also t>~ ,~hlc 10 m<lke hrid prescntlltiuns on Ihi. tupie., __ 

PJe",C .onlarl u, <Ir your enrl!esI convenience lo leI UI know ifyou would he Interellted in m~king 
sueh a presentatilln. We, feel Ihat- it wuuld malie' it significltnt contributinn 10 the quality of lhe w· _ ~,ilOp 
anti hope you will be ablc to ul1derrnke ir. PIca", /lute Ihal '8 final; M''- more detailcd. versiúlI of the 
workshop asendn will be sem tu ali pllrticipall\A within lhe ne"I weclt or 10. Pleasc don't heailalc 10 contact 
me if you have IIny questiul1s. 

i,' 

, . 
Sinccrcly, 
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STlMSON C~N1Ert-NAVAL WAR COLLr::C;1!: WORKStlOP, MA\' 1'95: 
"CONfJlll:::'oICR-BuILl'>lNG Musutms IN TIl!> SOtlTHt:RN CONI!:" 

TcnlaUve program 

Sund&y, May 21st· Monday. Ma)' 22lf: T)ay of tr&wf, arrjv~f in Prov/úence, Rhode lslund. 
Pólrticipunu will hc met hy Nllval Wllr ColJey" repIt:sentatJvc:s for trtln~pOlt [lI lhe N.lval 
W"r çol\eg .. in N"wp"rt, Rh",ri .. "1"'1<1. 

0900·0930 

!l930-1130 

... . . 
•• "J"" 

NAVAL WAR COLLEGE AGENDA 
DA Y ONE (Tuesday, May %3) 

Y{elcpmt;: nng O"enlng )3ernarks. ReM Admlnd Joseph C. Stra~8eT, Presluenl, 
N,lval Wnr Collel:c, 

Overview Df CRMs, Mkhm:1 Kreplln. I'residem ut lhe Sllmson Ccntcr, wíll 
provide /ln ovcrvíc::w 01' the COllCc::pts, lheuricfi, IInu c:ontemporary prllc:tic:cs af 
cOllffdencc,llUílúing Ilic::nsures. Pfcsent<,tic'/CI fu\l(1wed by open di8culsiun . 
, ." ,. . . 

H:10.1530 ' .. .eerspectives (rom the Rep:jl'll1. DT. Terry Hoptnllnn (DullldClr. Wlltxurl'Ccnter 
for F'oreign· PaIíe)' Developm~n\) anl.! selecled eO\lntry representatives, wiJJ 
prescnl Il"d .dis\.:u$s eXllmples of CBMs 1" the SOl.1thern Cone. Prelentalioru; 

, . 
" . 

' ... 
15)O-]6CJO 

1600-1645 

foI!oweú by opc::n discussion. Toric~ to be covl:l'ed im:lude: .. 

eprevalent securily problems, cunc:ems, nnd opporhlnitica for regional 
cooperalion 

.develuping !I C(llleept of CBMs appropriate for the Soulhern Cone 
eexlsting cooperalivt: mc:aaurc:s 

C6t'fee Breílk. 

The Role ui ceM!; in lhe MUilarv CulturM! Envjrunrncnt. Dr. RoSer Barn1:tt 
willaudrcss the cultural cJlItn/,lCS in the m/JilllTy cnvirunment thnt Mv.: encued 
fr(')m \:onfidence-building 111eltSUres, drawlIlg 110m rhe EM!-We~' ClljJClilC/lCC. 
,lnd lhe lncidenb at Sea I\greemcnt (INCSUA). 

Djnner. Guest S!)caker, Dr. Ruhert Woocl, L>ircclor uf the Cc:ntcr for Nllva) 
Wilr Stlldlcs. Loca!fon tu bc Elnnuunec:ú. 
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NAVAL WÁlt COLU:CE AGENDA 
DAY TWO (WedncsdAY, May ~4) 

Maio de 1995 

0900-1000 Mililary (C'BMi Aspet.:ls U[ lhe CeclIlprniç Alll/!pçe (Mcrç;p.ur). Dr. Rieh Uoyd 
wilJ nddress lhe importance of economi" growth tlTld "cooperatill"" In 
achicving regiam,' se~urity. E,,~mples will he drawn f TOm the MERCOSUR 
c:~peri.ence. includí1lg disçus~iol'ls of how the MRRCOSUR e"perlcoce hlts Ic:atl 
to sptocific militilry·to-military cooperalion. T(lpj~ to be I1ddTeS6c~ Includc: 

.Mercosur ilnd former trade WIIU; ecollontlc intcjJcntinn 

.úevek1pmenl. growth and cuopcratinn 
-industrial inleres!s Rnd ri!:!!1 10 produce litllll 

IOOO-lOlS· Coffee Break 

1O.~(J·12 J 5 Mi/itary-tn.MWtilry COlllidsmcc-Buildjng. Selected millhll)' partieiptlntl from 
e~lI;h ~{)untry wíll make shorl pr~8cntllti()ns 011 dlffcrcnt IIspects of mllihu-y·to­
military eoupen1tíon llnd confiúence-huildlng reiímes. DI~c\1~sjon. 

I 23()·B3(J Luuch itt the Offjcer'~ Club. ' 

1400·1600 Thl;\ Rule Qf Civil-Milita0' ReJatigns jn MillBlIUDI the Ma!o of DcãeJllle. Dr. 

161 S-16.l0 

1630·164$ 

173U· 

0900.) 100 

WiIlÍlun E. Tllrcotte (Chairman of Ih. Nlltionlll Sccur/ty DecJsicm·Makin, 
DepiT,m "flt, [lorre~lal Cha;r.i)f Mililary Managcment, and lccenlly returncd 
Direo.:tor ut A4:ndemlcs f\ll l\te Mllulu.;. Cenler) wm 'pel'lk on the çh~l1enie5 
of civil-rr"itary r"latiuns. Sclectcd countr)' pllrtieípants will also ~pellk on 
Rspects of dvn-militllr)' relnlíuns in mal1l1ginll the IIffaUA of defcnlle in Iheit 
respective cOuJltries. Topk,s lo bc lu.ldrclIlIed inc:lude: 

.role of eivilinll mallllgcrs Ilnll of scnior militmy 

.eslablishing ~lwl1ger patte~!1s or çoupellltion 

.Marshal! Ccnter exp"ríencc . 
-n"li.litflty ~I''''t-:'''\ trm·,.p:;,;ip.r\ry. 

Cgufer"nr" SymmllQ'. Dr. Stcve Fought of the Naval War Cnllesc will }uovide 
summary TClUarks drawn from eonl'en:nce di~e\l~.lon,. 

ClosiQ"1' Remaths-.· RelU Aúmtnlr Jt.l~eph C; $tra"er. Prtllfdent aí lhe Nayal 
WIlf· Co I Ic:ge. J 

D~rªrt for T.f'". Green Airport la mc:el 1850 flighl tu WlIshlllgton, De Arrive 
J.)e ai 20J 3 and proceed vü, n1ini-h1l5 tn Embassy Square Suíte!! Hotel • ... 

" i 
NATIONAL DE}'ENSE UNIVERSITY AGENDA 

DA Y TIIKEE (T1t11ndIlY, May ZS) 
", 

Pre~c;ntation hv lhe CUQll!<rél!íve MOllitorln~ Center (CMC). Sandjn N!\tional 
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11 ()(). 1130 

1130-1230 

1230· J 4011 . 

1400·1430 

1430·J600 

1 93()· . 

, , 
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Llhowlnry. A repre5ent<ltlvc uf lhe CMC will provide an overvicw óf lhe 
CMC, di'L;U~S lhe lechnicnl m"nn' (lf muniluring CaMa using L!nC!tls8ified 
technologie~. A horder.monituring scellatio will be JlrcJented, folJuwcd by 
opcn discu~sion. Cuffce btcak mkl.way. 

cQrtel: §reaà 

R01Jndtable Dj~liussjoll hosled hy tbç NHtionl1! Detens Uniye!]!ty. Bdef 
presentatí\Jlls hy N UU ;epres"nt!ltiv~~ "11 ~(")piÇ6 ~\ll:b 118 US furce »tructurr. 
!tn<J llvw COM. pr"I'"ullmi"s h ....... "" i".".at'Hted within the Dep'.artment of 
Defense., Sll\t~ Del'arlment, J>entllguD, I1nd US Arms Contra! and 
Disarmament Agcncy ,(ACDA) vfflcillhl wl1J alsu SpCIIJc brie/1y on thelr 
prograrnrning In the CBMs ficld lI1\d un Ihlllr efforts in the field of civil· 
military rcllltiollS. A1llbllSs~uor IIernan ralitío MII)'er ofth .. Argem!n\'! Mh.~iulI 
10 lhe: OAS ",!li !tlsu makt! ~ tu icf preSClllllliun. 

Working Ll.ulch:. e,:'onlinuc .Qfisc~l~~illlt, tóIllcrcc:11unch pr~widecl; 

Cuff tie Brljl1k 

Mcetjn~ wjlh Willill.m bom!!, Assjstunt Sec[$U\lY oI Deb;n~e lIud Dlrec;tof. 
ProgwJn Analy~i~ ImJ.t1v1l!l'atiop, 

, 
RiDD(,r, l-ocatlon 1lt be IInnounccd. 

, .', , .. . , 
" 

WA:SiUNGTON AGENDA 
DAY FOUR (l<'ridIY; M.)'lCí) 

1000-1100 Meetjng wilhlhe Sec(etnry pf lhe Army, Ih" HunQfllble IgW Wçst. Tlle 
Pentllgon. 

11,"/1·111)0 M""ting·with Dr, Gordu!! Alla",., A~5ist>lnt Djre(i!oc, Office ar MMn"pcmc:n1 
;ln,d Budge:t. Offiee ui' M!lOlIgement ill1d Budget confere"..:" murn, acru~~ frum 
lhe W1ütc Hou~e. Calercd llmdt prnvldl:d. 

, , 

1400.11;,00 Comlllund Bricling aI lhe US Ori·Site ll!~!1ection'Nen"l', OSIA wiIJ p;ovide 
~resell\ation8 \.lll lhe Ope:n :Skfes TIO/SI, nnd 'Itc.nn" r.."oum.,,' ,994. Tn k ... 

folluwect by open discussiun. Q\ltSlil1n IInd NnSWl:lr períud. LucIleu nllu DulJes' 
In lema (innul Airf)orl. 

lõOO- PrepiJTC fur d~pílrture. P"rticip!lnl~ f1ying OLlI ur Dulle- wiJl J~ve direct!Yi 
other~ g\.l 011 tu W!l~hingtun Nlltiomtl J\irpurl fur Oiehtll Il:Il1ving 111 lipm. 
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J'lIrllclpant. 

StimsoJlO!ntt'r.Naval War Cállege Workshop: "ConfldcnceoBulldlng 
Mellsures In the Sol/ther" Cone", Ma,. 23-26, 151'5 

4RGENTJNA 

L Ml1jur 0,,11<'1111 Ern"~tu luan tJussi (SecrCltllJ)' OonerllJ ar th" ATmy) 
2. Admirai IIomeio Reyser (Dir<,ctor ot' the: Navy Stuff) 
J. IVI,lni~[er Ril.:l:lIUU Lagorio (Undcrs""rcloT)' for Policy an.! Strat .. ~. MiniM!')' uf Pl!fr:nlllo!) 
4. Sémllor EdU/lrdo VaCit (President. Detens" C()mmj~KI\ln) 
5. Diputlldo José Horaciu JaulUlr"nn (Vice Chalr, Oefense CommlRsíon) 
ó. Dr. Plllrid .. Sfllnmonc (Tcprc~r.;nlíng Minister Enrilj\lll de 111 Torre, Djr~r.tnr, TI1tem8tionaJ 

Security Affairs, Ministry ofrorei!:!" Afft\ir~) 
7. Mr. O~~r Cardoso (lourlHdist. C/lHin) 
8. Amha;stldor Hern~n Pallf!o Mnyer (Arg;:ntln~ Mi5licm tu lhe OAS) 

Also lI11ending: 

Luis Tihiletti (Senior Advi~or tu SenalOr Vaca, National D~ftmse. Cómmis_ion Stafrer) 
Major General L\li~ VilIar (Argcnlinlil Air FOIce Altlch6) 

, .. 
JlRAZJL 

1. 0"11'" ", TI,,,<J I:"pimk"n 1l""fCo (Mar 26th nnly) •• Brazililln Ârrny ArtAr.hr. ,",neral Cyro 
Leonardo de Albuquerque also to idlend on Mar 26 

2. AdmiraI Ju~é Marill d~l Amarul Oliveir~ 
3. Undcr~ecrt:tClry JllSt: Viega~ Filho (Unàcrsecretary for Policy P/llDning, Miniatl)' af 

EXlernsl Rclations) 
4. SeMlor José Fog/llj:l (Consre~o <In nl'll~il) 
5. MI. Jamari França (juunlaJist. Jonlàl du Br~sjl) 
6. General (ReI.) Manuel Texeirll (invited; Director, In~I;lUto dI! AQuntu. 2Itratégl~OI) 
7. Amba~$ador Luiz Augusto de Araujo C(I~lrO (invlted: Bra~lIl\n MIMlon lO the OAS) 

, ,. 
CHILE 

]. Coloncl Jaime Garcia (Chilean Army) 
2. Majur Generlll Cnr1o~ Alvllrcz (Chllean Air Force Atuu:hé) . 
J. AllIb. Juan Mllrtl,hil (invited; DireçtoT lor Ameriean PulitJc:al AffllirS, MlnistJy of Foreign 

Rellll.jol'~) 
4. Undenecretary Pablo Cahrerl\ (Under~ecrclary of the Navy, Mhdmy ui Defenae) 
5. Senn!or Arturo Frei (Pr~sident, Vefen'e CumrniR5ion) . 
6. Diputadn Ignacio Walker Prieto (Prcsident, Delcn~e CummlAlíon) 
7. Raul Soi)r (Journalist, Channel Sevcn New~) 
s. AlTIh ... ~"dlJf Edmundo Varg'" Cn.rrcno (ChUean Mi.'ion lo thc= OAS) 
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o SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento. fica concendidâ a licença solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Senador Renan Calheiros. 

É lida a seguinte: 

Brasília, 15 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acordo 

o disposto na alínea a e no parágrafo único do art. 39, do Regi­
mento Interno. que me ausentarei do País entre os dias 23. a 25 do 
corrente, com destino aos Estados Unidos da América do Norte, a 
convite do Henry L Stimson Center. para r-..uticipar de um semi­
nário, onde farei palestra sobre "O conceito de Segurança Nacio­
nal e o papel dqs Forças Annadas na nova Constituição do Brnsil". 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência meus 
protestos da mais alta estima e distinguida consideração. - Sena­
dor José Fogaça. 

O SR, PRESIDENTE (losé Sarney) - A comunicação 
lida vai à publicação. 

Em sessãó anterior foi lido o Requerimento nO 745. de 
1995. do Senador José Alves, solicitando, nos teimos do 3rt. 13. § 
1°, do Regimento Interno seja considerada como licença autoriza­
da sua ausência dos trabalhos da Casa no periodo mencionado. 

O requerimento deixou de ser votado naquela oportunidade 
por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer senta-

dos. (pausa) 
Aprovado. 

. .será concedida. a licença solicitada. 
A SRA. EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente, peço a 

palavra para UDla questão de ordem. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a pala­

vra a nobre Senadora Emilia Fernandes para uma questão de 
ordena. ' 

A SRA. EMILIA FERNANDES (PTR-RS. Para urna 
questãà de ordem. Sem revisão da oradora) - Sr :Presidente, SÔ e 
51'S. Senadores. diante de algumas interpretações diferenciadas em 
relação ao assunto que é tema da minha questão de ordem. eu gos-_ 
taria de encaminhar à Mesa, por escrito. a solicitação de alguns es­
cIarecimentos referentes ao Projeto nO 101/93. 

A minha questão de ordem é a seguinte: 
'Ã, partir da sessão do dia 10 de maio de 1995, está sobre a 

mesa do Senado o PLC 101/93, que trata da Lei de Diretrizes e 
Bases da E<hlcação Nacional. para receber emendas. 

O Diário do Congresso Nacional publicou. em edição de 
dia 09/05 o Parecer n° 301/95 - CC!, que expressa: 

"Concluindo. expressamos o nosso voto pela 
prejudicialidade do Projeto de Lei da Câmara nO 45, 
de 1991. e do Projeto Substitutivo do Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, favorável ao Projeto de Lei da Câ­
mara n° 101, de 1993, na forma do substitutivo a seguir 
no que diz respeito à constitucionalidade e à boa técni­
ca legislativa". 

Na fonna do que dispõe o art. !OI, § 2°, do Regimento in­
temo, lratando-se de inconstitucionalidade parcial, a Comissão p0-
derá oferecer emenda corrigindo o vício. Entretanto, a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania apresentou substitutivo ao 
PLC nO !OI, de 1993, incorporando questões de mérito sobre as 
quais já bavia manifestação da Comissão de Educação. através do 
substitutivo considerado prejudicado. 

Pergunta-se: 
1") Qual a base legal, prevista no regimento, que permite a 

CCJ apreciar, além dos aspectos constitucionais, também o mérito, 
já objeto do parecer da Comissão de Educação? 

2~ Qual a haoc, prevista no regimento, para sustentar o voto 
de prejudicialidade ao Projeto Substitutivo do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, proferido pela CO? 

3~ Qual a situação do Substitutivo da Comissão de Educa­
ção, que aguardava manifestatlio do plenário desde 12112194, face 
ã conclusão por sua prejudicialidade emitida no Parecer da Comis­
são de Constituição. Justiça e Cidadania? 

. Essa é a questão de ordem. Sr. Presidente. Peço a V. Ex', 
que, com a maior brevidade possível. nos informe a respeito. Des­
sa forma. poderemos encaminhar a análise e o estudo profundo 
que temos feito sobre esse projeto, que trata da Educação. Enten­
demos ser o tema de importância não apenas para o Senado Fede­
ral. mas para toda sociedade brasileira. Muito obrigada. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Mes. tem imen­
so prazer em dizer à Senadora Emilia Fernandes que já foi levanta­
da questão de ordem nesse mesmo sentido. 

A Mesa tem a informar que, de acordo com o ar(, 101 do 
Regimento Intemo, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia apreciou o assunto. por deliberação do Plenário. 

Os pareceres, tanto da Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania quanto da Comissão de Educação, são instrutivos. O 
projeto veio a Plenário devidamente instruído. De acordo com o 
Regimento Interno, o prazo para o recebimento de emendas teIllli­
na hoje. 

Em seguida. o projeto voltará à Comissão'de Constituição, 
Justiça e Cidadania e à Comissão de Educação para que sejam 
apreciadas as emendas. A seguir. voltará ao Plenário pata aprecia­
ção. O Plenário é soberano. para, se o quiser, pedir o adiamento a 
matéria ou o reeXame por quaisquer das Comissões sobre o mérito 
da matéria. 

O SR, ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavta pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra, 
pela ordem. aõ nóbre Senador At1ur da Távola. 

O SR, ARTUR DA TÁVOLA (psDB-Rl. Pela ordem. 
~e~ revisão do orador.) - Sr. Presidente, a explicação'de V. Ex' é 
clata; a Casa entendeu. Está. aberto o prazo para a apresentação de 
emendas ao projeto de lei oriundo da Câmara dos Depntados, de 
nO 101, se não me engano. 

A questão de ordem é a seguinte: e se não houver emendas? 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa informa 

que já há muitas emendas. 
O SR, ARTUR DA TÁVOLA - Muito obrigado, Sr. Pre­

sidente. 
O SR, JOSAPHAT MARINHO - Sr, Presidente, peço a 

pacavara pela ordem. . 
O SR. PRESIDENTE José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Josaphat Marinbo, pela ordem. 
O SR JOSAPHAT MARINHO (pFL-BA. Pela ordem. 

Sem revisão do ol1ldor) - Sr. Presidente, fui há pouco informado 
por um funcionârio de meu gabinete de que as emendas que prepa­
rei ao Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n° 
101 ainda não podem ser recebidas e de que essas emendas seriam 
ao Projeto originário da Câmara dos Depntados. 

Para a ressalva do direito de emenda, estimaria um esclare­
cimento da Mesa. Fiz as emendas ao Substitutivo aprovado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa esclarece a 
V. Ex- que, na realidade, as emendas ao Subs!itutivo não podem 
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ser examinadas porque o Plenário ainda não apreciáu o Substituti- EMENDA N° l-ÇAS (Substitutivo) AO PROJETO 
vo. Este foi examinado somente peja Comissão. DE LEI DA CÂMARA N° 15, DE 1993 

Quando a matéria voltar e o Plenário examinar o Substituti­
vo, V. Ex- terá oportunidade de emendar. 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra. pela 
ordem. o nobre Senador Esperidião AmiD. 

O SR. ESPERIDlÃO AMlN (PPR-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. em primeiro lugar. 
agradeço a V. Ex· por permitir que esse assunto seja esclareci­
do no plenário. Trata-se de questão da maior relevância. e V. 
Ex· já acolheu a questão de ordem formulada pelo Líder Jader 
Barbalho. 

O que existe, na verdade, é uma inquietação a respeito dos 
rumos que foram adotados em função desse projeto. 

V. Ex- agora nos deixou senão tranqüilos, pelo menos devi­
damente infonnados. O que existe juridicamente perante o Plená­
rio é o PL lOU93 e seus acessórios, entre os quais não se incluem, 
para efeito de emenda. nem o parecer com o Substitutivo 00 Sena­
dor Darcy Ribeiro, nem o Substitutivo do Senador Cid Sabóia de 
Caxvalho. Se um desses dois vier a ser aprovfdo no plenário. aí 
sim poderá receber emendas - todos já estamos preparados para 
oferecê-las. Neste momento, está decorrendo o prazo para que baja 
emendas ao PLC nO 101/93. As Comissões receberão, para apre­
ciar, as emendas com o respectivo projeto. com prazo conjunto de 
tramitação. Só a partir daí. o Plenário vai apreciar se escolhe "a", 
"b", como V. Ex- frisou, soberanamente. 

Ainda que fiquemos mtIanqüilos quanto ao resultado, sabe­
mos que esse é o ponto em que cada um deve se situar de acordo 
com a sua convicção. 

Quero agradecer à V. Ex- por ter petmitido esse esclareci­
mento em relação a uma questão dessa relevância, o Projeto da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Me .. é que agra· 
deceàV.Ex· 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 15, de 1993 (n° 17<V87, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República. que altera a re­
dação do art. 3° e parágrafo único do art. 6°, da Lei nO 
7377, de 30 de setembro de 1985, tendo 

Parecer, sob nO 269, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. favorãvel nos termos do 

substitutivo que apresenta 

A matéria constou da sessão ordínária de ontem quando 
teve sua discussão encerrada. 

Passa-se à votação do substitutivo, que tem preferência :re. 
gimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-
tados. (pausa) 

Aprovado. 
Fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redigir o vencido 

para o turno suplementar. 

É O SEGUINTE O SUBSl7TUTlVO APROVADO: 

Altera a redação dos incisos I e 11 do art. 2°, o 
caput do art. ,30, o iDaso VI do art. 4° e o parágrafo úni· 
co do art.//' da Lei nO 7.377, de 30 de setembro de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Os incisos J e TI do ar1. 2°, o art. 3°, caput. o pará­

grafo único do art. 6° e o inciso VI do art. 4° da Lei nO 7377, de 30 
de setembro de 1985. passam a vigontI' com a seguinte redação: 

"Art. 2° ................................................................... . 
I - Secretário Executivo 
a) o profissíonal diplomado no Brasil por curso 

superior de Secretariado, reconhecido na forma da lei, 
ou diplomado no exterior por curso superior de Secretaria­
do, cujo diploma seja revalidado no Brasil. na forma da let 

b) portador de qualquer diploma de nível superior 
que, na data de início de vigência desta Lei, houver 
comprovado, através de declarações de empregadores, o 
exercício efetivo, durante pelo menos 36 (trinta e seis) 
meses, das atribuições mencionadas no art. 4° desta Lei. 

11 - Técnico em Secretariado: 
a) o profissional portador de certificado de con­

clusão de curso de secretariado, em nível de 2° grau; 
• b) o portador de certificado de conclusão do 2° 

grau que. na data de início de vigência desta lei, houver 
comprovado, através de declarnçõcs de empregadores. o 
exercício efetivo, durante pelo menos 36 (trinta e seis) 
meses, das atribuições mencionadas no aI!. 5° desJ.a Lei. 

"Art. 3° É assegurado o direito ao exercício da 
profissão aos que, embora não habilitados nos termos do 
artigo anterior, contem pelo menos cinco anos ininter­
ruptos ou dez anos intercalados de exercício de" ativida­
des próprias de secretaria. na data de início da vigência 
desta Lei. 

"Art. 4° ................................................................... . 

VI - editoração eletrônica de textos e/ou taquigra­
fia de ditados, discursos, conferências, palestras de ex­
planações, ínclusive em idioma estrangeiro; 

f'Art. 6°· ................................................................... . 
Parágrafo único. No càso dos-prorlSsionais incluí­

dos no art. 3D
, a prova da atuação será feita por meio de 

anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social e 
através de declarações das empresas nas quais os profis­
sionais tenham desenvolvido suas respectivas atividades. 
discriminando as atribuições a serem confrontadas com 
os elencos especificados nos arts. 4° e 5°". 

Art. 2° Esta lei entra em visor na data de sua public:.ação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Item 2: 

Votação, em rumo únioo do Projeto de Lei da Câ­
mara nO 81. de 1994 (n° 3.434/92, IJ1l casa de origem), 
que altera a cmolidação das leis do trabalbo, dispondo 
sobre o jus postulandi, a assinstência judiciária e a repre­
sentação dos menores no foro Trabalhista, tendo 

Parerer favorável sob n°U,7, de 1995, da oomissão 
- de A..suntos Sociais. 

A matéria constou da sessão ordinária de ontem, quando 
teve sua discussão encerrada. 

Passa-se à votação do projeto. em turno unico. 



Maio de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) QuartJl- feira 17 8333 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, José Dutra. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 759, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos teID10S do art. 31S .. combinado com a linea b, do artigo 

279. do Regimento Interno requeiro adiamento da votação do Pr0-
jeto de Lei da Câmam n° 81, de 1994, para reexame da Comissão 
de Assuntos Sociais. 

Justificação 

A proposição em referência versa sobre matéria que guarda 
correlação com PCL n' 101/94. cujo reexame pela Comissão de 
Assuntos Sociais, solicitamos na sessão de 12 de abril proximo 
passado (requerimento n' 555/95.). Naquela oportunidade. já fa­
riamos alusão ao PLC nO 51/94, que também trata de matéria simi­
lar, convertido em lei poucos dias antes da votação do PLC nO 
101194 (Lei n' 9022/95). Assim. para que prevaleça um tratamento 
uniforme em relação ao objeto de tidas as proposições menciona-I 
das (audiência no processo trabalhista). preconizamos o reexame 
da matéria pela CASo buscando, destarte, a mesma coerência e 
economia legiferante que motivou o requerimento n° 664195. de 
autoria do Senador Waldeck Ornelas, aprovado na sessão de 12 de 
maio proximo passado. Ademais, identificamos imperfeições no 
projeto em tela. que mereceriam reJXlIOs: em primeiro lugar. sendo 
a presença do advogado. de fato, absolutamente indispensável no 
processo trabalhista. à luz do arL l33 da Constituição. por 16gico 
esta atuação deveria· dar-Sp. WS( a propositura da reclamação 
(ajuizamento da petição inicial); em segundo lugar, a processualís­
tica trabalhista adota o princípio da unidade ou indivisibilidade da 
audiência (arts. 843 e 850. CLT). Desta maneira. a-demarcação do 
momento em que a presença do advogado se faz indispensável re­
cai, conforme proposto, em uma zona cinzenta, já que não há níti­
da separação entre uma fase de conciliação e ootra de instrução e 
julgamento. Por esses motivos seria aconselhável o reexame da 
proposição pela Comissâo de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Senador Eduardo 
SupUcy. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (pausa) 

Aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia para o reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 110. de 1994 (n' 1339/91. na Casa de ori­
gem). que concede adicional de periculosidade aos car­
teiros. alterando o arL 193 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, tendo 

. Parecer favOI1Í.ve~ sob n' 260. de 1994. da Comissão. 
- de Assuntos Sociais. 
(Dependendo de votação do Requerimento n° 

742, de 1995) . 

A matéria depende de votação do Requerimento n' 742195. 
que solicita o adiamento da votação para que seja também ouvida 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em votação o requerimento. 
_ O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente. peço a pala­

vrar- ·'iordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavI1l. 
pela ordem. ao nobre Senador Jader Barl>alho. 

V. Ex- dispõe de cinco minutos. 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. gostaria que a Mesa in­
formasse se hã requerimento solicitando audiência da Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - É exatamente esse 
Requerimento, de n° 742, que está sendo votado. 

O SR. JADER BARBALHO - Portanto, não é de adia­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento so­
licita adiamento para que seja reexaminado. 

O SR. JADER BARBALHO - Perfeito. Então. a recomen­
dação da Liderança do PMDB é no sentido da aprovação do re­
querimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os Srs. Senadores 
que aprovam o reexame do projeto pela Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania permaneçam sentados. (pausa) 

Aprovado. 
A matéria vai ao exame da Comissão de Constituição, Justi­

ça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 11. de 1995 (n' 1371/91, na Casa de ori­
gem), que veda a concessão de financiamento a servido­
res e funcionários públicos para aquisição de bens parti­
culares, tendo 

Parecer favorável. sob nO 108, de 1995, da Co­
missão 

- de Assuntos Econômicos. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordinãria do dia 
18 de abril passado. quando teve a sua votação adiada para hoje. 

Em votação o projeto. em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 11, DE 1995 
(N' 1.371191, na Casa de. origem) 

Veda a concessão de financiamento a 8el'Vido­
res e funcionários públicos para aquisição de bens 
particulares. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' É vedada aos órgãos da administração direta, às au­
tarquias. fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União a concessão, a servidore ou funcionário. de financiamento 
ou empréstimo para aquisição de bens particulares. 

Parágrafo único. As instituições fmanceiras controladas di­
reta 0\.' indiretamente pela União somente poderão conceder fman­
ciamentos ou empréstimos a seus seIVidores ou funcionários nas 
mesmas condições de vantagens oferecidas a qualquer outro inte­
ressado. exigindo-se, também, as mesmas garantias. 

Art. 2° O descumprimento ao disposto no art 1 ° implicará 
responsabilidade civil. administrativa e penal dos infratores. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam*sc as disposições em contrário. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 60. de 1994 (n" 340/93. na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Servi· 
ços Aéreos celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Federação da Rússia, 
em Moscou, em 22 de janeiro de 1993, tendo 

Parecer favoráveL sob n" ')2,7. de 1995. da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordinária de 
ontem. quando teve a sua votação adiada para hoje. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação fmaJ. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
627. de 1995. da Senadora Marin. Silva. solicitando. 
nos tennos regimentais, que. sobre O Projeto de Lei da 
Câmara na 115, de 1993, além do despacho inicial. seja 
ouvida. também. a Comissão de Educação. 

(Dependendo de vocação do RequerirnenlQ nO 
747. de 1995) 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordinária de 
ontem. quando teve a sua votação sobrestada em virtude da apre· 
sentação do Requerimento n° 747. de 1993. solicitando adiamento 
da votação da matéria. 

Em votação o Requerimento nO 747, de adiamento da matéria. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente. peço a pala­

vra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra. 

para encaminhar. ao nobre Senador Jader Barbalho. Líder do PMDB. 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, .Sf'ls e 
Srs. Senadores, manifesto-me contrariamente ao requerimento e 
recomendo à Bancada do PMDB sue vote pela sua rejeição., 

O SR. HUGO NAPOLEAO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra. 
para encaminhar:' ao nobre Senador Hugo Napoleão. Líder do PFL. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pLF-PI. Para enraminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL recornen­
$ a rejeição do requerimento e, portanto, vota nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex" vota pela 
aprovação do requerimento de adj~ento? 

O SR. HUGO NAPOLEAO - Não. Sr. Presidente. Voto 
pela rejeição do requerimento de adiamento. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. peço a pa­
lavla para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra. 
para encaminhar, ao nobre Senador Valmir Campelo. Uder do PT'B. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Jiesidente. o Líder reco­
menda à sua Bancada a rejeição do requerimento. 

O SR. BERNARDO CABRAL -' Sr. Presidente. peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra. 
para encaminhar. ao nobre Senador Bernardo Cabral. Líder do PP. 

O SR. BERNAIWO CABRAL (pP-AM Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, depois de aus­
cultar a Bancada, essa resolveu votar contra o requerimento. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente. peço. pa_ 
lavra para encanúnhar a votação. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra. 
para encaminhar, ao nobre Senador Sérgio Machado. Líder do PSDB. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (pSDB-CE. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador. ) - Sr. Presidente, o PSDB 
também recomenda à sua Bancada a rejeição do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - psclareço ao Plená­
rio que o requerimento que está em votação pede o adiamento da 
votação para amanhã. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queimm pennanecer seD­

tados. (pausa) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Rejeitado o requeri­

mento. passa-se à votação do Requerimento nO 627. de 1995, cons-
tante do item 6 da pauta. . 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa) 

Rejeitado. 
A matéria volta à Comissão' de Constituição. Justiça e Cida­

dania. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 7: 

Votação, em turno único. do Requerimento nO 
698. de 1995. do Senador Eduardo Suplicy. solicitando. 
nos termos regimentais. que, sobre o do Projeto de Lei 
da Câmara n" 65 de 1995 (n° 4CV95. na Casa de origem). 
que estabelece regras para produção independente de 
energia elétrica e dá outras providências, além da Co. 
missão constante do despacho inicial. seja ouvida. tam­
bém a de Assuntos Econômicos. 

A matéria constou da Ordem do Día da sessão ordinária de 
ontem. quando leve a sua votação adiada para hoje. 

Em votação o requerimento, em turno único. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto de lei vai à Comissão de Assuntos Econ~~s. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -lIem 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
700. de 1995. do Senador Luiz Alberto Oliveira. solici­
tando, nos tennos regimentais, a retirada do Projeto de 
Lei do Senado nO 85, de 1995. de sua autoria, que altera 
o aI!. 6" da Lei n" 8.137. de 27 de dezembro de 1990. que 
"defme crimes contra a ordem tributáiia., econ~ca e con­
tra as relações de consumo ... ", e o art. 13 da ,Lei nO 6.729, 
de ')2, de novembro de 1979. que "dispõe sobre a ccnoessào 
comercial entre produtores e distn"buidores de veículos au­
tomotores de via terrestre". e dá outras providências. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordinãria de 
ontem. quando teve a sua votação adiada. 

Em votação o requerimento. em turno úDÍco. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
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o Sr. PRESIDENTE (Jósé Sarney) - Esgotada a matétia 
constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação fmal de,proposição aprovada na Ordem do Dia da presen­
te sessão e que nos termos do parágrafo 6nico do arL 320 do Regi­
mento Interno, se não houver objecão do Plenario, será lido pelo 
Sr. I ° Secretário em Exercieio, Senador José Edu"l'lo Dutrn. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 315, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 60, de 1994 (0° 340, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto ugislativo nO 60. de 1994 (nO 340, de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé­
reos celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Federação da Rússia. em Moscou, em 22 de janei­
ro de 1993. 

Sala de Rennião da Cooússão, 16 de maio de 1995. - José 
Sarney, Presidente - Renan Calheiros, Relator - José Eduardo 
Dutra - Teotonio Vilela Filho. 

ANEXO AO PARECER W315. DE 1995 

Redação fmal do Projeto de Decreto Ugislati­
vo nO 60, de 1994 (nO 340, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, , Pre­
sidente do Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 28, do Re· 
gimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATNO W, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé­
reos celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasife o Governo da Federação da Rússia, 
em Mosoou,em 22 dejaneiro de 1993. 

O Con~sso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto do Acordo sobre Serviços Aé· 

reos celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Federação da Rússia, em Moscou, em 22 de janei­
ro de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi· 
do Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do art. 49. I, da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pârecer lido vai ã 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre· 
tário em exercício, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido e aprovado o seguinte: 

. REQUERIMENTO N' 760, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos tel1jl'os do arL 321 do Rtlgimento Interno. requeiro dis­

pensa de publicação para imediala discussão e votação, da reda­
ção fmal do Projeto de Decreto Legislativo nO 60, de 1994 (na 
340'93, na Casa de origem), que aprova o texto do Acordo sobre 

Serviços Aéreos celebrado entre o Governo da Repoiblica Federati­
va do· Brasil e o Governo da Federação da Rússia, em Moscou, em 
22 de janeiro de 1993. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Senador José Ro­
berto Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento, será cumprida a deliberação do Plenário. 

A Assessoria da Mesa inform~-me que, antes da votação 
do requerimento, a Senadora Marina Silva bavia pedido a palavra. 
Pergunto a S. Ex" se ainda deseja fazer uso da palavra. 

A SRA. MARlNA SILVA - Desejo, Sr. Presidente, por­
que o requerimento que estou encaminhando é DO sentido de que o 
projeto seja analisado pela Coutissão de Educação, pois lIata de 
matéria relacionada à ciência, à tecnologia. à pesquisa, ao processo 
criativo e inventivo; portanto. diz respeito a essa Comissão. Então. 
é justo que ela também seja ouvida e que o asSUnto possa ser deba­
tido no seu âmbito, de forma que as pessoas possam ampliar o de­
bAte com o setor acadêmico e COm as instituições de peS('lúsa. 

Sr. Presidente. o meu requerimento tem este fm... que nã::> 
aprovemos uma lei que deixa Um setor- fundaInental, que produz 
conhecimento científico, à margem dessa. discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nobre Senadora 
Marina Silva, como a matéria Já foi votada, a Mesa recebe a fala 
de V. Ex" como declaração de voto e a fará constar da Ata. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se ã imediata 
apreciação da redação fmal da matéria cooslanle do item 5 da pauta. 

Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer seD-

tados. (pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarnuy) - Volta-se à lista de 

oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutrn, 

que, na forma regimental. dispõe de 10 minutos. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, peço a 

palavra, como Uder, para uma breve comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra, 

para uma breve comunicação, ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM. Como U­
der. Para uma breve comuni~ção. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, peço à Mesa do Sebado que reitere, junto aos Ministé­
rios, providências com relação aos Requerimentos de Informação 
n"s 321 e 323, de núnha autoria, que ainda uão fOIam respondidos, 
embora já tenhaDl se passado mais de 30 dias. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {José Sarney) - A Mesa providen-
ciará sobre o pedido de V. Ex· <. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como Líder, conce. 
do a palavra ao nobre Senador GemIdo Melo. 

O SR. GERALDO MELO (pSDB-RN. Como Llder. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, st's e SIS. Senadores. sinto. 
me no dever de, mais uma vez, prestar esclarecimentos a esta 
Casa, e o faço, pedindo a palavra como Líder, pelo fato de enten­
der que esses esclarecimentos são indispensáveis ao próprio exer­
cício da função de Vice-Líder, com a qual fui honrado pela mi­
uha Bancada. 
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Em sua 6Jtima edição, a revista Veja - publicação que me­
rece o respeito dos brasileiros - comete um equívoca. em relação a 
mim que eu gostaria" que fosse retificado. . 

A capa da revista apresenta como tema principal da edição: 
"Os Reis do Calote Rura)" - "Milionários, eles tomam dinheiro . 
público e nunca pagam - Quem são e como vivem" e entre esses 
que !.ornam o dinheiro público, e que a revista vai dizer quem são e 
como vivem, apresenta a mim como um dos caloteiros do setor ru­
ral brasileiro. 

[nfonna ao Senado que dirigi, até há pouco tempo, uma 
empresa que é cliente do Banco do Brasil há 23 anos. Consideran­
do que o Banco do Brasil é uma instituição criada para emprestar 
dinheiro, o fato de alguém depositar dinheiro nesse banco, fazer o 
seu cadastro. que é aprovado. pedir ao banco um fmanciamento,. 
cujo pedido é aprovado. estabelCO"'" a estrutura de um contrato. 
exigir as garantias, e recebê-las. não quer dizer que essa pessoa ou 
essa empresa esteja causando algum dano de qualquer natureza a 
uma instituição que existe somente para emprestar dinheiro. 

Se a revista Veja desejava relacionar lodos os devedores do 
Banco do Brasil e colocasse a empresa, que hoje é dirigida PÇ>r 
pessoas da minha família. en[re as que são mutuários do Banco do 
Brasil. ela não teria errado. Agora, ela erraria ao dizer que a em­
presa é caloteira do setor rural, pelo simples fato de que as opera­
ções de crédito de responsabilidade dessa empresa não são opera­
ções do setor rural. E o que toma grave essa infonnação. no meu 
ponto de vista como Senador da República do Brasil, é que ela se 
insere maldosamente no contexto de um momento em que o Con­
gresso Nacional, tendo rejeitado um veto presidencial que manda­
va aplicar a TR como índice de correção das operações rurais. pa­
rece sugerir que eu, sendo devedor de operações de crédito rural, 
tivesse utilizado a mínha condição de Senador para levar vanta­
gem e denubar um índice de correção que estaria me prejudicando. 

Deixo claro o seguinte: primeiro. na votação do veto presi­
dencial, embora considere absurda toda a concepção da política de 
juros no Brasil. em partícular em relação ao setor rural. cumpri o 
meu dever de Senador que integra a Bancada do PSD B e não votei 
pela rejeição do veto. Portanto, se eu tivesse que usar a minha con­
dição de Senador, para derrubar um veto que me prejudicasse. eu 
teria votado pela denubada do veto. e não' o fiz. 

Segundo, parece que eu teria usado f'ssa condição, portanto, 
para tirar uma vantagem pessoal. Afll1Do que, ainda que eu tivesse 
votado pela denubada do veto, isso não me beneficiaria. porquan­
to aquela hipótese, objeto daquele veto. não tem nada a ver com a 
operação de responsabilidade da empresa de que fui dirigente. 

Terceiro, quando se fala de calote, fala-se de tomadores de 
dinheiro que ou não dão garantia, ou se organizam para desapare­
cer na primeira esquina com o dinheiro do banco. 

Quem é cliente do mesmo banco ao longo de 23 anos não 
pode ser caloteiro. E se fosse, esse era um banco que, realmente. 
haveria de estar merecendo calote, porque já teria tido tempo sufi­
ciente para conhecer esse cliente ao longo de 23 anos de relações 
de negócios. 

Essa empresa participou, como inúmeras outras, de um pr0-

grama que foi instituído no País no momento em que eu era um 
politico de Oposição, Era Presidente da República o Sr. Fernando 
Conor. Eu não tinha mandato de Senador, e o meu mandato de 
Governador de Estado havia terminado. Eu era um cidadão comum. 

Ao ser lançado no Brasil o Programa._de Revitalização do 
Setor Sucroalcooleiro, essa empresa participou desse programa e 
foi nele que se constituiu o seu débito. O programa previa dois 
pontos: primeiramente. que, na contratação do negócio com o mu­
tuário. por uma razão que até hoje não consegui entender, todas as 
suas responsabilidades seriam consolidadas e acrescidas em 30% 

para que o contrato fosse feito - e isso se fez nessa empresa. A sua 
dívida de 1 transfonnou-se em 1,3. 

Em segundo lugar, o progr.ama também previa que aquelas 
empresas que pagassem pontualmente as suas obrigações no ano 
teriam. no ano seguinte, um rebate correspondente a 11% da par­
cela paga no ano anterior. A empresa que eu dirigia pagava as suas 
obrigações corretamente, tanto que recebeu regularmente esse re­
bate de 11% do Banco do Brasil. Não se trata. portanto, de calotei­
ro o mutuário de um banco que assina um contrato nas condições 
normais. aplicadas a todos, que para cada real do seu fmandamen­
to oferece três, pois, se aqui se diz que essa empresa deve R$21 
milhões ou R$25 milhões, o valor dos bens dados em garantia, 
avaliados oficialmente por uma empresa especializada em avalia­
ções técnicas, escolhida pelo Banco do Brasil. foi rtxado em R$76 
milhões. Então, quem deve vinte e poucos, entrega setenta e tantos 
de garantia e paga as operações com pontualidade. a ponto de re­
ceber o prêmio pela pontualidade. não pode ser apresentado como 
caloteiro. 

O Sr. Femando Bezerra-Pernrite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. GERALDO MELO - Ouço o aparte do nobre Sena· 

dor Fernando Bezerra. 
O Sr. Fernando Bezerra - Nobre Senador, em primeiro 

lugar. solidarizo-me com V. Ex· por esse equívOco que a revista 
Veja comete. V. Ex· é um homem público que honra o meu Esta­
do, o Rio Grande do Norte; é um·empresário como tantos que têm 
sido vítima de uma política mal engendrada na economia do Pais. 
As taxas de juros praticadas são talvez as mais altas da história de 
Humanidade. Tive a oportunidade, hoje pela manhã,. de ouvir· com 
certa tristeza. o depoimento do Dr. Edmar Bacha em que defmia 
como redução da dívida interna o aceleramento das privatiz.ações 
de empresas nacionais como a Vale do Rio DoCe e entendia que, 
mesmo na gravidade das taxas de juros que estão sendo cobradas, 
são necessárias para a manutenção da estabilidade da inflação. Es­
queceu-se o Presidente do BNDES de dizer das conseqüências que 
essas taxas de juros podem causar a todo o setor industrial e em­
presarial do Pais. 

Por tudo isso, Senador. renovo minha solidariedade e com­
preensão para as dificuldades que V, Ex" enfrenta, que são fiuto so- . 
breWdo de uma politica errada que se está desenhando neste Pais. 

O SR. GERALDO MELO - Agradeço ao SenadO!- Fer­
nando Bezerra. que conbece de perto toda a história. 

Concluindo o' meu pronunciamento, devo dizer que. após 
todo esse penodo de pontualidade, pela primeira vez na história 
dessa empresa. a seca de 1993 atingiu a região onde está localiza­
da. Embora situada no Nordeste e estando a JX>uco mais de 20km 
do litoral, essa empresa, nos anos de seca, sofria oscilações irrele­
vantes no seu volume de produção. 

No ano de 1993, saindo de um patamar de 1500ml de chu­
va todos os anos para pouco mais de 4OOmI, viu dizimar-se uma 
safra de 650 mil toneladas e reduzir.-se a 200 mil; viu reduzir-se a 
sua receita total em R$ I 2 milliões 

Antes que a safra se instalasse, dirigiu-se ao Banco' do Bra­
sil para, juntamente com esse órgão, encontrar solução para um 
problema que ainda não existia. Havia uma situação de 'absoluta 
adimplência que ainda não existia, mas a empresa antevia que p0-

deria manifestar-se, como de fato ocorreu depois. 
Essa é a realidade e a operação, portanto, que não têm nada 

a ver com o crédito rural. Eu. como ex -dirigente dessa empresa, 
não vim utilizar meu mandato de Senador para tirar vantagens in­
dividuais ... 

O Sr. Carlos Wilson - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR, GERALDO MELO - Com muito prazer, Senador 

Carlos Wilson. 
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o Sr_ Carlos Wilson - Senador Geraldo Melo, quem co­
nhece V. Ex- sabe perfeitamente desta sua justificativa: não usar o 
seu. mandato para tirar vantagem alguma. Oro esse testemunho 
porque tenho acompanhado a sua vida pública durante muitos 
anos. Tive o privilégio de ser Governador de Pernambuco quando 
V, Ex' era Governador do Rio Grande do Norte. Tenho-lhe na 
conta de um dos homens mais sérios deste País. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado. 
O Sr. Carlos Wilson - Por essa razão, quando leio hoje a 

Revista Veja. um veículo de comunicação respeitado, que mostra 
V. Ex· como um devedor do Banco do Brasil na figura de calotei­
ro, sinto-me indignado. Trag~Ihe neste momento a minha solida­
riedade porque sei que V. Ex" é um dos homens públicos do Nor­
deste que dignifica e honra a nossa região. 

O SR. GERALDO MELO - Agradeço o Senador Carlos 
Wilson. que me comove com suas palavms. 

O Sr. Pedro Piva - Petmite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. GERALDO MELO - Com todo prazer, Senador 

Pedro Piva. 
O Sr. Pedro Piva - Sr. Senador, esse triste episódio V. Ex· 

não tem que explicar: aos amigos não se explica~ aos inin:qgos não 
interessa. V. Ex' é um homem de luta, rujo passado é marcado por 
batalhas na vida política. pessoal e empresarial. Para mim esse 
acontecimento não é um revés; é uma contingência da vida por 
que todos os empresários passam. Não existe empresário neste 
Pais que não tenha. neste momento, dificuldade em pagar os seus 
compromissos em dia com os juros extorsivos que aí estão. V. Ex' 
não precisa dar explicações, pois é um homem de bem e tem a 
nossa solidariedade, a do seu Partido e a de toda a Casa. tenho cer­
teu. Muito obrigado. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado. 
O Sr. Sérgio Machado - Permite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. GERALDO MELO - Ouvirei em seguida o aparte 

deV.Ex'. 
Senador Pedro Piva, como um dos mais importantes empre­

sários deste. País, tem toda autoridade para dar o depoimento que 
acaba de fazer. 

Ouço o Senador Sérgio Machado. 
O Sr. Sérgio Machado- Senador Geraldo Melo, em nome 

da Bancada do nosso Partido, trago a nossa solidariedade a V. Ex', 
que tem sido um homem de luta, que teve coragem de uaba1har e 
que sempre escolheu esse caminho de geração de riquezas. V. Ex' 
nunca foi pelo caminho mais fácil: da conupção ou da especula- , 
ção. V. Ex' quis gerar riquezas. o que, num Pais instável como o 
Brasil, sempre é dificil. As mudanças constantes e a falta de conti­
nuidade ftZeTalll com que muitos empresários sérios como V. Ex' 
enfrentassem as dificuldades, as quais são feitas para homens que 
têm coragem de enfrentá-las e veooé-las, Não tenho dúvida de que 
V. Ex' sairá dessa crise coro a cabeça erguida e ajudará este País a 
continuar a crescer, com investimentos na ãrea produtiva, os quais 
geram emprego e renda, dos quais o Brasil tanto precisa. Muito 
obrigado. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, Senador 
Sérgio Machado, meu companheiro e Líder. 

Aproxim~me da conclusão do que desejava dizer. Agrade-
ço a tolerância da Mesa. 

O Sr. Humberto Lucena - Pemrite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. GERALDO MELO - Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Humberto Lucua - Senador Geraldo Melo, desejo 

igualmente solidarizar-me com V. Ex', Há muito tempo eu o c0-

nheço como empresário, como homem público do Nordeste. O seu 
traballio ã frente do Governo do Rio Grande do Norte tem reper­
cussão nacional. Sei da lisura com que V. Ex' sempre se houve 

não apenas no trato dos negócios públicos, como também no que 
diz respeito às suas atividades empresariais. Inclusive. como Presi­
dente do Senado Federal, lembro-me bem das várias vezes em que 
o ex-Senador e hoje Governador Garibaldi Alves Filho procurava­
me para dizer da sua preocupação com a siroação dos empresários 
do Nordeste. justamente do setor sucroalcooleiro, do qual faz parte 
V. Ex', Referiu-se, inclusive, ao seu caso especial, pedindo a inter­
venção da bancada nordestina de um modo geral junto ao Ministé­
rio da Fazenda e aos bancos sociais para que se conseguisse uma 
renegociação que possibilitasse àqueles empresários o cumprimen­
to fiel de seus compromissos com o Banco do Brasil. Entre eles 
estava sem dúvida V. Ex·. Portanto, incluir V. Ex· na relação da­
queles que estão em falta com o Banco do Brasil e que poderiam 
ser, inclusive, beneficiários da queda do veto a que alude V. Ex" é 
Unta profunda injustiça, que não faz jus à sua personalidade de ho­
mem público. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, Senador. 
O Sr. Elcio Alvares- Pennite-me V. Ex·um aparte? 
O SR. GERALDO MELO - Ouçó V. Ex' com prazer. 
O Sr. Elcio Alvares - Senador Geraldo Melo, V. Ex· está 

dando uma explicação de como deve fazer todo homem de bem. 
dentro do plenário de sua Casa, que é o Senado. A sua vida para o 
Senado representa um julgamento altamente vitorioso, porque a 
sua votação, o seu comportamento na campanha e, acima de tudo, 
a sua legenda de vida o credenciaram para representar com digni­
dade o povo do Rio Grande do Norte. O nome de Geraldo Melo 
no Rio Grande do Norte não surgiu de repente, de forma meteóri­
ca. Há uma legenda de trabalho do empresário que acreditou na 
sua tena. nos trabalhadores de sua terra e construiu com muita di­
ficuldade na perspectiva do dia de hoje, mas com um ideal muito 
grande. Recordo-me, em recente conversa com V. Ex·, de como 
esses sonhos foram fOImados~ da idéia do empresãrio de fecundar, 
realmente, o seu Estado Com o trabalho e a visão, acima de tudo 
otimista, da crença na vitória do trabalho em última instância. Há 
certas matérias que deveriam necessariamente colocar, logo em se­
guida. aquilo que representa o contraditório, porque uma revista 
como a Veja., que hoje tem uma grande penetração nacional, pu-_ 
blícando. como o fez, matéria referente àqueles que se beneficiam 
dessa questão tão momentosa, que' são os empt'Çstimos na .área 
agrícola, ao mencionar o nome de V. Ex·, cometeu uma Úljustiça, 
e nisto o seu pronunciamento foi muito enfático e objetivo. Quero 
trazer um esclarecimento na condição do Líder do Governo que 
acompanhou de perto essa votação: no instante em que confería­
mos o resultado, que ensejou, inclusive. um recurno à Comissão de 
Constiruição, Justiça e Cidadania em resposta a um pedido de 
questão de ordem de minha autoria, V. Ex· me falou, com muita 
dignidade e ênfase, que não linha votado pela derrubada da TR. 
Gravei isso muito bem. e V. Ex· até acrescentou uma particulari­
dade a respeito da sua votação. Portanto, dou-lbe este testemunho 
gratuito. mas resultante do reconhecimento de que é da minha ob­
rigação fazê-lo, por ter ouvido a confidência do seu voto no mo­
mento em que o Governo realmente tinha preocupação com o re­
sultado da eleição. Portanto, ao lado dos meus Colegas. associo­
me a V. ExB

• Temos'um curto prazo de convivência, mas o nome 
de V. Ex·, naturalmente, transpôs as fronteÍIas do seu Estado. Fo­
mos unânimes, quando soubemos de sua eleição para este Senado, 
em dizer que o povo. do Rio Grande do Norte resgatava uma dívi­
da com um adminis~dor que usou de probidade, com um gover­
nador que teve a visão exata da grandeza de seu Estado e, mereci­
damente, aqui o enviou para representá-lo. Debitamos esse inci­
dente jornalístico aq momento econômico por que passamos. Dis­
se bem o Senador Pedro Piva:" Que empresário brasileiro, hoje, 
numa modificação total de política econômica, exime-se de qual-
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quer apreensão no setor econômioo-fmanceiro?" V. Ex· dá uma 
explicação por Um ditame da sua consciência. profundamente ne­
cessária para todos os que compreendem a sua dignidade não s6 
no exercício dos seus negócios pessoais mas, acima de tudo. na in­
tegração constante da vida pública do Rio Grande do Norte. 

O SR. GERALDO MELO - Agradeço a V. Ex'. 
O Sr. lris Rezende - Permite V. Ex· um aparte? 
O SR. GERALDO MELO - Com prazer ouço V. Ex'. 
O Sr. Iris Rezende - Obrigàdo, Senador Geraldo Melo. No 

passado. muitos se aproveitaram da agricultura para negócios es­
cusos. Recordo-me que, quando ainda Ministro da Agricultura e 
conhecedor do quadro existente àquela época. em que muitos e 
muitos se faziam até de empresários para buscar o dinheiro subsi­
diado destinado à agricultura. não titubeei em. devidamente esco­
rado pelos agricultores brasileiros, dispensar do Governo aqueles 
recursos, uma vez que eles praticamente não chegavam às mãos 
dos que verdadeiramente produziam. Mas tenho obselYado que. 
em função daqueles aproveitadores do passado, muita injustiça 
tem-se praticado com os agriculton:.s atuais. Sendo a agricultura 
um dos segmentos da nossa economia com maior risco de investi­
mento, mas exercendo uma enorme atração sobre o homem. a ter­
ra o tem levado, ainda, a continuar, mesmo diante de tantas difi­
culdades, a semear, a plantar e a procurar produzir. Por esses fatos 
do passado é que, muitas vezes, tem no presente a imprensa sido 
injusta com aqueles que ainda estão envolvidos com a agricultura 
no Brasil. Notei recentemente a imprensa extremamente rígida em 
relação ao agricultor quando da rejeição do veto à lei que jogava 
por terra a Taxa de Referência, a TR. Fui are a um programa de te­
levisão nesta Capital me insurgir contra aquilo que se dizia dos 
agricultores. Vi a reportagem da Veia f entendo que todos aqui es­
tamos absolutamente solidários ..xnn -l. Ex·, principalmente nós 
que o conhecemos há mais tempo. Não o conheci aqui no Senado; 
convivi com V. Ex· como companheiro de Partido, eu Ministro da 
Agricultura. V. Ex· Governador do seu Estado, e senti'o trabalho 
exemplar que desenvolveu naquele Estado em beneficio da agri­
cultura. Percebi ali a sua paixão pela terra, senti a sua vocação pela 
agricultura. e jamais passará pela cabeça de quem quer o conheça 
a idéia de V. Ex· ser cúmplice de qualquer ação que significasse 
aproveitamento de ordem pessoal às custas de uma instituição ban­

.cária. Presto esse depoimento justamente para que V. Ex· sinta que 
esses equívocos não atingem uma pessoa da estirpe e do quilate de 
V. Ex·. Nunca! Esses são os ônus, muitas vezes pesados, que nós, 
homens públicos, carregamos. Estamos expostos. Não exisre e 
nem poderia existir dúvida em relação a quem busca um Cmancia­
mento e dA como garantia bens de valor muitas vezes superior 
àquilo que retira para investir. Assim. esperamos que esse equívo­
co, praticado contra V. Ex·, por uma revista tão conceituada. seja 
devidamente corrigido; que as coisas sejam colocadas nos seus de­
vidos lugares, a fim de que as pessoas que não o conhecem saibam 
que V. Ex' realmente é um dos homens públicos honrados que temos 
neste País e um dos Senadores que também dignificam esta Casa. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, Senador !ris 
Rezende. 

O Sr. Hugo ~apoleão - V. Ex· concede-me um aparte? 
O SR. GERALDO MELO - Ouço V. Ex' com muito prazer. 
O Sr. Hugo Napoleão - Nobre Senador Geraldo Melo. V. 

Ex·, a rigor, nãr devia explicações à Casa. mas naturalmente sen­
tiu-se na obrigação de fazê-lo; pessoalmente agradeço essas mes­
mas explicações. Trata-se de um empréstimo tomado ao tempo em 
que rigorosamente não exercia nenhum mandato eletivo. nenhum 
cargo. nenhuma função, e o fez como cidadão e produtor. Melhor 
dizendo, nem foi V. Ex·, pois ficou esclarecido que tratou-se de 
empréstimo à pessoa juridica. de acordo com a legislação em vi-

goro com as nozmas ~ regulamentos da espécie e que continua V. 
Ex" cumprindo com as obrigações decorrentes desse contrato. De 
modo que nada mais vejo senão a preocupação de um cidadão que 
quer produzir para sua terra e o País e que tem a grandeza e nobre­
za de vir, perante seus Pares, em função de noticiário da imprensa. 
dar uma explicação. Portanto, o cidadão e o Senador Geraldo 
Melo, ex-Governador que conheço, está sempre envolto em aspec­
tos de seriedade, correção, tirocínio e grandeza. 

Eram esses os comentários que tinha a fazer. 
O SR. GERALDO MELO - Fico muito honrado, Senador 

Hugo Napoleão. 
O Sr. OsmarDias-Peçoumaparte a V.Ex·. 
O SR. GERALDO MELO - Com o maior prazer, Senador 

Osmar Dias. 
O Sr. Osmar Dias - Além da solidariedade, Senador Ge­

raldo Melo, quero usar esses -instantes do meu aparte pata dizer 
que me sinto reconfortado, porque ontem usei da tribuna desta 
Casa para falar o que penso daqueles que tomam o crédito rural 
sem necessitar dele. A revista Veja, infelizmente, faz referência a 
uma parcela que não representa os agricultores brasileiros, porque 
estes, quando tomam um empréstimo, pagam-no, nem que tenham 
que vender parte da sua propriedade, os seus animais. a sua junta 
de bois, a sua carroça, o seu carro; pagam a divida. e pagam mui­
tas vezes com o sacrifício da sua família. Então a revista Veja, 
quando faz a imagem da agricultura brasileira baseada numa par­
cela de produtores rurais que não significa 5% do total comete 
uma injustiça. Eu até gostaria de ver a revista fazendo uma repor­
tagem a respeito dos mais de 95% que são os produtores efetivos e 
que pagam as suas contas em dia Fico tranqüilo em saber que V. 
Ex· não pertence a esse grupo de ,produtores rurais ou de pseudo­
produtores fllrais brasileiros que. muitas vezes, até pegam o crédi­
to rural. apucam no mercado fInanc-eÍro e ganham com o dinheiro 
que é da sociedade. O produtor rural de verdade não fica ~m dívi­
da com o banco, com o Governo e nem com a sociedade. muito 
pelo contrário. tem crédito com o banco, com o Governo e com a 
sociedade. Senador Geraldo Melo, recebi um fax do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso a respeito do meu pronunciamento de 
onlem. Quando V. Ex- pediu a palavra, fiquei em dúvida se eu es­
tava colocando o Presidente Fernando Hemique Cardoso numa si­
tuação desconfortável. já que V. Ex· é Vice-Líder do PSOB nesta 
Casa. Vou tomar a liberdade de ler o fax, para mostrar que o Pre­
sidente da República também concorda que quem deve tem que 
pagar. principalmente quando o dinheiro é do crédito rural do 
Banco do Brasil, é da sociedade: "Senador Osmar Dias, parabéns 
por seu pronunciamento acerca dos problemas agricolas do País, 
combatendó as distorções que uns poucos ruralistas têm provoca­
do nas discussões havidas no Congresso Nacional. Os verdadeiros 
agricultores, aqueles que produzem a riqueu do País, sempre me­
recerão o cuidado do Governo e sabem que. sem as reformas cons­
titucionais. o Brasil terá o seu desenvolvimento comprometido. 
Essas considerações não diminuem a imp:n1âncía de buscar-se so­
luções adequadas para os problemas emergenciais da agricultura. 
sempre com critérios de justiça como os que são defendidos pelo 
ilustre Senador. Assinado, Presidente Fernando Henrique Canlo­
sOlO. Fiquei muito satisfeito em receber esse fax, porque ele vem 
comprovar. mais uma vez. que o Presidente Fernando HenriGue 
Cardoso também pensa que aqueles que hoje mancham a imagem 
da agricultura brasileira não são os verdadeiros agricultores. Fico 
reconfortado em saber que V. Ex· não pertence a esse grupo que. 
infeliZlI1ente, se aproveitou do crédito rural indevidamente. 

O SR. GERALDO MELO - Da mesma maneira - como 
disse o Senador Osmar Dias - que o agricultor, quando não pode 
pagar o seu financiamento, vende a terra, a vaquinha, o trator. 000-
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tanto que cumpra o seu compromisso com o banco. no momento 
em que essa situação de dificuldade a que me referi se apresentou 
na minha empresa. também dirigi-me ao Banco do Brasil d~ndo 
àquela entidade que das garantias que tinha oferecido desejaria en­
tregar ao Banco imediatamente tantas quantas bastassem para li­
quidar a operação. Há mais de um ano que um documento como 
esse está em poder do Banco do Brasil e já foi reiterado este ano. 

Na verdade, ainda como dirigente da empresa, tomei a mes­
ma atitude que toma o pequeno agricultor, o pequeno lavrador: se 
o dinheiro é do Banco. compete à empresa devolvê-lo. Se ela não 
tem dinheiro no caixa. o patrimônio que deu em garantia deve res­
ponder pela dívida. Por isso, o patrimônio foi imediatamente colo­
eado à dispos\ção do Banco do Brasil, não na base da conversa, 
mas redigido formalmente em um papel 

O Sr. Casildo Maldaner - V. Ex· concede-me um aparte? 
O SR. GERALDO MELO - rem V. Ex' a palavra. 
O Sr. CasUdo MaldaDer - Senador Geraldo Melo. apre­

sento minha solidariedade a V. Ex" de público, assim como já o fiz 
em particular. Recordo-me bem de V. Exa da época em que era go­
vernador do Rio Grande do Norte e. eu, por menos tempo, gover­
nador de Santa Catarina. Recordo-me dos encontros que manú­
nhamos entre os governadores, da nossa convivência muito frater-"> 
na e da admiração que tenho desde àquela época por V. Ex'. O que 
disse o Senador Eleío Alvares. Líder do governo nesta Casa. cai 
muito bem no momento: o povo do Rio Grande do Norte disse DIDito 
bem .,.lem é v. Ex" pois o enviou a esta Casa para representá-lo. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado. 
O Sr. Bernardo Cabral- Concede-me V. Exaum aparte? 
O SR. GERALDO MELO - Com prazer, nobre Senador. 
O Sr. Bernardo Cabral - Eminente Senador Geraldo" 

Melo, noto que V. Ex· está chegando ao final de seu discurso. A 
propósito. mantive-me em silêncio. entendendo que essa era a me­
lhor forma de homenageá-lo. já que o silêncio é o clamor de tudo 
aquilo que não fala. Aceite, pois, o clamor da minha solidariedade 
e do silêncio em que vou pennanecer. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, Senador 
Bernardo Cabral. 

Encerro, Sr. Presidente. dizendo que aqui cheguei eleito 
pelo povo do meu Estado. um Estado que tem uma tradição de luta 
política radicalizada. que, graças a Deus. começa a desaparecer. 
Fui sucedido pelo nosso colega, o Senador José Agripino. que co­
manda. no Rió Grande do Norte. as forças que fazem oposição 
àquelas a que pertenço. Mas acredito que S. Ex· corúirmaria o que 
direi a seguir. Posso ter sido na vida acusado de tudo. A própria 
luta dos nossos companheiros. que é radicalinlda, pode ter me le­
vado a ser apresenta.do como alguém que, tenha sido prepotente. 
aqui, injusto ali. eficiente aqui, ineficiente acolá. Mas não houve 
ninguém. correligionário ou adversário. que tenha. em momento 
algum, durante o meu Governo ou depois dele. erguido a voz para 
levantar ao menos uma suspeita de improbidade praticada ou tole­
rada por mim como governador de Estado. 

Não sou um político profissional. Voto popular recebi duas 
vezes. com grande honra: fui governador e sou agora Senador. 
Proc'lro cumprir meu dever com seriedade e. por isso. emoora 
.agradeça a meus Colegas que disseram que eu não precisava pres­
'tar este esclarecimento. digo que precisava. pois, da mesma forma 
pela qual sou exigente com a ética- e com o comportamento alheio, 
devo ser muito mais exigente comigo mesmo. Não desejaria andar 
pelos corredores do Senado. estender a mão a um colega Senador 
ou encarar um funcionário desta Casa e ver no olhar dessas pes­
soas a sombra de alguma suspeita de que esteja apertando uma 
mão que não seja bastante limpa. que pode ser exibida em qual­
quer lugar deste País. 

Encerrando meu pronunciamento, Sr. Presidente. quero di­
zer qur: sonho com um país em que a Imprensa possa fazer o que 
tem feito. mas sonho também c;om um país ... 

O Sr. Ronaldo Cunha Uma - V.Ex' me pennite um aparte? 
O SR. GERALDO MELO - Ouço V.Ex' com prazer. 
O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Sei que o tempo de V.Ex' 

está esgotado, mas não queria deixar de somar minha voz às vozes 
que aqui vieram atestar sua lisura. sua conduta ilibada, seu com­
portamento elogiável. Associo-me a essas vozes e solidarizo-me 
com V,Ex- porque o conheço. admiro-o e aplaudo-o pela sua con· 
duta. pelo seu espírito público, pela sua correção. 

O SR. GERALDO MELO - Mlito obrigado, S .. nador Ro­
naldo Cunha Lima. 

Sr. Presidente, sonho com um País no qual os corru}i.os, os 
marginais ou aqueles que se aproveitam do dinheiro p1blico sejam 
apontados e julgados implacaveimente pela opinião pública quan­
do chegar a hora. 

Sonho com um País em que valha a pena ser decente, em 
que um homem de bem possa dormir; sabendo que. quando acor­
dar. seu nome não estará sendo enlameado irresponsavelmente por 
outras ~ssoas. 

Espero que. no momento em que se exige que senadores. 
deputados. ministros. presidente, governadores, vereadores, enfim, 
políticos sejam éticos, sérios. reslX'nsáveis e limpos - e penso que 
assim é que deve ser - que se compreenda que este País. para ser 
sério e para ser um lugar bom de se viver e criar os filhos, não 
pode ser um País em que apenas os JX>líticos tenham essa obriga­
ção. Todos. em todas as profissões, em quaisquer atividades. de­
vem ter o mesmo dever perante a sociedade. 

Tenho certeza de que a revista Veja. que tanto contri1:::uiu 
para a construção da democracia e para a obra de higienização da 
vida pública brasileira, tem interesse na verdade. na boa informa­
ção. pois esta é a forma que ela, a revista, pode servir e oferecer a 
sua parte na construção do País com que sonhamos e com que ela 
também sonha, Tenho certeza de que a revista Veja há de com­
preender que cometeu um engano. e espero que um dia tenha a 
oportunidade de o retificar. ''Patrimônio milionário, grande fortu­
na, grande riqueza". segundo afinnou a revista. não existe assim 
como se procurou insinuar. Meu patrimônio, esse tenho que defen­
der. O que tenho para dar a minha família é a história de uma vida 
honrada e limpa. Espero estar vivendo num'país onde eu tenha o 
direito de preservar esse patrimônio que me custou tanta luta e tan­
lo sacrificio. 

Mu ito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Geraldo Melo, o Sr. 
José Sarney. PresidelJle, deixa a cadeira da presidência. 
que é ocupada pelo Sr. Lucídio POlella. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - rem a palavra o 
Senador José Eduardo Dutra. V. Ex· dispõe de 50 minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, SÔ e 
S~= Senadores. o assunto que me traz hoje a esta"tribuna déveria 
ser imediatamente discutido com a necessária atenção, C:;l!vído a 
não estar diretamente relacionado Com a reforma constitucional. 
por isso mesmo temo que acabe passando por esta Casa sem o ne. 
cessárid aprofundamento. Refiro·me à privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce. uma meta do atual Governo Federal. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de reafmnar que eu. pessoal" 
mente. e o meu Partido não nos sentimos. em absoluto. responsá.~ 
veis pelo tipo de Estado e de empresas estatais construídas ao lon­
go dos úl1.imos anos. Deve-se registrar que. quando boa pane des~ 
sas estatais e desse tipo de Estado foram construídas. diversos de· 
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mocratas, socialistas. comunistas e progressistas estavam sendo 
banidos, presos, mortos e torturados. É de se estranhar que muitos 
libemis de ocasião que foram respon5áveis pela construção desse 
Estado venham. agora. se utilizar do argumento de que o Estado 
cresceu demais e é ineficiente e de que as estalais são um cabide 
de emprego. para justificar a sua privatização. A questão da Com­
panhia Vale do Rio Doce merece uma apreciação à parte e profun­
da discussão por parte dos representantes do povo. 

Em segundo lugar. eu gostaria de tecer um comentário so­
bre a justificativa apresentada pelo Dr. Edmar Bacha, l'residente 
do BNDES, tanto na andiência pública da Câmara dos Deputados, 
que analisou e~sa questão. quanto na mesma audiência, realizada 
hoje, na Comissão de Assuntos Econômicos e Infra-Estrutura des­
ta Casa. A justificativa principal é de que o Estado deve-se afastar 
de qualquer atividade empresarial. Isso é apresentado como sendo 
um conceito social-democrata. 

Não concordo com aqueles que classificam o Governo 
como neoliberal. já que o preceito de que o Estado deve afastar~se 
totalmente de qualCjuer atividade empresarial não está inserido nos 
preceitos do neoliberalismo. É só ver os exemplos da Inglaterra e 
de ootros países. Talvez pudéssemos classificar esse preceito 
como liberalismo clássico, que não tem referência e exemplo em 
nenhum outro pais do mundo. Vale lembrar aquele ditado popular, 
que diz que aquilo que s6 ocorre no Brasil e em nenhum outro país 
do mundo ou é jaboticaba ou é oohagem. 

No que diz respeito à Companhia VaJe do Rio Doce, o pri. 
meiro aspecto que tem que ser ressaltado é que ela não é mais uma 
simples empresa de mineração. Ela própria se intitula uma empre­
sa de recursos naturais e de transportes e tem sido uma ímportanfe 
agência de desenvolvimento em diversos setores, aplicando em sa­
neamento básico, em obras de infra-estrutura. em locais onde o 
Estado não consegue chegar. Nem o mais renhido privativista po­
deri deixar de levar em consideração o importante papel que teve 
a Companhia Vale do Rio Doce, do ponto de vista de desenvolvi­
mento social e econômico, em diversas regiões do País. 

Um dos aspectos que norteiam os investimentm na área mi­
neral é a chamada rigidez locacional. Nonnalmente, os investi­
mentos são aplicados perto das jazidas minerais. Infeliz ou feliz­
mente, as jazidas minerais não ocorrem em Ipanema. ou no Le­
blon, ou em São Paulo, ou nas proximidades das capitais; geral­
mente ocorrem nos rincões do País, no interior de Minas Gerais. 
da Babia, do Espírito Santo, de Sergipe, do Par.\ e do Maranhão. 

A Companhia Vale do Rio Doce deverá desempenhar papel 
relevante num Governo que se preocupa com estratégia de política 
industrial. Um dos aspectos a considerar, em primeiro lugar. é que 
a Vale do Rio Doce detém os direitos de concessão dos recursos 
minerais da chamada Província de Carajás. uma das mais ricas do 
mundo; inclusive, em extensão. essa província é superior a alguns 
países ga Europa. 

E bom registrar que o modelo de administração dos recur­
sos minerais brasileiros é baseado numa legislação caduca, que re­
monta ao ano de 1934. Esse modelo é baseado numa forma de 
concessão cartorial, que faz com que seja letci morta o caput do 
art. 176 da Constituição brasileira. que diz serem de propriedade 
da União os recursos minerais do subsolo. 

Na verdade, em função desse modelo' de concessão cano­
rial, os recursos minerais brasileiros somenté 'são de propriedade 
da União enquanto não forem descobertos. ~·)partir do momenw 
que são descobertos. esses recursos passam a' ser de propriedade 
da empresa de rniIhlração que recebeu a concessão de lavra. 

A Companhia Vale do Rio Doce somente recebeu todos es· 
ses alvarás de concessão na Província dei Carajás p<?t se tratar de 
uma empresa estatal. Gcstariamos de shber 'o que àcontecerá se 

houver. privatização da Companhia VaJe do Rio Doce. É preciso 
lembrar. inclusive. que o Or. Edmar Bacha disse hoje que todos" os 

. Jireitos minerais concedidos à Companhia VaJe do Rio Doce natu· 
ralmente também seriam privatizados. 

Outro aspecto importante que deve ser levantado para a dis· 
cossão da privatização da Companhia Vale do Rio Doce é a sna 
diversidade de atuação. Trata-se de uma empresa que explora va­
riados recursos minerais como o ferro, ouro - já é hoje a maior 
produtora de ouro do Brasil -, prata, cobre, potássio, manganês; 
além disso, Ir.lbalha com celulose, indústria de papet teve uma 
participação decisiva na privatização de divel"5a& indtístrias side­
IÚrgicas, em parceria com sidenírgicas na França e na Argentina. 
Enflm. é um grande grupo econômico que, caso venha a ser priva­
tizado, dará origem a um grande olig0p6lio privado que, com cer· 
teza, nãp serviria à estratégia industrial da Nação brasileira. 

E importante chamar a atenção ainda para a atuação social 
da Companhia Vale do Rio Doce nesse pedado. Ela é a única em· 
presa estatal que tem um fundo de desenvolvimento social aplica­
do em diversas áreas. Particu1armente, tem aplicado até agora em 
atividades relacionadas a saneamento básico, pontes. rodovias lo­
calmente essenciais, tratamento de ãgua, tratores, escavadeiras, re­
copemçãó de patrimônios histórico·culturais, desassoreanJe'u de 
ribeirões, construção de creches e escolas, aparelhamento policial, 
reflorestamento de encostas, galerias pluviais etc, nos diversos 
municipios onde a Companhia VaJe do Rio Doce atoa. 

De 1954 a 1992, a Companhia Vale do Rio Doce aplicou, 
por meio desse fundo de desenvolvimento, em empréstimos a fun­
do perdido ou subsidiados, U$200 milhões, aplicado,fem 194 um· 
oicípios, sendo 155 no Estado de Minas Gerais e 39 no Estado do 
Espírito Santo. 

Deve·se registtar que, por deliberação do Conselho de Ad· 
ministração da companhia, a partir de 1995, esse fundo de desen· 
volvimento sem utilizado também nos outros Estados onde a 
Companhia VaJe do Rio Doce atoa, a saber, o Par.\, Maranhão, 
Sergipe, Bahia e Mato Grosso do SuL 

Eu queria fazer referência ao depoimento de um ex-Presi­
dente da companhia. Paulo José de Lima Viena. efetuado na au­
diência pública da Comissão de Minas e Energia da Câmara dos 
Deputados, sobre a discussão por ocasião da construção da ferro­
via qu~ liga a mina· de Cmtjás a um porto do Maranhão que viabi­
liza o escoamento daqueles produtos. 

nA Privatização da CVRD. Depoimento do Engenheiro 
Paulo José de Lima Vieira em 10/05/96. 

"Na época, as jazidas de minério de feITO de Carnjás emm 
propriedade de uma sociedade formada pela Vale e pela United 
States Steel e que estudava o proi"\O para desenvolvê-las e apro­
veitá·las. A U.s, Steel, numa posição típica e compreensível em 
empresa privada, concordava com os investimentos a serem feitos 
na mina e no porto de São Luiz, mas recusava-se a participar do 
investimento na ferrovia, que considerava obrigação pertencente 
ao Estado Brasileiro. 

O impasse não foi resolvido e somente foi superado com a 
compra, pela Vale do Rio Doce, da participªção da U.s. Stee~ 
paga em dinheiro pela compradora. 

Se tivesse perdurado aquele impasse, é possível que não ti­
véssemos, até hoje, a Ferrovia de Carajás e a exportação em pleno 
desenvolvimento. com reflexos importantes em toda a região_." 

Armal de contas, por que o Governo tem interesse em pri­
vatizar a Companhia Vale do Rio Doce? Seria pelo seu empenho 
empresarial? Acreditamos que não. Por exemplo. no contrato de 
gestão, assinado pela Companhia Vale do Rio Doce, é oportuno 
registrar que a única boa ação. feita. pelo então Governo Fernando 
Collor. foi introduzir a figura do contrato de gestão nas empresas 
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estatais. Esses contratos vêm sendo. cada vez mais, resumidos 00 

impedidos de ter a sua atuação em toda a sua plenitude, em função 
das medidas draconianas baixadas pelo atual Governo Federal. 

No contrato de gestão. de 1990 a 1993. o endividamenla 
global passou de I billião. 742 milliões de dólares para 1 billião. 
150 milliões de dólares em 1993. 

A geração operacional de caixa deu um sald<? de 450 para 
700 milbões de dólares; O número de empregados. de 21.826 foi 
reduzido para 17.952. E oportuno registrar que esse número. em 
1993. foi reduzido em mais dois mil empregados. tendo hoje a 
Companhia Vale do Rio Doce em tomo de apenas 15 mil. 

Os gastos COm serviços contratados saíram do percentual de 
15.3% sobre a receita para. 10%, e a prO\-tividade econÔmica am­
pliou-se de U$99.67 millhomen>'ano para U$113.08 millhl>­
mem/ano no período de 1990 a 1993. Seria o motivo da privatiza­
ção da Companhia Vale do Rio Doce pelo fato de ela ser uma es"'­
tal pouco competitiva internacionalmente? Os números mostram 
que não. Como maior mineradora e exportadora de minério de fer­
ro do mundo, tem Joint ventures CotIl empresas de doze países, 
sendo o Japão.o seu principal parceiro. Foi recomendada por em­
presas de consultoria internacionais para investidores estrangeiros. 
como saiu no Jornal do Brasil de 20 de janeiro de 1994. O Banco 
de Investimentos Salomon Brothers está indicando a seus clientes 
a compra de ABRs da CVRD como a mellior opção oferecida pelo 
mercado brasileiro de ações este ano e no próximo. 

Será que a justificativa é para usar o dinheiro na construção 
de infra-estrurura, como, por exemplo, ferrovias, ou para conse-­
guir escolas e hospitais? Quantas ferrovias? 

São dois exemplos: A lioba Vitória-Minas. da Companhia 
Vale do Rio Doce, em consórcio com a Rede Ferroviária Federal e 
a CODESA. resulta em um corredor de exportação que liga sete 
Estados aos portos e se beneficia de acordos para redução de tari­
fas com os corredores europeus de Trieste, na Itália, da Holanda e 
da Bélgica. Outros acordos estão sendo negociados com a Espa­
nha, França, Cingapura e Japão. 

Em segundo lugar, transporl8edo 51% das cargas fenoviá­
rias no País, a CVRD dispensa o frete se o trem atrasar. Essa ga­
rantia de eficiência não foi acionada uma só ,ez, porque os trens 
da Companhia Vale do Rio Doce não atrasam além das margens 
contratadas. Esforçando-se para estimular o uso do transporte fer­
roviário por outras empresas. hoje a Vitória-Minas jã tem 30% da 
carga de terceiros. Seria porque. Companhia Vale do Rio Doce 
tem médias espúrias? 

A estratégia da referida Companhia até o fmal do milênio é 
a seguinte: em primeiro lugar, buscar sociedade com a iniciativa 
privada quando o parceiro for dono de boa parcela do mercado in­
ternacional ou o parceiro disfAlser de tecnologia de ponta; em se­
gundo lugar, diversificar a extração e beneficiamento de minerais 
e produtos florestais; em terceiro, verticalízar a produção e globa­
liur a atuação~ em quarto. participar da privatização e arrenda­
memo de ferrovias; quinto, aUmentar a produção de ouro para 30 
toneladas/ano; sexto, desenvolver a utilização comercial de suas 
ferrovias e portos. 

Finalmente, uma outra consideração a respeito da privatiza­
ção da Companhia Vale do Rio Doce. A empresa pode valer de 16 
a 18 bilhões de dólares. estimativa para venda em bloco. ou de 6 a 
13 bilhões caso ela seja parcelada. 

Não há investidor nacional com recursos suficientes para 
comprar a Companhia Vale do Rio Doce inteira e. nesse caso, ou 
os japoneses - ai por intermédio da Nippon 8teel, uma empresa 
estatal japonesa - ou os australianos são os mais fortes candidatos. 
Para os japoneses, ela é fornecedora e parceira estratégica e deve­
ria manter a mesma estrutura; para os australianos, ela é a maior 

concorrente, e ninguém garantiria a continuidade da empresa. sem 
contar com o monopólio, que poderia elevar os preços internacio­
nais dos produtos sidetÚrgicos. 

Outro aspecto que gostaríamos de ressaltar é o valor estraté­
gico que tem a Companhia Vale do Rio Doce, partirulannente no 
meu Es"'do. Sergipe. 

A Vale do Rio Doce opera em Sergipe a única mina de cll>­
reto de potássio existente no Hemisf~rio SuL Essa mina era explo­
rada anteriormente pela PRTROBRAS Mineração. uma subsidiá­
ria da PE1ROBRÁS .xtinta pelo Governo Collor. 

É um empreendimento com retomo rtnanceiro plOfunda­
mente reduzido. Illas que tem um interesse estratégico para o Pais. 
já que o Brasil consome cerca de um milhão e meio de toneladas 
de cloreto de potássio por ano e ela devem produzir, este ano, em 
tomo de 600 mil toneladas. Então. por ser a única mina, não s6 do 
Brasil mas também do Hemisfério Sul, ela tem um interesse estra­
tégico. principa\men\e por ser o cloreto de potássio um produto 
utilizado na indústria de fertilizantes. 

Deve-se registrar também que, quando da extinção da PE­
TRO~SA. a sociedade sergipana se mobilizou no sentido de evi­
tar o fechamento daquele empreendimento e ele foi assumido pela 
Companhia Vale do Rio Doce. uma empresa es"'la!. Justamente 
por ser um empreendimento de pequeno retorno econômico prova­
velmente não interessaria a uma empresa privada. Portanto. tam­
bém nesse caso •• privatização da Companhia Vale do Rio Doce 
poderia ter repercussões profundas do ponto de vista da economia 
sergipana e do ponla de vista da estratégia do País na parte de 
agricultura e do setor de fertilizantes. 

Lembro um oulro fato que diz respeito à questão dos dados 
relativos ao Fundo de Desenvolvimento da Companhia Vale do 
Rio Doce aplicado nas regiões onde a empresa atua. Se a Compa­
nhia Vale do Rio Doce for vendida. que multinacional aplicará 
parte significativa dos seus lucros num fundo de desenvolvimento, 
visando à interiorização do progresso e da infra..,strutura social • 
municipal. como tem feito a Companhia Vale do Rio Doce ao lon~ 
godos anos? 

Vários prefeimras do interior e mesmo governos de Estado 
reconhecem que têm encontrado na Vale justamente o insttumento 
que, com maior eficiência e presteza, tem cumprido o papel efeti­
vo e social do Estado em suas regiões. Por intermédio daquele 

o fundo. a empresa tem exercióo o papel não apenas de gerador de 
empregos mas também de criador de hospitais. de Um grande nú­
mero de escolas onde o Estado jamais construíra alguma e de im­
plantador de infra-estrutura social e ferroviária pioneira. S6 no ano 
passado. a Vale transportou quase 2.5 milhões de passageiros em. 
suas ferrovias. 

Pois bem, se em lugar da Vale estivessem trustes ou um 
grupo de capi"'l internacional explorando O minério de ferro no 
Pará, por exemplo, quando eles se ocupariam de construir feITO­
vias, infra-estrutura pesada pelo nosso interior afora? 

O Sr. Roberto Freire - Senador José Eduardo Dutra, V. 
Ex· me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concedo o aparte ao 
Senador Roberto Freire. 

O Sr. Roberto Freire - O debate sobre privatização no 
Brasil parte de um equívoco do Governo ao lidar com conteúdo 
ideológico. Os setores conservadores e liberais que dão sustenta­
ção ao Governo têm evidentemente essa visão ideológica. Há todo 
um clima no mundo demonstrando que a püvati7ação é a solução 
para os problemas dos países que enfrentam crises econômicas. A 
discussão sobre privatização deve ser feita. inclusive por nós. ho­
mens que pertencemos a partidos de esquerda, mas sem o caráter 
ideológico. Devemos discutir questões de eficiência econÔmica da 
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atividade. se ela é estratégic-a ou se é esse o pape] do Estado nesse 
novo mundo que estamos vivendo. em meio a uma revolução que 
implica Estado com outra função, uma função muüo mais nas 
fronteiras da Ciência e da Tecnologia. Mas este Governo comete 
ainda outro equívoco ao analisar a questão da privatizações, não 
Duma visão da abertura da economia. da captação de recursos, de 
investimentos externos, do capital privado para gerar emprego e 
renda, com investimentos em risco. Vê a privatização, única e ex­
clusivamente, como meio de cobrir o déficit público. para fazer 
caixa. Vender patrimônio é "vender a casa, para almoçar", É evi­
dente que se trata de um equívoco. Mais do que isso: é não ter a 
completa noção de que o processo de integração competitiva da 
economia brasileira. - devemos lutar por isso - não se vai dar se 
não tivermos empresas competitivas, se não tivermos condições de 
disputar mercado com empresas que tenham aqui, em função dos 
interesses nacionais. não apenas a sede, mas também capitais em 
nOSSo territ6rio. A Vale do Rio Doce é uma empresa competitiva. 
talvez uma multinacional brasileira. Não tem por que ser véndida. 
para fazer caixa do Governo. Se aprovado o fmal da distinção en~ 
tre empresas brasileiras e empresas de capital nacional, os recursos 
minerais podel'ão ser, por concessão, explorados por investimentos 
privados nacionais e estrangeiros. Esses investimentos serão bem~ 
vindos. Vão gerar emprego e vão gerar renda. Mag, comprar patri~ 
mônio que gera emprego e tenda e, mais do que isso, toma a eca.. 
nomia brasileira competitiva, repito. é um equívoco. A nossa posir 

ção é a de que precisamos discutir a questão da privati:zação com 
novos enfoques e usar da pressão, da influência. da mobi1ízação 
para mostIaT que esse não é o caminho da privatização que o G0-
verno deva adotar. E não apenas na questão da Vale do Rio Doce. 
Precisamos discutir também todo esse processo que o Governo in­
tenta para a privatização do setor energético e do setor hidroelétri­
co. Essas são questões que o pronunciamento de V. Ex· traz para a 
Casa em um bom momento de discussão. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obrigado, Se. 
nador Roberto Freire. A questão é exatamente esta: o Governo está 
com a simples visão de contador. E, nesta Casa, durante o debate 
que tivemos com o Ministro José Serra - quando eu disse que o 
Governo tinha visão de contador e disse que o Conselho Regional 
de Contabilidade deveria começar a cobrar anuidade do Governo­
fomos acusados de populistas. POpUliSIllO, entretanto, ~oi o que fez 
hoje o Dr. Edmar RaCha, quando disse que vai implantar o chama~ 
do capitalismo de massa e que vai vender ações da ComPanhia 
Vale do Rio Doce por intermédio de agências dos Correios, onde 
pessoas que não têm. conta bancária poderiam comprar ações. Sa-
bemos que, na verdade., isso não vai acontecer. ' 

A Companhia yale do Rio Doce é uma empresa competiti~ 
va a nível nacional. E empresa estatal cujo processo de novas for­
mas de gestão introduzindo o controle de qualidade total é o mais 
avançado do Brasil, 

Mas vejamos meramente do ponto de vista do negócio, sem 
levarmos em consideração todas essas questões - de visão estraté­
gica. da competitividade que tem a Companhia Vale do Rio Doce 
- já colocadas aqui por mim e, em aparte, pelo Senador Roberto 
Freire. O relatório da Companhia Vale do Rio Doce, do ponto de 
vista das ações estratégicas, diz que estariam, entre outras ações, 
joiot veotures com os chineses, diversificação de produtos, rene­
gociação de tarifas de energia, reneg(' -;jação das dívidas das em~ 
presas do sistema e otimização do sistema de transportes. 

Por ocasião do depoimento do Dr. Francisco José Schettino, 
Presidente da Companhia Vale do Rio Doce, hoje à tarde, no Se­
nado, perguntei o que significariam essas ações estratégicas do 
ponto de vista da vaJorização do patrimônio da empresa. E a res~ 
posta do Presidente da Companhia Vale do Rio Doce foi a seguin-

te: caso fossem implantaruts todas essas açÕes, e o processo desse 
certo, num período entre ~m e cinco anos a Companhia Vale do 
Rio Doce seria valorizada em tomo de US$2lJillioos. Até do ponto 
de vista do mero neg6cio, a venda a toque de caixa da Companhia 
Vale do Rio Doce, como vem sendo anunciada peJo Governo, se~ 
ria um péssimo negócio? 

A Companhia Vale do Rio Doce deve ser encarada como 
uma companhia estnltégica para qualquer governo que se propo-. 
nha a adotar uma ação séria, do ponto de vista da politica industrial. 

O Governo acena também com uma fonna. segundo ele, de 
democratização do capital: os empregados da Companhia Vale do 
Rio Doce teriam acesso à compra de 10% a 15% das ações. 

Ora, vejamos a situação do percentual das ações vendidas 
aos empregados nas diversas empresas privatizadas, particular, 
mente aquelas do seCor siderúrgico, como (;,""'SN, ACESIT A e 
AÇüMINAS, Em todas elas, a comparação do volume de ações 
em poder dos empregados hoje é muito inferior àquele da ocasião 
da privatização. pelo fato de o cidadão comum ter uma visão ime-. 
diatista. Se ele dispõe de algumas ações da Companhia Vale do 
Rio Doce, por exemplo. e precisa. de dinheiro, em função do azro-. 
cho salarial, para pagar a escola de seu ftlho ou para comer, natu­
ralmente ele as vende. 

Essa visão imediatista pode ser natural para um cidadão co­
mum. Entretav.to, o mesmo não se aplica ao Governo, que deve 
analisar a import1incia da continuidade da Companhia Vale do Rio 
Doce, do lx.mto de vista estratégico. 

A sua venda simplesmente para fazer caixa, como já regis­
trou o Senador Roberto Freire, é uma ação imediatista. Inclusive, 
se fOlIDos verificar quanto já foi vendido das empresas estatais até 
hoje c em quanto já se abateu a dívida interna e se reduziu os ju­
ros, possivelmente chegaremos à conclusão de que, se continuar­
mos com essa política de vender o patrimônio fXÍblico a fun de re­
llUzir a dívida interna e possibilitar a diminuição dos juros, daqui a 
3 ou 4 anos teremos a mesma dívida, os mesmos juros e não tere­
mos mais nada que possa ser vendido para regulariW a siruação. 

Para concluir, gostaria de registrar que estamos estudando 
ações legislativas no sentido de evitar a privatização da Compa­
nhia Vale do Rio Doce, Já vimos algumas fÓtmulas, como, por 
exemplo, alIavés da Medida Provisória na 995, reeditada no dia 11 
de_maio. que altera a Lei nO 8.031, que é a Lei de Privatiza:-ções. 

Ess.-medida provisória prevê: no seu art 20
, § 30

, que não 
se aplicam os dispositivos da Lei de Privatizaç&s Com relação a 
algumas empresas estatais, particularmente aquelas que são pre­
servadas pelo monopólio da União e o Banco do Brasil 

Uma alternativa seria apresentar emendas a essa medida 
provisória, no sentido de incluir a Companhia Vale do Rio Doce, 
evitando a sua privatização. A outra alternativa seria através de 
projeto de lei, modificando a Lei n° 8.031. 

Como a tramitação de projetos de lei nesta Casa é baslante 
lenta, preocupa~nos a possibilidade de ainda estarmos discutindo o 
impedimento da privatização da Companhia Vale do Rio Doce 
quando esta já tivesse sido concluída. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex· me petmÍte um aparte, 
nobre Senador José Eduardo Dutrn? 

O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pois não, nobre Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador José Eduardo Dulrll, tão 
importante é a decisão relativa à privatização da Companhia Vale 
do Rio Doce, que avalio necessária a autorização do Congresso 
Nacional ou, pelo menos, desta Casa, na medida em que a Compa­
nhia Vale do Rio Doce constitui·se numa das maiores empresas 
brasileiras. na maior empresa de minérios do mundo e, confonne 
salientou V. Ex" no seu pronunciamento, numa empresa que tem. 
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uma tradição de eficiência e que. inclusive, demonstrou, nos últi· 
mos anos, ser capaz de se tornar mais eficiente e produtiva. Os nó­
meros que V. Ex· demonstrou estão a indicar o contrário do que 
tem aftrmado o Governo, ou seja. de que uma empresa estatal não 
poderia melliorar significativamente a sua eficiência, 

Hoje, o Presidente da Companhia Vale do Rio Doce, Sr. 
Francisco José Schettino, comentou dos esforços que vem reali­
zando a companhia sob sua direção para enfrentar uma situação 
difícil, decorrente da não-desvalorizàção do real em relação ao dó­
lar. Desse modo. a remuneração em dólar das exportações da com­
panhia tem sido, de alguma forma. sacrificada pela política cam­
bial, que mantém o dólar subvalorizado, fazendo também com que 
houvesse a necessidade de uma redução de custos da ordem de 
cem milhões de dólares. A Vale do Rio Doce mostrou-se capaz de 
realizar essa redução. V. Ex" apresentou informações sobre o au­
memo da produtividade dos empregados da Companhia Vale do 
Rio Doce. Assim. acredito que seja adequada a iniciativa de. por 
meio legislativo, o Congresso Nacional ou pelo menos o Senado 
Federal examinar o processo de priva~zação. que. segundo o Pre­
sidente Edmar Bacha. do BNDES, estaria por ser anunciado até 
amanhã. É tão importante para a economia brasileira essa decisão. 
que o Congresso Nacional precisa participar em toda a sua inteire­
za, na análise e na decisão. Cumprimento~o pelo pronunciamento 
que faz dessa tribuna. V. Ex· demonstra. como ge6logo da Com­
panhia Vale do Rio Doce. o seu conhecimento profundo da impor­
tância estratégica da Vale do Rio Doce para a economia brasileira. 
Concordo com V. Ex· quando questiona em que medida. de fato, o 
processo de privatização significará a democratização da Compa­
nhia. Porque. até agora. as diversas iniciaiivas de privatização sig­
nificaram. JX'I' exemplo. no caso das 17 p.mpresas que foram priva­
tizadas, que, pela venda fmAnciact, tora.n transferidos a 59 grupos 
empresariais os ativos das ex-estatais. via instituições fmanceiras 
privadas. Será isso um exemplo de democratização em larga esca­
la? Afumou o Presidente Edmar Baeha que qualquer cididão, des­
de que seja cotrentista em qualquer em banco. poderá comprar 
ações da Vale do Rio Doce. Será mesmo que esse tipo de procedi­
mento ocorrerá? Faz-se necessário um processo efetivo de demo­
cratização no País. onde haja oportunidades econômicas não ape­
nas para alguns pequenos grupos, mas que se tenha uma visão de 
dislriooição de beneficios do desenvolvimento para todos os brasi­
leiros. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obrigado. Se­
nador Eduardo SupIicy. 

Para concluir. gostaria de perguntar àqueles que defendem a 
privatização da Companhia Vale do Rio Doce, tão bons em contas 
e em avaliações de projetos: do ponto de vista do papel social do 
Estado ou do ponto de vista de custos de oportunkiades, qual outra 
aplicação renderia, em 52 anos, os empregos, o desenvolvimento, 
o patrimônio medido em dinheiro, em know-how e-na experiência 
empresarial da Vale do Rio Doce. a partir de um capital relativa­
mente ínftmo de I bilhão de dólares? Segundo a técnica, essa é a 
forma correta de se avaliar um empreendimento do ponto de vista 
social, deixando de lado discursos lobistas e ideologias. 

Concluo o meu pronunciamento COm uma frase de um arti­
go, publicado na Folha de S. Paulo do dia 15 de abril. do Gover­
nador do Pará, Almir Gabriel, que é do PSDB, do Partido do Se­
nhor Presidente F~mando Hemique Cardoso: 

"A Vale respeita o ambiente, é eficiente. competitiva.lucra­
tiva. Qual a vantagem de se privatizar esse lucro?" 

Gostaria de infonnar que no próximo dia 2 de junho. na ci­
dade de lt.bira, berço da Companhia Vale do Rio Doce. estará 
sendo realizado um ato em defesa da continuidade da Companhia 
Vale do Rio Doce como patrimônío público. Estarão presentes vá-

rias personalidades, dos mais diversos partidos políticos, do mais 
amplo espectro ideológico. A idéia é que este seja o primeiro de 
uma série de atos contra a privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce, que deverão acontecer partiçularmente nos estados onde a 
Companhia Vale do Rio Doce exerqe as suas atividades. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala-

vra à nobre Senadora Emilia Fernandes. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Su~suna. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (pMDB-AC. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente. Sras. e Srs .. Senadores. o Sena­
do Federal está mais pobre desde 29 de março, dia em que faleceu 
o jornalista João Emílio Falcão. E, se particularizo sobre esta Casa 
os reflexos da perda, é porque aqui ele viveu e trabalhou a maior 
parte de sua ferunda existência. como repórter diligente e honesto. 
como assessor parlamentar e de imprensa digno do mais alto conceito. 

Desde os meus tempos de Deputado Federal até os primei­
ros passos no desempenho do mandato de Senador, sempre tive a 
meu lado a companhia atenciosa e serena de Falcão, colhendo in­
fomnações, procurando esclarecer pontos das pautas. empenhando­
se invariavelmente na busca da notícia correta. lisa. transparente. 
irretocável. Nele, o escrúpulo do bom caráter estava sempre alia­
do à ansiedade característica do bom repórter - e essa dupla qua­
lidade o tornou ímpar, entre os melhores jornalistas credenciados 
no Congresso Nacional. 

Ao longo dos dias que se sucederam à sua morte, chegaram 
deta1hes sobre o infausto acontecimento, todos apontando para fa­
Ibas cometidas por ele mesmo, quanto à preservação da própria 
saúde e à falta de cautelas para o generoso coração que todos co­
nhecíamos. 

Estou retomando hoje de uma viagem ao Estado do Acre e 
encontro artigo assmado pelo nosso estimado Companheiro e 
Amigo, Senador Humberto Lucena. onde, mais uma vez o repre­
sentante da Paraíba mostra porque sempre foi o líder natural da le­
gião de amigos consolidada na Casa e em todo o País. 

E cito Humberto Lucena como meu Uder. porque suas pa· 
lavras também são minhas e sigo integralmente os conceitos 
emitidos no citado artigo. publicado na edição de terça-feira do 
COrTei.o Braziliense, o qual ressalta o "grande vazio no Senado e, 
sobretudo. no meio dos colegas. amigos e admiradores", deçorren­
te do falecimento de João Errúlio Falcão. 

Permitam-me V. Ex·s, mas é indispensável citar aquela que, 
para Humberto Lucena, era a grande característica de João Emílio 
Falcão: "tudo o que escrevia tinha a marca da coragem, mas tam­
bém da responsabilidade - talvez por conhecer mais de perto os 
políticos, criticava-os quando mereciru.n, mas tinha sempre o cui­
dado de preservar o Congresso, naquela linha de que os homens e 
as mulheres passam e as instituições ficam". 

O artigo de Humberto Lucena no Correio Braziliense tam­
bém enfatiza a importância de João Enúlio Falcão como intelec­
tual. escritor respeitado por livros como Aleluia e O Amarilho - e 
aí temos de lamentar que as exigências do trabalho diário. corno 
jornalista. tenham deixado tão pouco tempo para a sua produção 
literária. 

Outro traço essencial na personalidade de Falcão, colhido 
com a habiUlal acuidade do Senador Humberto Lucena, era o seu 
acendrado amor pela terra natal, o Piauí. destino constante em seus 
ocasionais e raros momentos de lazer e de descontração. 

Confesso-me enternecido, Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Sena­
dores. pelas palavras do nosso Companheiro Humberto Lucena. ao 
descrever cenas que também se repetiram em meu Gabinete: "ain-
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da. bem que tive a sorte de passar pelo rigoroso crivo de João Emí­
lio Falcão. Quantas e'"quantas vezes ele adentrou. com aquele seu 
ar suave e amigo, o meu Gabinete de Líder ou de Presidente do 
Senado, para me levar o seu apoio e a sua solidariedade. nas baias 
mais dificeis." E, também eu, sempre ficava com a sensação des­
crita pelo Senador Humberto Lucena: "quando Falcão saía, despedin. 
do-se. a minha alma ficava mais leve e o coração menos angustiado." 

O artigo do Senador Humberto Lucena engrandece, ainda 
mais. o Correio Braziliense - que aliás foi um dos órgãos da im­
prensa onde João Errúlio Falcão exerceu, por mais longo tempo. 
sua talentosa missão de jornalista.. 

Os Anais do Senado Federal também são dignos desse re­
trato e. por isso, solicito que o lex to eJaborado pelo noSSO Compa~ 
nheiro. orgulho e f OIÇa da Paraíba, seja publicado na ímegra. 
como parte do presente discurso. ' 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NA­
BOR JÚNIOR EM SEU PRONUNCIAMEN1V: 

Correio Braziliense, 8~5-95 

JOÃO EMÍlJO FALCÃO 

Humberto Lucena 

Um dos maiores cardiologistas do mundo. o Dr. Itving 
Franw. disse-me., há poucos anos, em Cleveland (USA), que o 
grande erro das pessoas que fazem chek-up do aparelho circulat6-
rio é não se submeterem. periodicamente, a cineangiocoronario­
grafia. Justificava a sua opinião citando exemplos de doentes atípi­
cos, que não sentiam qualquer dor anginosa. apesar de terem ex-· 
tensa obstrução coronaríana. Adia.n,tava-me, mais. que muitas pon­
tes de safena e mamária foram ifnplantados na. famosa clínica nor­
te-americana para se evitar o enfarte do miocárdio que ocorreria. 
fatahnente. se não houvesse intelVenção cinírgica. Ele e outroS 
cardiologistas lembram. a propósito. a ocorrência, do chamado en­
farte silencioso, que, sendo fulminante, pode matar sem dor. 

Ao que nos parece, foi o caso do noSso inesquecível João 
EmHio Falcão, tão querido de todos que o conheceram de perto. 
pela sua lhaneza de trato. pela sua bondade. enftm pelo seu modo 
de ser, e tão admirado pela sua competência profissional de jornalista 
e escritor, membro das Academias Piauiense e Brasiliense de Letras. 

A julgar pela sua apa~ncia tranquila e pelo permanente 
bom humor, Falcão. nem de longe. demonstrava ser um homem 
doente. Entretanto. quando soube do seu súbito e prematuro faleci~ 
mento, por enfarte do miocárdio. não me surpeendi. pois já pos~ 
suía as infonnações a que acima me reportei. 

É aquela vellia história de muita gente que não faz medicina 
preventiva. sob o pretexto de que "quem procura acha". O fato é 
que, talvez por isso. ou por simples negligência 'de quem não apre~ 
sentava qualquer sintoma de enferinidade. de uma hora para outra. 
o Falcão foi~se emborn, deixando um grande ';a:Zío no Senado e. 
sobretudo. no melO dos seus colegas. amigos e admiradores. 

Jornalista, por vocação, foi no exercício dessa nobre profis­
são ';lJe conheci Falcão. cobrindo as atividades 'parlamentares. no 
seu dia~a~dia. Tudo o que eSLTevia linha a marca da coragem, maS 

"também' da responsabilidade. Talvez por conhecer maís de perto 
os políticos, criticava~os quando mereciam, mas linha sempre o 
cuidado de preservar o Congresso, naquela linha de que os ho.­
mens e as mulheres passam e as instituições ficanl.' 

Trabalhou na Tribuna da Imprensa levado pela mão ami­
ga de Pompeu de Sousa. no Correio da Manhã,'·no Rio de Janei~ 
TO. e no Correio Brazilicnse, em Brasília. onde assinava artigos 
semanais. . ), 

Mas se o jornalismo foi o seu forte, chegando a dirigir o 
Comité de Imprensa do Senado, ocasião em que, como presidente 
da Casa. prestigiei todas as suas iniciativas, a vida intelectual exi­
giu muito mais dele, deixando. Por isso mesmo. algumas obras pu­
blicadas que lhe valeram. como já referi, a imortalidade acadêmi­
ca. Os seus livros de contos "Aleluia" e "O Andarilho" festejados 
pela critica literária. 

Na apresentação de "O Andarilho". José Aparecido de Oli­
veira então Ministro da CUltura, enfatizava. 

"João Emílio Falcão. nesses contos, aguça sentidos, apura 
ouvidos, limpa os olhos de ver e nosso humor da alma de seu tórri­
do Nordeste, em uma visão funda que surpreende as coisas se reu~ 
nindo por detrás da realidade. como ensinou o poeta irmão de Os~ 
car Niemeyer. Joaquim Cardoso. ... 

O Caçador daquelas Bandas mostra que língua e povo se ali­
mentam como sangue e veia. Leiam e verão que é exatamente assim. li 

Telúrico e bucólico, por natureza, Falcão, embora morando 
na cidade. vez por outra voltava ao seu Piauí, terra natal, e, sobre~ 
tudo. ao campo, em visita à pequena fll?Cnda que, possuía com al­
guns parentes em Timon. 

Funcionário aposentado do Senado, Casa a que se dedicou 
sempre. com amor e seriedade, ultimamente Falcão era assessor de 
Pedro Simon. de quem se aproximara muito, por afInidades pes~ 
soais e políticas que o autêntico senador gaúcho fez questão de sa­
lientar no elogio fúnebre que lhe fez no plenário. com a alma e O 

coração abenos, confessando mesmo que. sobretudo. a campanha 
a que se entregou de combate a todas as formas de corrupção na 
vida pública foi inspiração daquele seu dedicado e brilhante cola. 

. borador. 
Ainda bem que tive a sorte de passar pelo rigoroso crivo de 

João Emílio Falcão. Quantas e quantas vezes, ele adentrou, com 
aquele seu ar suave e amigo, o meu gabinete de líder ou de presi~ 
dente do Senado. para me levar o seu apoio e a sua solidariedade. 
nas horas mais dificeis, quando certos setores da mídia tentavam 
desfigurar a minha imagem de homem público. E, hoje, eu confes­
so.. quando Falcão saía. despedindo-se. a minha abna ficava mais 
leve e o coração menos angustiado. 

HumbeYlo LUU1lG é se,.od_ pt:!o PMDB tM Paraíba 

o SR. PRESIDENTE (Lucídio PorteUa) - Concedo a (lola­
VIa ao nobre Senador José l~cio Ferreira. ., 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA (psDB-ES. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi· 
dente. Sr-s e Srs. Senadores. com a competência que lhe é caracte~ 
rística na análise dos grandes temas nacionais. o conceituado Jor­
nal do Brasil tem publicado uma série de reportagens sobre as 
imperfeições que ainda sobrevivem no Poder Judiciário do nosso 
País. O trabalho desenvolvido pelo Jornal do Brasil está sub1í~ 
mado pela perfeição no atacado - os próprios membros do Poder 
Judiciário reconhecem a existência de falhas e mazelas em alguns 
setores da Justiça brasileira -. mas comete algumas injustiças no 
varejo. 

No caso específico do Espírito Santo. por exemplo. o Jor­
nát do Brasil. acredito mais que por desinfonnação e não por má~ 
fé, acuSOu o Desembargador Antônio José Miguel Feu Rosa. Pre~ 
sidente do Tribunal de Justiça do Estado. da prática de nepotismo. 
Diz o jornal em sua edição do dla nove do corrente. "O Presidente' 
do Tribunal de Justiça. Feu Rosa. nomeou o filho de 25 anos como 
desembargador. O voto de desempate no Tribunal, sobre a indica­
ção rapaz. foi dado pelo próprio pai". 

Sobre o assunto, tomam-se necessárias algumas considern~ 
çõcs. não apenas para o restabelecimento pleno da verdade, como 
também para evitar que o preconceito se lransfo111lc' em dogma. 
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Antes de mais nada, é importante ressaltar que quem escolhe de­
sembargador não é o Presidente do Tribunal, mas o próprio Tribu­
nal. O Doutor Pedro Valls Feu Rosa. _que não tem 2S e sim 28 
anos - uma infotnlação destarte dispensável, já que o talento inde­
pende da idade -, foi indicado Desembargador por 16 volos favo­
ráveis num plenário de 20 vOlantes. Obteve, assim. maioria abso­
luta, não tendo se registrado o apregoado voto de desempate atribuído 
ao Presidente do Tribunal, Doutor Antônio José Miguel Feu Rosa. 

Injustiça teria sido praticada pelo Tribunal de Justiça do Es­
tado do Espírito Santo se esse tivesse negado a uma taleIltoso juiz, 
com trabalho eficiente e sério por todas as varas em quê" aruou, a 
sua ascensão a9 cargo mãximo da magistratura capixaba, apenas 
porque, por uri:t'acidente genético, é ftlho do Desembargador que 
eventualmente preside aquele sodalício. 

Ao contrário da reação esboçada pelo Jornal do Brasil, a 
imprensa capixaba. provavelmente por conviver fronteiriçamente 
com as atividades e COm os homens que integram o Poder Judiciá­
rio do Estado, considerou normal a indicação do jovem Desembar­
gador. tendo visto na sua indicação não uma artímanha do nepotis­
mo. mas um justo prêmio a quem. com sua juvenrude e sua inteli­
gência, sobressaíra-se. 

Curiosamente, Sr. Presidente, Srs. Senadores e sr-s Senado­
ras, o Tribunal de Justiça do Espírito Santo tem realizado um ad­
mirável esforço para adaptar-se à modernidade, rompendo co~ os 
velhos grilhões do conservadorismo e abrindo melhores perspecti. 
vas no relacionamento entre o cidadão e a Justiça. Na gestão do 
Desemba_Eador Antônio José Miguel Feu Rosa - lamentavelmen· 
te um dado não citado na brilhante série de reportagens do Jornal 
do Brasil-, aperfeiçoou-se o processo de informatização da Justj­
ça capixaba. Esse novo sistema tomou a distribuição dos manda­
dos impessoais. antes controlado por um pequeno grupo dc ofi­
ciais de justiça. A modernização ímplantada no Tribunal do Espí­
rito Santo tornou a população capixaba mais ínúma da Justiça. 

E por que o capixaba anônimo se tomou mais próximo da 
Justiça? Com o aperfeiçoam~nto e a humanização da máquina ad­
ministrativa do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, criaram-se o 
Setor de Atendimento ao Povo e o Disque Justiça; através do pri­
meiro instrumento, as partes poderão fazer por escrito uma recla­
mação sobre o andamento do prQCesso e também contra o juiz res­
pectivo. se f ar o caso. Por outro lado, quem tiver processo na Jus­
tiça é só ligar para 200-2005 para saber o andamento. inde­
pendentemente da participação do advogado. 

O trahalho realizado pelo Desembargador Antônio José Mi­
guel Feu Rosa à frente do Tribunal de Justiça do Espúito Santo 
por certo tem lapsos que possam merecer reparos. mas não se pode 
ignorar os pontos positivos. No cômputo geral. esses últimos mais 
efetivos do que os primeiros. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portelll.) - Concedo. pa­
lavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO, Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr-s e Srs. 
Senadores, graças à atenciosa deferência do Exmo Sr. Presidente 
da Cântaro Municipal de Pimenta Bueno, no Estado de Rondônia.. 
Vereador Elias Josias da Silva, acabo de receber cópia de um re~ 
querimento da atuante vereadora Wildes Gomes Ribeiro Soares 
Carvalho, da bancada do PFL naquela casa legislativa, que reflete, 
de fonua exemplar, a elogiável preocupação da ilustre requerente 
pela preservação da saúde pública em Pimenta Dueno. 

Efetivamente, a zelosa vereadora. ao tomar conhecimento 
de que um surto de brucelosc estaria grnssando em alguns reba­
nhos da região, sentiu avolumarem-se suas preOcupações relativas 
ã saúde dos moradores de Pimenta Bueno. ante os rumores lã pr0-

palados de que peças bovinas infectadas pela brucelose estariam 

.:;endo abatidas e comercializadas. na cidade. sem maiores cuida­
dos sanitários. 

Diga-se, de passagem, que Pimenta Bueno está situada rio 
~íxo de uma região onde se manifesta mais intensa a atividade 
agropecuária do Estado, 

É natural, pois, que à vista. desses rumores e temerosa de 
que os consumidores locais JX>ssam vir a ser contaminados pela 
doença. em virtude seja do consumo da carne, seja da ingestão do 
leite de anÍDlais infectados, logo diligenciou, junto a seus pares, a 
aprovação de um oportuno requerimento de infonnações ao digno 
Prefeito Municipal de Pimenta Bueno, Sr. Douglas Salles. no qual 
são solicitadas amplas informações sobre os itens que seguem: 

- existência e funcionamento, no município, de serviço vol­
tado para a fiscalização da higiene a ser observada no abate e na 
comercialização de carne bovina; 

- número de pessoas que trabalham no setor. assim como 
respectivos horários e locais de trabalho; 

- eficiência das práticas e métodos adotados para tais rUIS, 
assim como adequação dos materiais e instrumentos nele utilizados; 

- fiscalização dos rebanhos. registro e controle de possíveis' 
ocorrências sanitárias~ 

-'pt;'ovidências que seriam adotadas pela Prefeitura. em raso 
de resposta negativa a um ou a mais itens dentre os constaDlt. .. do 
citado requerimento. -

. Devo registrar, ainda. como um sintoma gratificante do 
acompanhamento, pelas lideranças municipais, de minha atuação 
permanente em favor dos interesses e reclamos de meu Estado 
que. no documento que venho comentando, a dinâmica vereadora 
Wildes Ca...-iallio, solicitou. concomitantemente, que a- Presidência 
da Câmara de Pimenta Bueno oficiasse ao ''Exrno. Sr. Senador 
Odacir Soares e à nobre Deputada Marinha Raupp para dizer da 
possibilidade da instalação de um posto de fiscalização federal em 
nossa cidade." 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, ao registrar o epis6dio. que 
tanto relevo empresta ao zelo de Wildes Carvalho pela saúde de 
seus munícipes, quero cumprimentá-la, sublinhando a üpOnunidap 
de e a inteira procedêncía de suas preocupaçõe~ em relação à sani­
dade e higidez da carne bovina comercializada 110 município que a 
elegeu vereadora. 

Num mundo globalizado como o contemporâneo. vão-se 
multiplicando os riscos de propagação rápida de toda a sorte de 
doenças. em razão da intensificação dos intercâmbios humanos e 
em virtude da fragilização das barreiras sanitárias levantadas para 
minimizar os efeitos negativos que podem resultar desse trânsito 
intenso de pessoas para além das fronteiras de seus países. 

Nunca serão exagerados os cuidados coro a higiene pública 
e"com a fiscalização de alimentos d{erecidos às populações. 

O pânico ou o estado de alertei que sucedeu às primeiras nc­
tícias sobre os efeitos devastadores do teoúvel vírus "Ebola", no 
Zaire, aí está pc;.ra comprovar que o zelo da nobre vereadora está 
longe de ser ex.tremado. 

Por isso. junto com meus cumprimentos, levo-lhe, também., 
a infonnação de que estou remetendo cópia de seu requerimento 
aos técnicos e responsáveis pelo setor de S'allidade Animal da 
Delegacia do. Ministério da Agricultura em Rondônia, assim 
como para o~ técnicos do Departamento da produção Ani­
mal(DPA), da"SEAGRI do Estado, a fim de que, neste particu­
lar, prestem tqda a assistência ao povo e às autoridades munici­
pais de Pirnen41 Bueno. 

É o que ,espero Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO; 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO - RO 
PRESIDÊNCIA 

Ofício nO 1321GP/95. 

ExmoSr. 
Odacir Soares 
DD. Senador da República 
Brasília - DF. 

Excelenússimo Senhor, 

Pimenta Bueno. 20-4-95. 

Cumpre-nos encaminhar a Vv ... sa Excelência. o Requeri­
mento n° 129/95. de autoria da Nobre: Vereadora Wildes Gomes 
Ribeiro Soares Carvalho - PFL. cujo foi lido, votado e aprovado 
por unanimidade na 9' Sessão Ordinária da Câmara Municipal de 
Pimenta Bueno realizada em. 19-4-95. 

Sendo o que apresewm0s para o momento, subscrevemo-nos. 
Atenciosamente. Elias Josias da Silva, Presidente. 

ExmoSr. 
Presidente da Câmara Municipal de Pirnenra Bueno- RO. 
Nesta. 

Requerimento nO 129/95 
Senhor Presidente. 
Nobres Pares, 
Países de terceiro mundo a paz de todas as suas dificuldades 

e até por causa delas terem sérios problemas com a saúde p6blica. 
O Brasil. não escapa à regra e 8 tais fatos se faz sentir-se bem cla­
ramente, nas regiões do Nordeste e Norte do País. 

Estando nessa cidade e Estado localizados na Região norte, 
estamos a sentir algumas preocupações. exemplos mais de perto, 8. 

nossa vista. a ollio nu. 
É o caso da carne comercializada em nossa cidade, onde há 

'0 controle e a fiscalização, comenta-se "boca pequena" da infecção 
de alguns rebanhos com btucelose, doença' :~sta que pode ser trans­
mitida ao ser humano com sérias e irreparáveis seqüelas, tanto 
pelo leite como pela carne. 

Comenta-se ainda que mesmo detectada a doença em reba­
~os. os mesmos são abatidos e suas carnes comercializadas com a 
maior sem cerimônia. 

Seria verdade tal confmnação? 
Se for, o caso é grave! 
Isto posto e ouvido o Plenário requeremos seja oficializado 

ao Exm° Sr. Douglas Salles - DO. Prefeito Municipal para infor­
mar a esta Casa, como funciona o serviço de fiscalização da hjgie­
ne das carnes crn:nercializadas no Município? Quantas pessoas tIa­
bp.lham neste setor e quais seus h,orários e locais de seIViços de 
maneira que se possa constatar. Informar ainda se .~ntende eficien­
te a prática até então adotada pelos responsáveis pela dita fiscali­
zação? Se possuem material próprio e adequado para tal incum­
bência? E os rebanhos como são fiscalizados? Existe um livro de 
registro? Existe um controle registrado de serviços efetuados? Em 
caso negativo, informar ainda quais atitudes que pretende adotar. 
Que seja oficializado ainda ao Excelentíssimo Senador Odacir 
Soares. DO .• Senador da República e a Nobre Deputada Marinha 
Raupp. para dizer da possibilidade da instalação em nossa cidade 
de utn Posto de fiscal.it.ação Federal em nossa cidade. 

Plenário das Deliberações. ]udismar Luiz Fusari, 18-4-95.­
Wildes G. B. S. Carvalho, Vereadora - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­
VIa aO nobre Senador Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. volto no­
vamente à tribuna desta Casa para reiterar minha preocupação e a 
preocupação do povo do Sul do Estado do Mato Grosso diante da no­
lÍcia de que o hospiral da Sanra Casa de Rondonópolis será fed:!ado. 

Construída há vinte e cinco anos pelos habitantes da Região 
Sul do Estado. sob a liderança do Rotary Club. a Sanra Casa de 
Misericórdia e Maternidade de Rondon6polis. ao longo desses 
anos e ainda hoje. tem sido o principal hospital, o ponto de refe­
rêncía, para fms de atendimento médico. de inúmeros Municípios 
daquela parte do Estado. Serve-se do hospital da Santa Casa tam­
bém a população de alguns Municípios do Mato Grosso do Sul. 
como o de Sonora. Pedro Gomes e Coxim. e do Estado de Goiás. 
por exemplo, o de Santa Rita do Araguaia. 

Trata-se. portanto, de um hospital de importância e necessi­
dade inegáveis para grande parte da população mato-grossense. 
Hoje. após vinte e cinco anos de tmbalbo ininterrupto, fecha suas 
portas por um motivo que eu qualificaria de singelo, não fosse trá­
gico: fecha por causa da diminuição do número de Autorizações 
para futemaçÕ<S Hospitalares. 

A diminuição do número de internações, decisão tomada 
em Brasília e que atingiu todos os hospitais conveniados com o 
Sistema Único de Saúde, privou o hospital de Santa CaSa de fluxo 
de caixa. De fato, de um total ideal de seiscentas e cinqüenta Auto­
rizações de futemação. de dez de fevereim a dez de IIUIrÇO do corrente 
alio •• Santa Casa recobro apenas quatrocentas e cinqüenta e quatro. 

Sr. Presidente, Sr--s e Srs. Senadores, em recente pronuncia­
mento nesta Casa, lamentei o critério irracional de corte linear do 
número de Autorizações de Internação uti.o pelo Ministério da 
Saúde, que leva em consideração somente o dado quantitativo de­
mográfico instantâneo. Esse critério acaba' igualando a realidade 
do Município de Rondonópolis, cuja população' cresce na ordem 
de sete por cento ao ano, à realidade de outros Muhicipios Cõm 
população equivalente, mas em declínio. Além disso, em algumas 
cidades do Sul e do Sudeste, os índices de utilitação do Sistema 
Único de Saúde pela população ukrapassarn de pouco os cinqüen­
ta por cento, ,enquanto que, em Rondon6polis, os índices superam 
os noventa por cento. ' 

Esses são dados importantes e deveriam ser levados em 
consideração pelos que posSuem 'o poder de deCi~ão relativ~ente 
à distribuição dos recursos~da Saúde Pública. Igualar Municípiós 
de realidades tão diferentes é indício de pouca sensatez adminis­
trativa e conduz à perpetração de graves injustiças contra a popu­
lação pobre num Estado que, com grande esfOIÇO, vencendo as di­
ficuldades criadas por seu menor grau de desenvolvimepto. vem 
progredindo com rapidez. 

Há rambém um aspecto ~ mais grave nessa questão. O 
corte linear nas verbas do Sistema Unico de Saúde não.se limita à 
simples identificação das diferenças de demanda dos diversos Mu­
nicípios do País. TIata com a mesma medida MunicÍp'ios que f~ 
ram perdulários ou que favoreceram a conupção. e os que aplica­
ram com diligência e honestidade os recursos na melhoria das con­
dições de atendimento médico, dentário e hospitalar à população. 

Rondonópolis, acreditando na proposta constituciopal e no 
Movimento de Reforma Sanitária Brasileira, melliorou sua capa­
cidade instalada, atingindo a cifra de cento e vinte mil atendimen­
tos mensais e reduziu a mortalidade infantil de cinqüenta para de-' 
zesseis por mil- o que tomou Rondon6polis modelo no âmbito do 
Programa de Agentes Çomuoitários de Saúde - PACS - do Minis­
tério da Saúde. 

Rondonópolis levou a sério a proposta de descentralização e 
democratização do processo de decisão no que diz respeito à desti­
nação dos recursos orçamentários de setores como 08 da Saúde, e 
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foi um dos Municípios brasileiros que mais avançou quanto à rea­
lização da reforma sanitária. item da maior urgência e importância 
no contexto do esforço para a redução da injustiça social no Brasil. 

Nãó posso então omitir-me diante da notícia do fechamento 
do hospital da Santa Casa de Misericórdia de Rondonápolis, espe­
cialmente por esse fato ser decorrência de uma política equivocada 
na sistemática de distribuição das Autorizações de Internação Hos­
pitalar. Fechar esse hospital não é atitude conveniente. 

Olamo. portanto, a atenção do Ministério da Saóde sobre as 
dramáticas conseqüências que advirão. caso a Santa Casa de Mise­
ricórdia e Matemidade de Rondon6polis venha a ser fechada. Não 
podemos pernlltir que a JXlpulação dos inúmeros Municípios cir­
cunvizinhos fique sem a assistência médica que lhe é garantida. há 
tantos anos e com tal eficiência, pelo hospital da Santa Casa. Não 
é possível que razões tecnoburocrãticas prevaleçam e prejudiquem 
tantos brasileiros que lutam para o progresso e geram rique~ Se­
ria lamentável! 

Era o que tinha a diur! 
O SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Esperidião Amin. 
O SR, ESPERIDIÃO 'AMlN (pPR-SC, Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Seuadores, os pr0-

fessores do Colégio Nereu Ramos de Itaja!. em Sonta Catarina. 
apresentaram-me um relato dramático da situação lamentável por 
que passa o ensino da rede estadual de ensino. que culminou com 
a greve que fOl'aDl obrigados a deflagrar em decorrência da falta 
de sensibilidade social das autoridades estaduais. 

Como homem de origem profissional no magistério. como 
educador e permanentemente preocupado com o papel da educa­
ção no desenvolvimento econômico~social do Brasil, cumpro o de­
ver de comparecer ã tribuna desta Casa do Congresso Nacional 
para lutar pela melhoria do sistema educacional de nosso País e. 
especificamente, para reverter a situação caótica da educação no 
Estado de Santa Catarina. 

É impossível exagerar a importância da educação no desen­
volvimento das gerações fubuas e na operação das economias m0-

dernas, com suas exigências de alto nível de escolarização da mão­
de--obra. como agente social propulsor da construção de uma so­
ciedade aberta, econÔmica e politicamente. 

Todos sabemos o pesado tributo e a herança negativa que 
deixarão aos p6steros os' países que relegam a educação a um pla­
no secundário. 

InfeHnnente, o Brasil vem se mantendo no clube dos paí­
ses socialmente atrasados, criando Uma imensa dívida para nossos 
ftllios e para os f.tlhos de nossos fUhos, por não conferir à educa­
ção a prioridade que deveria merecidamente receber. 

O imenso desenvolvimento da ciência e da tecnologia. o 
impacto da informática. da telemática e das ciências correlatas au­
mentarão exponencialmente o enorme fosso hoje existente entre os 
paises desenvolvidos e os não desenvolvidos, perpetuando geraçõ­
es de párias e cidadãos de segunda classe, por não terem tido a 
oportunidade de urna educação adequada. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Como poderá o Brasil desenvolver-se, preparar-se para os 
grandes desafios do próximo século. como podem operar uma so­
ciedade cada vez mais complexa, desprez, odo o ingrediente fun­
damentaI para realizar essa revolução. o Professor? 

Sem o Professor bem treinado. bem fonnado, bem remune­
rado, respeitado dentro e fora da sala de aula, integrado numa car­
reira funcional corretamente estruturada, que lhe possibilite desen­
volvimento pessoal e profissional a realização de pesquisas e a in­
corporação de novos conhecimentos, sem esses ingredientes fun-

damentais o sistema educacional brasileiro caminhará fatahnente 
para a falência. levando com ele toda uma geração~ 

A rota em que se encontra o sistema educacional brasileiro 
não nos levará a lamentar apenas a chamada "década perdida"; la­
mentaremos também uma geração perdida. 

Somente o Professor apoiado. prestigiado técnica e admi­
nisaativamente. poderá atingir o fIm último do sistema educacio­
nal: formar cidadãos. na verdadeira acepção da palavra. para o 
mundo de amanhã. 

Volvendo, rapidamente. os ollios do universal para o regio­
nal, neste pequeno sumârio da situação caótica da educação no 
Brasil, deparo-me com a situação extremamente grave da educa­
ção no meu Estado. Santa Catarina. que em passado não distante 
servia de exemplo pelo seu grau de excelência. 

Na raiz desses problemas .se encontra a ausência de vonta­
de e detetminação política para eleger a educação como a maior 
prioridade, juntamente com a alimentação. habitação e saúde. 

Em Santa Catarina. os professores da rede estadual de ensi­
no têm sido desvalorizados. pela redução real de seus já baixos sa· 
lários. pela imposição de uma carga irracional de trabalho. que 
chega a atingir sessenta horas semanais, sem falannos na inexis­
tência dos equipamentos de apoio necessários e não dispolÚveis. 

A atual greve dos professores da rede estadual de Santa Ca­
tarina representa~apenas a ponta desse imenso iceberg, que é a de­
cadência do sistema educacional. 

Os professores da rede estadual de Santa Catarina faziam 
parte de um grupo respeitado, por exen:erem uma atividade social 
<ligua, voltada para os objetivos de construção de um país mais justo. 

Atualmente. os professores da rede estawal de Santa Cata­
rina estão sendo socialmente rebaixados, estão deixando de perten­
cer à classe média. estão ingressando na pobreza. pelo aviltamento 
sala"al e por não receberem a consideração e o respeito das autori­
dades estaduais~ são obrigados a suportar uma carga de trabalho 
desumana, sem tempo para o estudo e o aperfeiçoamento, para a 
pesquisa e o desenvolvimento. prejudicando seus próprios alunos, 
com graves repercussões negativas para as futuras gerações. 

A greve dos professores de Santa catarina é um sinal de alar­
me parn todos quantos têm oOlos para ver e ouvidos para ouvir. o Bra­
sil do futuro está se perdendo hoje pelo desprezo da educação. -

·Os prof~ssores de Santa Catarina ·não são mercenãrios: não 
vivem em função da cobiça do dinheiro; são homens e' mulheres. 
cidadãos brasileiros responsáveis pelo sustento de suas famílias e 
pela fonnação do caráter e consciência de milhares de jovens_ 

Os professores de Santa Catarina exigem respeito das auto­
ridades estaduais. não são adeptos do "grevismo" nem são aventu­
reiros; foram obrigados a entrar numa greve em decorrência da in­
sensibilidade social das autoridades estaduais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Brasil não JXXle desprezar a educação; o Brasil não pode 

desprezar seus professores; o Brnsil não pode desperdiçar seus re­
cursos mais importantes. seus recursÇls humanos. representados 
principalmente por seus professores. 

Conc1amo as autoridades educacionais de Santa Catarina e 
do Governo Federal a tomarem p'rovidências imediatas para resol­
ver a grave questão salarial dos professores estaduais de Santa Ca­
tarina. com os 'quais me solidarizo de maneira irrestrita, não ape­
nas como eduCador, mas como brasileiro. como democrata e como 
cidadão pennahentemente preocupado com a educação e o futuro 
do Brasil. . 

É o meu pensamento. 
Muito obrigado. 

O SR_ PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Esgo1On-se, na 
presente sessão, o prazo previsto no art. 91, § 3°, do Regimento In-
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temo, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da apre· O Projeto de Lei da Câmara n° 101, de 1993, recebeu 56 
ciação, pelo Plenário, das seguintes matérias: emendas, portanto, volta às Comissões de Educação e de Consti· 

- Projeto de Lei do Senado nO 44, de 1995, de autoria do tuição, Justiça e Cidadania para exame destas, 
Senador PedroSimon. que revoga a alínea "a" do § l° do inciso N O Projeto de Lei da Câmara. nO 29, de 1994, recebeu uma 
do art. 8° da Lei n° 8.134, de 27 de dezembro de 1990, que altera a emenda e volta à Comissão de Assuntos Econômicos para exa~ 
legislação do Imposto de Renda e dá outras providências, e 

_ Projeto de Lei do Senado nO 56, de 1995, de autoria do São as seguintes as emendas apresentadas: 
Senador Pedro Simon, que fua prszo para restituição do Imposto so- EMENDAS OFERECIDAS AO 
bre a Renda e Proventos descontado ria fonte e dá outras providências. PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 101, 

As matérias foram aprovadas em apreciação conclusiva DE 1993 (No 1.258/88, NA CASA DE ORIGEM), 
pela Comissão de Assuntos EconÔmicos. QUE FIXA DIREfRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 

OS projetos vão à Câmara dos Deputados. NACIONAL, (TRAMITANDO EM CONJUNTO COM O 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Na presente PROJErO DE LEIDA CÂMARA N" 45. DE 1991) 

sessão tel.lllinou o prazo panl apresentação de emendas ao Projeto EMENDA N" 1 
de Resolução nO 57. de 1995. de autoria do Senador Júlio Campos. 
que altera dis}X>sitivo do Regimento Interno do Senado Federal. Substitua-se o caput do ilfL 2° e seus incisos. passando-se à 
não sendo ao projeto oferecida emenda. seguinte redação: 

A matéria será despachada à Comissão Temporária criada Art. 2° A educação nacional. fundamentada nos ideais de li-
através do Requerituento nO 201. de 1995, destinada a elaborar e herdade. igualdade, tolerância e justiça socia~ tem por fins: 
apresentar projeto de resolução refonnando o Regimento Interno. I - o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Na presente exercieio da cidadania, de forma ativa e responsãvel e sua qualifi· 
sessão tetminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto cação para o trabalho; 
de Decreto Legislativo nO 27. de 1995 (nO 362193. na Câmara dos II - a produção e a difusão do conhecimento, a consideração 
Deputados). que homologa o Ato do Conselho Monetário Nado- pelo patrimônio rultural e a convivência harmoniosa com a natureza; 
na! que autorizou a emissão adicional de papel-moeda no valor de lU - a promoção do bem-estar social e do respeito ao plura-
Cr$ 22.7 trilhões para atender às exigências das atividades de prtr .' !iSOlO da. vida humana. 
dução e da circulação da riqueza nacional no último mês do cor- Justificação 
rente exercido. O Projeto não recebeu e~endas. A matéria será in-
cluída em Ordem do Dia oportunamente. Mantendo a preocupação com o desenvolvimento pleno e 

O SR. PRESIDENTE (Luoid;' Portella) _ Na presente integral da pessoa humana. com a promoção do exercieio da cida· 
sessão teaninou o prazo para apl.)sentação de emendas às seguin- dania e do bem-estar social de cada um e da sociedade COOlO um 
tes matérias: todo, este to • .• "0, agora propOsto. substitue o artigo 2°. do PLC-

_ Projeto de Lei da Câmara nO 93, de 1992 (nO 95191. na IOU93. colocando as fmalidades e principios educacionais para o 
Casa de origem). que veda a exigência de carta de nruiça na ad- país. de maneira mais objetiva e sintética. 
missão de empregado; Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Marina SDva. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 37, de 1993 (nO 3.404189. na EMENDA N" 2 
casa de origem), quejntroduz alterações no Decreto-lei nO 221. de 28 
de fevereiro de 1%7. que dispõe sobre proteção e estímulo à pesca; Dê·se nova redação ao § 2°, do art. 5°, passando-se a consi· 

_ Projeto de Lei da Câmara nO 121, de 1993 (nO 1.403/91, na derar o seguinte texto: 
Casa de origem), que altera dispositivos da Lei nO 5.768, de 20 de Art. 5° ... :.. ...... ~ .... : .............. _ ...... _ ....... ~ .................. .. 
dezembro de 1971. que "altera a legislação sobre distribuição grã- "§ 2° Compete aos Mmicípios e. supletivamente, 
tuita de prêmios mediante sorteio. vale-brinde ou concurso, a título aos Estados:" 
de propaganda, estabelece normas de proteção à poupança popu. 
lar, e dá outras providências; 

- Projeto de Lei da Câmara n° JOI, de 1993 (nO 1.258/88. na 
Casa de origem), que fixa diretrizes e bases da educação nacional; 

- Projeto de Lei da Câmara n° 29, de 1994 (nO 2.488/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que dá 
nova redação ao inciso V do art. 3° da Lei nO 7.256, de 27 de no­
vembro de 1984, que estabelece normas integrantes do Estatuto da 
Microempresa. relativas ao tnltamento diferenciado. simp1ifjcado 
e favorecido. nos campos administrativo, tributário, previdenciá­
rio. trabalhista. creditício e de desenvolvimento empresaria1: 

- Projeto de J.,ei da Câmara nO 53. de 1994 (n° 4.831190. na 
Casa de origem), que dispõe sobre o funcionamento de Banc~ de 
Olhos e dá outras providências; e 

- Projet( de Lei da Câmara nO 3, de 1995 (n° 5.252/90, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
concede Pensão Especial a Valda Lisboa Gomes da. Silva e dá ou­
tras providências 

Os Projetos de Lei da Câmara n" 93, de 1992,37 e 121. de 
1993,53. de 1994, e 3. de 1995, por não terem recebido emendas 
serão in~ídos em Ordem do Dia oportunamente. . 

Justificação 

Coerente com as defmições contidas na Constituição Fede-­
ral. onde cabe aos Estados e Municípios a responsabilidade de ofe- I 

recer a educação fundamental, prioritariamente aoS Municípios, na ' 
Lei de Diretrizes e Bases da EducaçiW terá de se definir. também. 
a quem compete iniciativas, como é o caso da chamada escolar. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Marina SDva. 

EMENDA w'j , 

Suprima-se o inciso N, § ZO do art. 5° 
Art. 5° O ensino obrigatório e gratuito na condição de direi­

to social, pode ser exigido do Poder Público por ocasião, grupo de 
cidadãos. associação comunitária. organização sindícial. entidade 
de classes ~ outra legalmente constituida bem como, pelo Mi­
nistério Público. 

1- .................................................................... , .... .. 
11- ........................................................................ .. ill- __________________ .. 

IV - estabelecer as prioridades de atendimento 
nos planos de educação. 
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Justificação 

Esta colocaçâÕ, destacadamente feita através do inciso N. 
torna-se desnecessária. uma vez que desde a Constituição. já estão 
claramente defmidas as prioridades DO atendimento educacional 
Os planos se constituem a fonna documental e explícita de organi­
zar a execução de prioridades,daí pOItJlIe. obviamente. elas vão es­
tar explicitamente nos mesmos. Entretanto. do item que passou a 
ser o § SO deste artigo, consta a dsignação para que se inclua esta e 
outras questões, nas pollticas de planos de educação. 

Saladas Sessões. 16 de maio de 1995. - MariDa Silva. 

EMENDAW4 

Acrecenf.e-se ao Art. 5°, § 3°, renumerando-se os demais. o 
seguinte texto; 

Art. 5° ........ _ ••..•.....•....•••....•....•••.... _ ••..•••••• __ •• _ .. 
"§ 3° - Cabeni 80S Estados identificar as defi­

ciências locais dos Municípios e exercer a sua função 
supletiva," 

Justificação 

Em muitos Municípios brasileiros. ainda não existe sequer 
o Sistema de Educação Municipal. Além disso, as precariedades' 
financeiras e estruturais impedem que estes assumam, integral­
mente e de imediato a oferta da educação fundamental. Os siste· 
mas Estaduais, mesmo com algumas dificuldades, já acumularam 
expêl~ência e reunimm um mínimo de condições para execular 
esta tarefa.daí. justifica-se uma ação supletiva. embora não tenha. 
esta. um caráter permanente. . 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995'. - Marioa Silva. 

EMENDAW5 

[)ê·se ao caput do art. 8°, a seguinte redação, suprimindo-­
se o caput do art. 9°: 

.tAn. 8° O Sistema Nacional de Educação. expres· 
são institucional do esforço organizado. autônomo e per­
manente do Estado e da sociedade brasileira pela educa· 
ção. compreende os Sistemas de Educação da União, 
dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios. e 
orientar·se·á pelas seguintes diretrizes." 

Justificação 

A artiailação pennamente e sistemática que deve ocorrer 
entre os vários níveis de Sistemas Educativos do país deverá ser 
organizado dentro de uma forma de gestão que explicite a existên· 
cia de um Sistema Nacional. que, embora considerando as espicifi­
dades regionais e locais. mantém uma unidade necessária ã garantia 
de universalizJlção e democratização do conhecimento organiZAdo. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Senadora Marina 
SDva. 

EMENDAW6 

Suprima·se o caput do arL 9° 

"An. 9° A organização nacional. sob forma sistê­
mica, orientar-se-á pelos seguintes princípios. 

Justificação 

A questão que tratada neste dispositivo está integralmente 
atendida na nova redação do art. 8° 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. Senadora Marioa 
Snva, 

EMENDAN'7 

Dê·se ao § J 0. do art. 11. a seguinte redação: 

"§ 10 A avaliação da qualidade das instiblições e 
entidades educacionais, bem como de seus cursos nas 
redes pública e privada cabe ao órgão normativo compe~ 
tente. com o apoio dO órgão executivo do respectivo sis~ 
tema de ensino, salvo quando disposto diferentemente 
nesta lei." 

Justificação 

Cada nível e/CAl modalidade de formação educativa tem 
suas especificações te6ric~conceituais. que geram a necessidade 
de estrublras e gestão adequadas. Daí. não se entender como a for­
ma mais viável para. um bom desempenho de instituições e/ou en· 
tidades é submetê-Ias a um só órgão normativo, no que se refere a 
toda sua organização e funcionamento. Quanto aoS'" aspectos que 
apontam para a necessidade da universalização. deverão ser tratados. 
respectivamente. pelos CouselllOs Nacional Esuldual e Municipal. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Marina Silva. 

EMENDAW8 

Suprimam-se os §§ I' e 2', do art. lI. 

"§ 1° As instituições verticalmente integradas. 
que oferecem ensino em diferentes níveis, situam-se na 
jurisdição do sistema a que comresponda () nível mais 
elevado." 

§ 2° A autorização do funcionamento e a avalia­
ção da qualidade de instituições de ensino e de seus cur­
sos nas redes pública e privada, e a defmição de diretri~ 
zes técnicas e pedagógicas cabem ao órgão normativo 
do sistema de ensino. no qual está incluída a instituição. 
salvo quando disposto diferentemente nesta lei." 

Justificação 

Cada nível elou modalidade de formação educativa tem 
suas especificidades te6rico-conceibJais. que geram a necessidade 
de estruturas e gestão adequadas. Daí. não se entender como a 
forma mais viável para um bom desempenho de instituições 
e/ou entidades é submelê·las a um só órgão nonnativo. no que 
se refere a toda sua organização e funcionamento. Quanto aos 
aspectos que apontam para a necessidade da universalização, de­
verão ser tratados. respectivamente, pelos Conselhos Nacic.1a1, 
Estadual e Municipal. .. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Marina Silva 

EMENDAN'9 

O Artigo 12 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"O Sistema de Ensino da União abrange as insti­
tuições de ensino superior e profissional. criadas ou in­
corporadas, mantidas e adminístradas pelo Poder Públi­
co Federal, e as insliblições de ensino superior. mantidas 
e administradas pela iniciativa privada, bem como os ór­
gãos federais de caráter nonnativo. administrativo e de 
apoio técnico." 

Justificação 

Faz·se necessário assegurar a permanência e a manutenção 
das Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais. na esfera Federal. 
sob pena de extinção da Rede. o que. certamente será um dano ir. 
reparávd ao país. pois. perderá a capacidade de influir na fonna­
ção e na capacitação profissional dos jovens que ingressarão no 
mercado de lrabaho. este. cada vez mais exigente para o acompa· 
nhamento dos avanços tecnológicos. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - José Eduardo 
Dutra. 
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EMENDAN" 10 

Dê-se ao caput do art. 12, a se~inte redação: 

"Art. 12. Compreende o Sistema de Educação da 
União: 

I - instituições de educação superior, criadas ou 
incorporados, mantidas e administradas pelo Poder Pú­
blico Federal; 

11 - instibJiçóes de educação profISsional. criadas 
ou incorporadas, mantidas e administradas Pelo Poder 
Público; 

,-~, III - instituições de educação superior. mantidas e 
administradas pela iniciativa privada; 

IV - órgãos federais de caráter normativo. admi­
nistrativo e de apoio técnico." 

Justificação 

Especificar a dimensão do Sistema de Educação da UniãO, 
explicitando a inclusão da educação profissionaL Sua função su­
pletiva está bem colocada no parágrafo único, do texto originaL 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Marina Sllva. 

EMENDA N° 11 

Inclua-se, no caput do artigo 12. após a expressão "POder 
Público Fedeml", a seguinte frase: ,"inc1usive as de educação esco.. 
lar indígena". 

Juslifi""ção 

A Constituição Federal incumbiu à União Federal responsa­
bilidade para com 05 indios do Bràsil; como é o caso da competên­
cia para legislar sobre populaçõeS indígenas (aí!. 22, XN), demar­
car terras indígenas (art. 231. ~P.u.t), julgar as disputas sobre di­
rei!os indígenas (art. 109. Xn. competências que se distribuem en~ 
tre os poderes da União. Por coerência, incumbe-se à União a res­
ponsabilidade pela oferta de edücaÇão escolar aos índios. Sem que 
isso signifique abll;Stenção ou isenção dos estados e municípios no 
trato da questão. Tais entes devem ser chamados a colaborar com 
a União. Contudo, para que não haja concorrência. superposição e 
até mesmo inversão de situaçij.Q; co~ a União simplesmente trans~ 
ferindo responsabilidade para estados e municípios. impõe-se a 
responsabilidade da União para cOm 'a educação escolar iridígena. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995.- Senadora Benedita 
da Silva. 

EMENDA N° 12 

Acrescente-se o tenno estudantil ao inciso IV do art. 19. 
que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 19 ......... : ........................ .' .. :.: ......................... .. 
IV - Liberdade ae organização sindical. estudan-

til e associativa. - .~ 

Justifiéaçiio 

O acréscimo do tenno "est4dantil" visa·~~ssegurar;explicita­
mente a liberdade de organização dos estudantes nas instituições 
de ensino, cumprindo os princípios democrátiCos constitucional­
mente garantidos e assegurando. do ponto d~~ vista pedagógico. 
sua contribuição para a formação da cidadania: : 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Lauro Campos. 

EMENDA N° 13 

Acrescente-se ao art. 19 o inciso V, com a seguinte redação: , . 
Art. 19 ................................................................. .. 

V - Garantia de pennanência e renovação de ma­
trícula. nas instituições de ensino, dos estudantes parÚci­
pantes de entidades representativas dos lÚveis médio e 
superior de ensino." 

Justificação 

Trata-se de estabelecer mecanismos democráticos que vi­
sam assegurar o direito de representação legítima dos estudantes, 
sem prejuízo da continuidade de seus estudos. impedindo. assim. a 
perseguição e o autoritarismo junto aos representantes e lideranças 
estudantis. 

Saladas Sessões, 16 de maio de 1995. - Lauro Campos. 

EMENDA N° 14 

Suprimam-se os artigos 23 e 24, que defInem funções para 
o Consellio Nacional de Educação, bem como, sua composição. 

Justificação 

Conforme artigo 61. § 1·, alínea e e 84, VI. XXV, da Cous,. 
tituição Federal, compete, privativamente ao Presidente da RepIl­
blica. ~ defInição de atribuições e estruturação de 6rgãos da adrni­
niStraçãopública. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. ~ Marina Silva. 

EMENDAN"15 

Emenda ModifIcativa: 
Dá-se à a~ea d t do Inciso n, do art. 24. a seguinte redação: 

"Art..24 ............................................ :. .................. .. 
II - ......................................................................... .. 
d) 1 (um) conselheiro indicado por entidade na­

cional que congregue os profIssionais em educação téc­
nicos-administrativos. " 

Justificação 

Objetivamos colocar no projeto em tela a nomenclatura cor­
reta das categorias proftssionais, que espelham a realidade cotidia-
na das universidades. . 

' .. " ,Saladas Sessões, 16 de maio de 1995. - Eduardo SupliC)'. 

eMENDAN"16 

, Dê-se à-letra b, do inciso r, do art. 26 do PLC nO 101/93, li 
seguinte redação: 

"Art.. 26 ................................................. _ .............. .. 
I ............................................................................... . 
b - Ensino Fundamental, obrigatório a partir dos 

7 (sete) anos e facultativÔ.a partir dos 6 (seis), com duIll­
ção de 8 (oito) anos. ! 

Justificação 

Não se justifica diminuir os oito anos do Ensino Fundamen­
tal. Não pode haver divisão com caráter terminativo na esrrumra 
do ensino. O que deve haver são subdivisões pedagógicas, a cargo 
da organização curricular. ,. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Senadora Benedita 
da Sllva. 

EMENDAN"17 

Dê-se ao inciso III do art. 36 do PLC N" 101/93 a seguinte 
redação: 

"Art. 36 ............................................................ _ .. .. 
IH - o ensino da História do Brasil que leve em 

conta as contribuições das diferentes culbJras, raças e et­
nias para a formação do povo brasileiro. incluindo. no 
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ensino de 10 e 2° graus, e no de graduação em História. a 
disciplina HistCSria e Cultura da Africa". 

Justificação 

É preciso introduzir o estudo da História e da cultura da 
África nos currículos escolares brasileiros para que tenhamos co­
nhecimemo da herança histórico·cultural africana no Brasil, pois a 
sociedade brasileira é o resultado de três etnias - negra, branca e 
índia -. sendo que as caracteri~ticas de cada uma foi responsável 
pela estruturação da história. da cultura e da própria personalidade 
do povo brasileiro. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Senadora Benedita 
daSHva. 

EMENDANQ .J 

Suprima-se o item lIIdo artigo 45 do PLC N° 101193 

Justificação 

As disciplinas profissionalizantes devem ser incluídas no 
Capírulo XI, da Formação T0~üiccrProfissionaI. e não no corrículo 
do Ensino Fundamental. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Senadora Benedita 
daSHva. 

EMENDA N° 19 

Acrescente·se ao inciso IV, do art . .47, "especialmente a 
preparação básica para o trabalho e cidadania." 

"Art. 47 ................................................................ .. 
1- ..............•...........•... _ .. _ .•...................................• ll- _________________ _ 

III - .................... _ .......... _ ...... _ ............................. . 
N - a compreensão dos fundamentos cíentífico­

tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. espe­
ciabnente. a preparação básica para o trabalho e cidadania." 

Justificação 

O objetivo deste acréscimo se justifica no sentido de que a 
formação oferecida em nível médio não se rrenda a concepção li­
near de atrelamento às simples ocupações, e sim do mundo do tra­
balho, principalmente, hoje em face do processo de pennllD.entes 
recomendações que este setor tem vivido. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Senadora Marina 
SOva. 

EMENDA N" 20 

Dê-se ao inciso V. do art. 47 a seguinte redação: 

"Art. 47 ................................................................ .. 
1- .............................. _ ......................................... . 
11- _ ...................................................................... . .III- _________________ _ 
N- _________________ _ 

V - a preparação do aluno para o exercício de 
profisSões técnicas, segundo disposições do respectivo 
sistema de ensino." 

Justificação 

Explicitar que as dé'fmições deste inciso são concretizadas 
através dos sistemas de educação a que estiverem submetidos os 
cursos respectivos. ou seja, poderá ser de âmbito federal, estadual 
ou municipal 
. Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Senadora MariDa 

SUva. 

EMENDAN"21 

Suprima*se do capítulo X, dQ art. 49, os parágrafos 3°, 
4°, SO e 6°. 

Justificação 

Garantida a articulação enlre a educação propedêutica e 
profissionalizante, a qualificação profissional deverá ser tratada 
em um capítulo especifico, como já consta deste Projeto. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Senadora Marina 
SOva. 

EMENDA N" 22 

Suprima-se o art. 51 e seu parágrafotlnico. 

Justificação 

Garantida a articulação entre a educação propedêutica e 
profIssionalizante, a qualificação profISSional deverá ser tratada 
em um capitulo específico. como já consta deste Projeto. 

Sala das sessões, 16 de maio de 1995. Senadora MariDa 
SHva. 

EMENDA N" 23 

Acrescente-se ao Capítulo XI - Da Formação Técnica Pr0-
fissional, o seguinte artigo. renumerando-se os demais: 

"ArL ... Os diplomas d. CU"", de educação pro­
fissional de nível médio, quando registrados. terão vali­
dade nacional. 

Parágrafo único Os sistemas de ensino disciplina­
rão o registro de diplomas e certificados expedidos por 
entidades de formação técnioo-profIssional não integran­
tes do sistema regular de ensino." . 

Justificação 

Uma vez que remetemos os itens relativos aos cursos técni­
cos profissionais para o Capítulo XL com certeza justifica-se colo­
c;ar conjuntamente a defInição relativa a registro e validade de di­
plomas. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - José Eduardo Dutra. 

EMENDAN"24 

Acrescente-se ao artigo 53 o seguinte parágrafo, renume. 
fcU1d9-se os demais: 

"Art.53 ..................................... _ .......................... .. 
1° .......................................................................... . 

2° .......................................................................... .. 
3° ............................................................................ . 
4Q 

.......................................................................... .. 

5° Os cursos de ensino médio nas modalidades 
Nonnal e Técnico poderão distribuir as disciplinas de 
conteúdo profiSsionalizante ao longo de todo o curso." 

Justificação 

Uma vez que optamos pela colocação de um capítulo que 
trate do subsistema ewcacional aprofundando especificidades da 
Educação ProfIssional, não consideramos adequado deixar fora 
deste capítulo as escolas regulares de Ensino Médio, inclusive a 
modalidade normal, que se destina à preparação de professores. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - José Eduardo 
Dutra. 

EMENDAN"25 

Acrescente-se ao artigo S3 o seguinte parágrafo, renume­
rando-se os demais: 
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"An. 53. ................................................................. EMENDA N" 28 
1° ...........................•................................................ r __________________ _ 

3° ..........•...•............................................................. 
4° A duração mínima para as moclalidades previs­

tas nos §§ 2" e 3" será de 4 (quatro) anos, totalizando 
uma carga horária global de três mil e duzentas horas de 
trabalho escolar e mais um semestre letivo de estágio su­
pervisionado." 

Justificação 

Uma vez que optamos pela colocação de um capítulo que 
trate do sub-sistema Educacional aprofundado as especificidades 
da Educação Profissional. não consideramos adequado deixar fora 
deste capítulo as escolas regulares de Ensino Técnico de nível mé­
dio. inclusive a modalídade normal que se destina à preparnção de 
professores. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - José Eduardo Dutra, . 

EMENDAN"26 

. Acrescente':se ao' art. 53 o seguinte parágrafo. renumeran­
do-se os demais: 

"An. 53 ..................................... __ .. __ ...... , .... , ......... .. 

p-------------------2° ............................................................................. . 
30 A modalidade técnica se destina a preparar 

pessoal técnico de nivel intermediário. habilitado para 
atuar em equipes·de pesquisa e desenvolvimento de tec­
nologias. no processo prod~tivo e na prestação de servi­
ços à população, devendo o curriculo abranger, além da 
formação básica comum." conteúdos tecnológicos especí­
ficos. necessários às especiâlizações técnicas oferecidas. 
que serão defIDidas pelos sistemas de ensmo.fI 

Justificação 

Uma vez que> optamos MIa colocação de um capítulo qu~ 
trate' do sub-sistema Educacional aprofundando as especificidades. 
da Educação Profissional. não consideramos adequado deixar fora 
deste capítulo as esColas regulares de Ensino Técnico de ruvel mé­
dio, inclusive a modalidade nonnal_que se destina à preparaçÍo dê . 
professores. 

Saladas Sessões, 16 de maio de 1995.-José Eduardo Dutra. 

EMENDA N" 27 

o art. 53 passa a vigorar com a seguinte ~dação: 

"A educação pI'9fissional. enquanto su~sistema 
integrante do Sistema Nacional de Educação, conduz à 

,formação integral do ,cidadão pela de~berta e desen­
volvimento de suas aptidões individuais visando a sua 
participação no trabalho. Ii '. I 

Justiti~ção 

Entendemos que as Diretrizes. Básicas da :Educação Nacio­
nal devam ser deflnidas pela sociedade, sob a: 9r:ientação do Siste­
ma Nacional de Educação ao qual deverão se sUPmeler os subsis­
temas específicos a exemplo da Educaç~o Profissional. 

Com os novos paradigmas que provocruJi mudanças signifi­
cativas na organização do pr~sso de trabaThq ~ 'de produção, está 
claro que o ensino profissional e propedêutico t~tp que ser encami­
nhados conjunta e articuladamente. Esta posbira indica que as 
duas formas de educação devem ser colocadas dentro de um mes-
mo sistema de dimensão nacional. . 

Sala das Sessões, 16 de ntaio de 1995. - J~ Eduardo Dutra. 

Acrescente-se ao art. 53 o seguinte parágrafo, renumeraD­
do-se os demais: 

"A:rt.53 ................................................................. . 

§~-----------------_ .. § 20 A modalidade nonnal se destina à preparação 
de professores para a Educação Infantil e as quatro pri­
meiras séries do Ensino Fundamental, devendo o currí­
culo incluir, além dos conteúdos do ensino básico. os 
conteúdos pedagógicos necessários à prática docente e 
ao domínio teórico-prático do processo educativo, os es­
tudos humanísticos e as tecnologias educacionais. Ii 

Justificação 

Uma vez que ,optamos pela colocação de um capítulo que 
tr~te do subsistema educacional aprofundando as especificidades 
da J!d'l;l~aç~ Pt;ofissional" não consideramos adequado deixar fora 
deste capítulo as escolas regulares de Ensjno Técnico de Nível 
médio inclusive a modalidade noupal que se destina à preparação 
de professores . 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. José Eduardo Dutra. 

EMENDA N" 29 . 
, , " , " , 
Acrescente-se o seguinte parágrafo, relIDmerando-se os demais: 
10 As Instituições de Educação profissional usufruirão de 

diferentes graus e elementos de autonomia. A autonomia de gestão 
fmanceira e patrimonial compreende, a competência para: 

" 1'::- propor e executar seu orçamento, com fluxo regular de 
recursos do. Poder Público, que lhe pelDlita planejar e implementar 
suas atividades, independentemente de outras fontes de receita 
c(",""1 flns específicos; 1 , , , ' 

,11 - receber-Os recursos que o Poder Público tem o dever de ' 
prover-lhe. çm 'mont.'!D:te suficiente, assegurada a dotação necessá­
ria ao pagamento, dQ pçssoal e dotações globais,para outros cus­
teios e despesas de capital que pennitam livre aplicação e remane-: 
jamento entre diferentes rubricas de elem(:Dtos ou categorias de 
despesas, sem prejuízo de fiscalização posterior dos órgãos exter~ 
nos Ç9Qlpetentes; 

" lU -:- gerir, livre$ellte .seu patrim9nio; 
IV :- administrar ,as tendas patrilnouiais e l!.S decorrentes de 

suas atividades e serviços", delas dispondo na fonna de seus estatutos; 
V - receber ,subvenções; doações, heranças, legados e c0o­

peração rmanceira resultante de convênios com entidades públicas 
e privadas; '., _ . 

VI - realizar operações de crédito ou de fmancíamento, 
com aprovação do Poder Público competente, para investimento 
de capital em obras, imóveis, instalações e equipamentos; 

vn - defmir, em regulamente? próprio, suas normas ~ pro­
cedimentos de proposição, discussão. execução e controle orça-
mentário. , , 

(O Pará!l"'fo único é trnnsforinado em § 2"). 

Justificação 

Para que as 'atuais Insu1uições possam implementar as mu­
danças necessárias para acompanhar a evolução tecnológica, com 
uma maior versatilidade e agilidade, respondendo mais rapida­
mente ao mercado de trabalho e à sociedade. 

A rede de Instituições que oferecem a educação e a forma­
ção profISsional de nível médio (técnico) e superior, já possuem 
uma história de gestão, com estrutura comprovadamente compe­
tente, o que, em princípio garante um adequado processo de exe­
cução orçamentária. Entretanto a ausência de autonomia fInanceira 
e patrimonial limita fortemente a atuação das referidas instituiçõ-
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es, inclusive ÍlllJX>ssibilitando-as de construir um processo siste­
mático de planejamento e avaliação. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995, -José Eduardo Dulra. 

EMENDA N° 30 

Acrescente-se ao parágrafo único do atual artigo 56, o inci-
so abaixo e respectivas alíneas, renlJ.merando-se os seguintes: 

"Art. 56 ...................................................•............... 
Parágrafo único ............. _ ................•.............•....... 
I - regime especial de trabalho para trabalha.do-

res-estudantes nos seguintes termos: ' 
a) redução da jornada de trabalho em até 2(duas) 

ho:ms diárias. sem prejuízo salarial, para trabalhadores 
adolescentes. salvo quando matriculados no ensino no­
turno. quando a redução será de 1 (uma) hora; 

b) redução da jornada em I (uma) hora diária, sem 
prejuízo salarial. para trahalhadores adultos matricula- . 
dos no ensino noturno; . 

c) oferta de trabalho em tempo parcial. com blmo . 
de 4 ou 6 horas. especialmente para adolescentes; 

d) intetvalos para estudo, de até 2(duas) horas na 
jornada semanal de trnbalho, e de até I(uma) semana por 
semestre, aos empregados inscritos em programas de 
educação à distância." 

Justificação 

Sem dúvida., um dos locus mais apropriados para veicular 
defInições com relação a educação de Jovens e AdIltos Trabalha­
dores é a Lei de Diretrizes,e basf':s W I: ',ucação Nacional. 

Além da Constituição brasileira. que deixa bem' claro o. de­
ver do Estado com relação à educação básica. apoiamo-nos ainda 
nas defInições da Convenção nO l40e da Recomendação n° 148 da 
OIT (Organização Internacional do Trabalho) acatadas' pelo Con' 
gresso Nacional em 17 de novembro de 1992, onde consta que de­
verá ser proporcionado Hlicença remunerada para estudos". 

O percentual de jovens e adultos trabalhadores ausentes do . 
Sistema Educacional alcança mais de 50% deste grupo populacio­
nal demonstrando a necessidade urgente do estado ofereCer' urná 
modalidade de educação que favoreça o acesso e' a pennanência 
dos mesmos na escola ou em outro ambiente formativo que seja 
organizado. Horário, metodologia, recursos humanos com fonna- . 
ção específIca. entre outros. são itens fundamentais para que se 
efetive qualquer proposta neste sentido. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - José Eduardo 
Dutra. 

EMENDAN"31 

Substilua-se o art. 59 e seus incisos I e n, pa'ssàndo-se à se­
guinte redação: 

"Art. 59. O ensino superior abrange: 
I - cursos de graduação abertos à matricula de 

candidatos que concluíram o ensino médio, ou tenham 
educação 'equivalente. nos tennos desta lei, e que te­
nham sido aprovados em concurso de seleção; 

TI - programas de pós-graduação, compreendendo 
cursos de Mestrado e Doutorado e, ainda. cursos de Es­
pecialização e Aperfeiçoamento, abertos à matricula de 
candidato diplomado em curso de graduação que atenda 
às exigências das instituições de ensino. 

Justificação 

Destaca-se a exigência de concurso de seleção para o acesso 
às institu~,~ 3es de ensino superior, explicitando, ao mesmo tempo, 

a necessidade do preenchimento de determinados requisitos pre­
viamente estabelecidos pelas instituições no que tange o acesso 
aos cursos de pós-graduação. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995, - Lauro Campos, 

EMENDAN"32 

Acrescente-se ao art. 60 os §§ 1° e 2°, com a seguinte redação: 

"Art. 60 ................................................................. . 
§ 1° É obrigatória a freqüência de professores e 

alunos, salvo nos programas de ensino a distância. 
§ 2° É obrigatório o cumprimento dos programas 

de ensino aprovados para cada periodo letivo." 

Justificação 

A obrigatmiedade da freqüência de alunos e professores é 
imprescindível para uma nova qualidade no processo de ensino e 
aPfC;ndizagem. Assim como o cumprimento dos programas de en­
sino é condição sine quo non para o alcance das metas e dos obje­
tivos educacionais claramente estabelecido~. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Lauro Campos. 

EMENDAN"33 

Dê-se ao art 61 do projeto a seguinte redação: 

"Art. 61. As instituições de ensino superior se or-
ganizarão na forma de: 

I - universidades, 
11 - centtos de ensino superior, 
lU - institutos; 
N - faculdades isoladas. 
Parâgrafo único. Outras formas de organização 

poderão ser regulamentadas por lei." 

Justificação 

Os incisos I a V contemplam todas as formas de organi­
zação intemacionalment~ existentes para o ensino superior. O 
pará'grafo único abre a possibilidade para outras formas de organi-
zação, . 

.. Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Roberto 
Freire. ' 

EMENDA N° 34 

.' .. Dê-se ao art. 63 do projeto a seguinte redação: 

"Art. 63. A autorização e o reconhecimento de 
Cl,lrsos, bem como o. credenciaménto de instituições 
de ensino superior, terão prazos limitados, sendo re­
novados. periodicamente,. após processo regular de 
avaliação. 

§ 10 O resultado das avaliações. o recredencia­
mento das instituições referidas no caput e a renovação 
de reconhecimento de cursos poderão incluir recomen­
dação para 4esativar cursos e habilitações. 

§ 2° As instituições cuja avaliação for desfavotá­
vel será cóncedido prazo para saneamento de suas defi­
ciências, após o qual serão reavaliadas. 

§ 3°·Persistindo as deficiências apontadas no pr0-

ceSso reavaliativo, as instituições de ensino superior p0-

derão sofret intervenção e. ainda: 
I - 'no caso de universidades públicas perde­

rem. temporariamente. a sua autonomia e prerroga-
tivas; , 

1I"- no caso de instituições privadas. serem des­
credenciadas e terem cancelados a autorização e o reco­
nllecimenlb1de seus cursos." 
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Justificação 

O artigo trata de autorização e reconhecimento de cursos. 
Portanto, as questões sobre avaliação devem ser matéria de artigo 
especial. 

A nova redação mantém consonância com o caput do artigo. 
Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Roberto Freire. 

EMENDA 35 

Emenda Modificativa: 
Dá-se ao artigo 68 a seguinte redação~ 

"Art. 68 - As instituições de ensino superior 
devem manter mecanismos çlc auto-avaliação de suas 
atividades que garantam a participação dos profissio­
nais em educação docentes e técnico-administrativos e 
dos alunos." 

Justificação 

Objetivamos retratar a composição da comunidade com no­
menclaturas que identifique os .segmentos da fonna como o são no 
cotidiano da universidade. 

S.la das Sessões. em 16 de maio de 1995.- Eduardo Supticy. 

EMENDAW36 

. Dê-se a ségu~te redação ao art. 69: 

"Art. 69. Em razão de infringência da legislação 
de ensino ou de preceitos estatutários. o órgào nonnati­
vo competente pode detenninar a instauração de in-o 
quérito administrativo em instituiçõcs de ensino supe­
rior. que poderá levar à intervenção ou. ainda. no caso 
de instituições .privadas. à cessação definitiva de seu 
funcionamento." 

Justificação 

A redação ora propósta define de maneira mais clara as me­
dias a serem adotadas no caso de infringência da legislação oU dOs 
preceitos estatutários da universidade. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 1995.- Roberto Freire. 

EMENDAN"37 

Aplica-se. ao artigo 70 as seguintes modificações; 

IIArt. 70 ................................................................ .. 
.1-- os órgãos colegiados serão constituídos de for­

ma a assegurar: 
. a) a'.particípação de representantes dos profissio­

nais em educação docentes e técnicos-administrativos e 
alunos bem como da comunidade externa. no órgão deli­
berativo estatutário e regimental. de nível máximo da 
instituição: ' . . , . 

·c) .•...... _ ...• _ ... :_ .................... _ ........ _ .............. :.: ..... . 
lll- o dirigente máxImo das Instituiçõcs de Ensi­

no Superior e, se for o caso. seu vice. serão escolhidos 
na fonua definida em seus estatutos. assegurada no caso 
das instituiçõcs públicas a participação dos profissionais 
em educação docentes e técnicos-administrativos e alu­
nos no processo de escoUla, cabendo a nomeação. no 
caso dos dirigentes destas últimas ao chefe do Poder 
Executivo competente, 

VI - a alteração estatutária e regimental das 
instituições de ensino superior públicas observará 
processo que assegure a participação dos profissio­
nais em educação docentes e técnicos-admínisttatívos 
e alunos. 

. '. 

Justificação 

Objetivamos retratar a composição da comunidade com no­
menclaturas que identifique os segmentos da. forma como o são 
cotidiano da universidade. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Eduardo Supticy. 

EMENDAN"38 

"Att. 70 - As instituições privadas de ensino se 
enquadrarão nas seguintes categorias: 

I - particulares em sentido estrito. assim entendi­
das as que são instiruídas e mantida;s prn;.. uma 00 mais 
pessoas físicas ou juridicas de direito privado. laicas 00 

confessionais. que não apresentem as caracterlsticas dos 
incisos abaixo; 

II -" comunitárias assim entendidas as que são ins­
tituídas e mãntidas por ~pos de Pessoas físicas. por 
u~ o~ r:na~s pess.oas juri~C.ls. inc.Iusi~e cooperativas de 
professores e alunos e por instituições confessionais. 
que atendam aos seguintes requisitos: 

a) nào distribuir resultados. dividendos. bonifica· 
çõeS;. parti~ipa~ pu ~la de ,seu PatrimÔnio. sob ne-
.nbuma forma ou pretexto; , . 

b) destinar em caso.de.dissolução ou extinção da 
entidade o eventual patrimônio remanescente a outra 
congênere, àú a uma entidade pública com as mesmas 
finiilidades; . . . ... . ... . 

.. . c) destinar tod~ os seus resultados fmanceiros às 
suas,fmalidades estatutárias; I , 

d) órgãos colegiados superiores das instituições 
mantidas com participação de seus Segmentos internos. 

. c9~s~grit9a: nos seus. E;:st~~tPs ~ ~egÍn?enio; , 
, .e) at.ivídades-r~,.fu~da~s. nos ,princípios da qua-
lidade.acadêmica e pluralidade:, . 

. O proposta educacional e pedagógica que explici­
te relevância'e' interesse Público e social; . 

Ii(- filantrópicas. na fOrma daleí.· . 
Parágrato 1:ínico. A~ iIistiiui~~ de ensino comu­

nitánas poderão assumir. cumulativamente. a categoria 
de filan~ópjca~ II . 

Justificação' , 

O texto pro.po~to pela' ~~~te, emell;da las~egux:a. com me­
lhor fidedignidade. as caracteristicas específicas,das d.\ferentes ca­
tegorias de instituições Privadas de ensino. Destaca os predicados 
próprios das InstilUições Comunitárias. que as destingue das Insti­
tu~ções Particl;llare~ em sen~do estrito. ~emcte: Pôr t:"lffi. a defini­
ção das Instituições Filantrópicas de ensino p~,legis.Iação própria 
e específica, visto diplQrna legal par:a. a t).lantropia. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995.- Senador Beni Veras. 

EMENDA N° 39 

Dê~s~ ao art. 71 çl~ proJe"tq ~ scguu1te redaÇão:. 

"Art. 71". As universidades' mantidas 'pelo Poder 
Público gozarão. na forma da IfH, de estátutO juridico es­
pecial para atender às peculiaridades de sua estrutura. 
organização e fmandamento pelo Pooer Público. assim 
como dos seus planos de carreira e do regime jurídico 
do seu pessoal." 

Justificação 

A nova redação ga.rante a autonomia e preserva a especifici­
dade dos serviços educacionais. tendo em vista que a educação. 
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como prioridade anunciada em tod~ os programas de governo. 
deverá receber um tratamento especial. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Senador Roberto 
Freire. 

EMENDAN"40 

Dê~se ao art. 72 do projeto a seguinte redação: 

"Art. 72. No exercício de sua autononrla. são as­
seS1;lradas às universidades. sem prejuízo de outras, as 
segulntes atribuições: . 

I - escolher seus dirigentes por meio de colégio 
eleitoral. com maioria docente. assegurando que os car­
gos de Reitor e de Vice-Reitor sejam ocupados por do­
centes com doutorado 00 livre-docência, sendo vedada a 
reeleição ou recondução; 

II - garantir maioria docente em regime de dedi­
cação exclusiva, em qualquer órgão colegiado. inclusive 
nos que tratarem da elaboração e modificações estanHÁ­
rias e regimentais; 

In ..:. autorizar o afastamento do País do seu pes­
soal. para participar de atividades cÍentíficaS, culturais e 
de fonnação acadêmica: 

N - admitir professores, pesquisadores ou espe­
cialistas estrangeiros. na forma prevista nos seus estatu-
tos e regimentos; , 

V - flxar o número de vagas dO 'açordo com a ~­
pacidade institucional e as exigências do seu meio; 

VI - elaborar e refonnar os seus estatutos e regi-
menU>s ém consonância com as nonnas geIáis atinentes; 

vn..:. conferir graus. diplomas e outrOs titulos; 
VIU - finnar contratos. acordos e convênios; 
IX - aprovar e executar planos, .programas e pro­

jetos de investimentos 'referentes. a obras. serviços e 
aquisição' em geral, de acordo com os recursos alocados 
pelo respectivo Poder mantenedor, bem como adminis­
trar regimemos conforme dispositivos institucionais; 

X - administrar os rendimentos e deles dispor na 
forma prevista no ato de constituição, 'nas leis e nos res­
pectivos estatutos; 

XI - receber subvenções, doações, heranças. lega­
dos e cOOperação financeira resulÚLnte de convênios com 
entidades públicas e privadas; 

XII - criar o seu quad;ro de pessoal docente; téc­
nico e adnllnistrativo. assim como um plano de cargos e 
salários, atendidas as normas gerais pertinenl.es e os re­
cursos disponíveis; 

XIn - elaborar o regulamento de seu pessoal em 
conformidade com as normas gerais concernentes; 

XIV - elaboru seus orçamentos anuais e plurianuais; 
XV - adotar regime fmanceiro e contábil que 

atenda às suas peculiaridades de organização e funciona­
mento, respeitadas as leis referentes à utilização de re­
cursos públicos; 

XVI - estabelecer normas próprias complemel1ta­
res de licitação e, exceto quanto a imóveis, para aliena­
ção de bens; 

XVII - reavaliar operações de crédito ou de fi­
nanciamento, com aprovação do Poder competente. para 
aquisição de bens im6veis. instalações e equipamentos; 

XVIll - efetuar transfe-fências. quitações e tomar 
outras providências de ordem orçamentária, fmanceira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho~ 

XIX - receber os recursos que o Poder Público 
tem o dever de prover-lhe em montante suficiente, na 
fbmla de dotação global, para pessoaJ. outros custeios e 
despesas de capital. 

Parágrafo único. Atribuições inerentes à autono­
mia universitária poderão ser estendidas a instimiçôes 
que comprove, alta qualificação científica. com base em 
avaliação procedida pelo Poder Público." 

Justificação 

A nova redação incorpora os três níveis de autonomia (ad­
ministrativa. didático-científico e de gestão rmanceira e patrimo­
nial) em um só artigo, com um número de incisos, o que o toma 
mais operacional, mais racional e objetivo. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Roberto Freire. 

EMENDA N" 41 

O art. 73. do projeto passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 73. Os diplomas expedidos pelas instituiçõ­
. es de ensino superior credenciadas ou reconh,..,..:das. 

quando registrados. terão validdade nacional como pro­
va de formação recebida por seu titular. 

§ 10 Os diplomas expedidos pelas universidades 
serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos 
por instituições não-universitárias serão registrados em 
univeciidades indicadas pelo Conselho .Nacional de 
Educação. 

§ 2° Os diplomas expedidos por universidades es­
trangeiras serão ravalidados por universidades públicas 
que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente!' 

Justificação 

Este dispositivo, além de estabelecer que os diplomas expe­
didos por instituições de ensino credenciadas ou reconhecidas, 
quando registrados, terão validade nacional. garante o mínimo de 
supetvisão do sistema de ensino superior para I')S certificados emi­
lidos por instituições não-universitárias. 

Sala das Sessões, J 6 de maio de 1995. - Roberto Freire. 

EMENDAN"42 

Dê-se a seguinte redação ao inciso UI do. artigo 77: 

"A:rt.. 77 ................................................................ .. 
In - regime de progressão funcional, baseado na 

avaliação do desempen40 acadêmico e titulação. ressal­
vado o disposto no § IO~ste artigO." 

Justificação 

A necessidade de explicitar a realização de concurso públi­
co para o preenchimento de cargos nos níveis mais altos da carreira. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Lauro Campos. 

EMENDAN"43 

Substitua-se o parágrafo l° do artigo 77, que passa a ter a 
seguinte redação: 

"AIt. 77 ................................................................ .. 
§ I ° As Instituições de Ensino Superior estabele­

cerão exigência de concurso público de provas e títulos 
para a investidura no nível mais alto da carreira." 

Justificação 

Trata-se de exigir a realização do concurso público como 
único meio de acesso ao nível mais alto da carreira de Magistério 
do Ensino Superior - o nível de Titular - visando o incentivo do 
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apetfeiçoamento ao docente e estabelecendo a realização de pes· 
quisa como requísito para a sua ascenção. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Lauro Campos. 

EMENDA N° 44 

Aplica-se ao artigo 77. do PLC nO 101/93. as seguintes mo­
dificações: ' 

"Art. 77. Aos profissionais em educação docente 
~ técni~-administrativo das instituições públicas de eo­
sino superior serão garantidos estatutos e.planos de caro 
reira próprios. que assegurem: 

1- ........................................................................ .. 0- _________________ _ 

V - Apoio a programas de capacitação de pessoal 
docente e técnico-adminstrativo; 

IX- ..................................................................... .. 
§ 3° Nas instituições privadas de ensino superior. 

as disposições relativas ao pessoal docente e técnicos­
adminstrativos constarão dos seus estatutos, regimentos 
e planos de carreira.H 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Lauro Campos. 

EMENDA N" 45 

O Art. 81 passa a ler a se~inte redação: 

"Art. 81. Sistema de Ensino da União assegurará 
aos povos indígenas a oferta de educação escolar especí­
fica. diferenciada, intercultural, de acordo com o univer­
so sócio-lingüístico de cada povo. com os seguintes ob­
jetivos: . 

I - proporcipJl4f aos índíos, suas comunidades e 
povos. a recuperação de suas memórias históricas; a Iea­

rmnação de suas identidades étnicas; a valorização· de 
suas línguas e ciências; 

11 - gararitír 'aos índios.· :mas comunidades e p0-

vos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 
científicos da sociedade nacion.u e demais sociedades 
indígenas e não-índias. 

Parágrafo único. A oferta de educação escolar in­
dígEma será assegurada com a participação das cómubi:. 
dades indígenas, suas organizações e entidades afms. 

Justificação 

O Projeto de Lei das Diretrizes e Bases da Educação. tal 
como se encontra. destina aos índios tão-somente programas inte­
grados de ensino e pesquisa, como que a oferta de educação devj­
da aos índios pudesse se resumir a programas cujas caractelÍsticas 
maiores é a da limitação quanto ao tempo de execução, objetivo e 
ineta.~ a serem alcançados. 

Assim, afIrma sem dizer. que a educação escolar de caráter 
permanente não seria específica e diferenciada, considerando a di­
versidade de rulturas indígenas e, por conseqüência, essa educa­
ção não seria de acordo Com universo sócio-lingüístico de cada 
grupo, ou seja. a educação a ser ofertada. não atenderia manda­
mento constitucional de respeito a cultura dos índios salvo episo­
dicamente mediante progmIDas. 

Desta forma. a educação escolar visaria tão-s6 revelar o 
exotismo das culturas indígenas, ou a permitir experimentações 
como se esses fossem cobaias. Evidentemente nada existe contra a 
implementação de programas, podem estes serem instrumentos de 
verificação de inovações pedagógicas e itensificações de ações pú­
hlica" necessárias. Ocorre que a educação escolar indígena pode se 
;' .. "\,. "a ples. 

A presente emenda reafuma, de outro lado, que ~be à 
. União a responsabilidade pela prestação de educação escolar indi­
gena por decorrência de disposiçá<? constitucional que ela estabe­
lece um conjunto de competência entre as quais dar proteção a l0-
dos os bens indigenas, a de legislar sobre essas populações, a de 
demarcar suas tenas. e de autorizar nelas via Congresso Naciooal. 
a exploração mineral e de aproveitamento de recursos hídricos e 
potenciais energéticos. julgac disputas sobre direitos indígenas 
(Justiça Federal). . 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995.- Senadord BeIledita 
claSHva. 

EMENDA N" 46 

Modifica o eaput do art. 82. mantendo-se seus inciso': 

"Art. 82 - A educação escolar indigena será 
garantida com dotações ordinárias do Orçamento 
da União. Estados e Municípios e com recursos es­
pecíficos da agência federal de fomento à cultura e 
da assistência aos índios. que terá 08 seguintes ob­
jetivos:" 

Justificação 

O artigo modificado estabelecia que a educação escolar a 
ser ofertada aos índios resumia-se a programas integrados de ensi­
no e pesquisa. Com maior gravidade, estabelecia que os reansos 
orçamentários para a educação seria da agência de fomenlo e de 
assistência aos índios e genericamente de "além das doações ordi­
nárias da educação". Logo se vê que os recunos para a educação 
escolar seriam mínimos, o que é inaceitável 

A emenda corrige esta distorção assegurando realrsos da 
União. Estados e Municípios para a ~cação escolar indígena. De 
oulro lado. mantém a possibilidade de incrementos de programas e 
s.eus objetivos. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. -Senadora Benedita 
da SHva, PT - RJ. 

EMENDAN"47 

O art. 83 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 83."0 Sistema de Ensino da União, em ar­
ticulação com Estados e Municipios, assegurarâ que 
as escolas situadas em áreas indígenas ou em suas 
proximidades observem as características especiais da 
educação nas comunidades indígenas. estabelecidos 
nos artigos anteriores. inclusive quanto à fonnação 
petmanente de professores indígenas. por meio de 
atualização e acompanhamento regular do processo de 
educação escoJar. 

§ 1° Nos aspectos pertinentes à educação escolar 
indigena, o disposto no art. 21 desta Lei será de compe­
tência de órgão normativo especifico veiculado ao mi­
nistério da área. 

§ 2° A União utilizará mecanismos compunsate>­
rios. de modo a garantir a colaboração de Estados e Mu­
nicípios na oferta da educação escolar indígena, inclusi­
ve financeira.. integrando-se, esta. nos percentuais obri­
gatórios de investimentos na educação escolar a que es­
tão sujeitos Estados e Municlpios. 

§ 3° É obrigillória a isonomia salarial entre pro­
fessores índios e não-indios. 

§ 4° Aplica-se à educação escolar indigena. no 
que cruber. o disposto no Capítulo V (Da Organização 
da Educação Nacional) desta 1;oi." . 
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Justi6cação 

O artigo modificado objetiva que os Sistemas de Ensino da 
União. Estados e Municípios atuem concorrentemente na oferta da 
educação escolar indígena e que esses sistemas observem que as 
escolas situadas em áreas indígenas sejam específicas. diferencia· 
das, considerando o universo sócio-cultural e lingüístico dos p0-
vos indígenas. que no caso é muito diversificado. Esses comandos 
são equivocados, possibilitando a superposição, o paralelismo de 
ações e gastos duplicados em idênticas atividades. Ou que qual­
quer dos sistemas não se sinta compromissado em atuar efetiva­
mente na oferta de educação em razão dos demais também atUa­
rem. Ou, o que é pior, da União não atuar na oferta de educação 
por entender ser competência dos demais sistemas. 

A especificidade da questão indígena detenninou que a 
União assumisse responsabilidades para com as popolaçiíes indí· 
genas do País. Assim. é que a legislação pátria consagrou nas 
Constituiçiíes, desde. de 1934 até a atual, e nas normas infracons· 
titucionais essas atribuições da União. como forma de proteção 
aos índios. Na educação escolar não pode ser diferente, ainda que 
se obselVe as responsabilidades de Estados e Municípios. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Senadora Benedita 
da SOva (PT -RI.). 

EMENDAN"48 

Acrescente-se ao art. 97 " ... mediante projeto aprovado pelo 
órgão normativo do Sistema de Educação a que estiverem subme­
tidas". ficando a seguinte redação: 

"Art. 97. Os recursos públicos serão destinados às 
escolas públicas, podendo, ainda, nos termos do arL 213, 
da Constituição Federal. podendo ser concedidos às es· 
colas comunitárias, confessionais ou fIlantrópicas. defi­
nidas no art. 20 desta lei, mediante projeto aprovado 
pelo órgão normativo do Sistema de Educação a que es­
tiverem submetidas." 

Justificação 

O objetivo deste acréscimo da redação se justifica, no senti­
do de garantir a aplicação dos recursos públicos. em ações que 
apontem para a melhoria da qualidade do serviço educacional e 
expansão da oferta. obedecendo às normas básicas e coJ?lUns de 
democratização e universalização da educação, dirigidas a todq o 
Sistems Educacional. 

Saladas Sessões, 16 de maio de 1995. - Marina SUva. 

EMENDA N° 49 

Acrescente-se ao caput do art. 97, § 3°, o seguinte texto: 
"quando apresentarem projetos, devidamente aprovados pelos ór­
gãos públicos competentes, observadas as normas e linlites per­
centuais estabelecidos pelo 6rgão normativo ccrrespondente", pas~ 
sando-se à seguinte redação: 

"Art. 97. As atividades de pesquisa e extensão das 
instituições de ensino superior podemo, também. receber 
apoio financeiro do Poder Público, quando apresentarem 
projetos. devidamente aprovados pelos órgãos públicos 
cornpetentes, observadas as normas e limites percentuais 
estabelecidos pelo órgão normativo correspondente." 

Justificação 

O acréscimo é feito, no sentido de garantir o uso dos recur~ 
sos públicos em atividades que contribuam com melhores condi­
ções de acesso ao conhecimento e de produção dos mesmos. com ga~ 
rantia de que possam gerar maiores beneficios para toda a sociedade. 

Sala das Sessões, 16 de ~io de 1995. - Marina Silva. 

EMENDA N° 50 

Inclua~se no art. 104. o seguinte parágrafo: 

"Ar!. 104 .............................................................. .. 
§ Os recursos destinados à bolsas de estudo, res· 

peitarão a divisão regional brasileira, suas peculiarida· 
des e necessidades, bem como a população~" 

Justificação 

Os desequilíbrios regionais brasileiros manifestam-se em 
todos os setores. notadamente na forma de implentação de políti­
cas administrativas. 

No campo educacional as diferenças manifestam~5e de for­
ma mais evidente. A distribuição de bolsas de estudos e de pesqui­
sas. concentra-se de fOlIDa mais específica no centro-sul. e privile­
giando mas pouco comprometidas com as necessidades locais. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - RQnaldo Cunha 
Lima. Senador. 

EMENDA N"51 

Dê·se ao art. 148 do Projeto de Lei da Câmara nO 10 1/93 • 
seguinte redação: 

"Art. 148. O ensino minístrado nas instituições 
militaref será regulado em Lei específica,admitida • 
equivalência de estudos. de acordo com as nontlas fixa­
das pelo Conselho Nacional de Educação." 

Justi6cação 

O Ensino Militar. apesar de ter sua legislação específica, 
conforme mantida neste Artigo. está inserido no Sistema Federal 
de Ensino. razão pela qual entendemos ser conveniente a alteração 
proposta. visando resguardar a unífonnidade de procedimentos. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1995. - Epitááo Cafetdra. 

EMENDAN"52 

Inclua~se o seguinte artigo ao projeto, onde couber. 

"An. Nas instituições públicas de ensino supe­
rior, o professor ficará obrigado ao de oito horas se~ 
manais de aulas." 

Justificação 

O mínimo de 8 horas semanais é o que se pode exigir de um 
professor para que ele desempenhe sua atividade-ftm. A experiên­
cia em sala de aula é fundamental para o e'tercício das rotras fun­
ções universitárias: a pesquisa e a extensão. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Roberto Freire. 

EMENDAN"53 

Inclua~se o seguinte artigo onde couber: 

"An. As instituições do ensino superior públ 
terão um prazo de 5 (cinco) anos para realizar concuu>os 
públicos de provas e títulos Para os cargos cx:upados por 
docentes não concursados. ressalvados os direitos asse­
gurados pelos artigos 4} da Constituição Federal e 19 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias." 

Justilicação 

O presente dispositivo garante a preservação do interesse 
público sobre o individual no cumprimento do preceito constitu­
donal de preenchimento desses cargos por concurso público. 

Sala das Sessões. 16 de abril de 1995. - Senador Robert<l 
Freire. 
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EMENDA N° 54 

Inclua-se onde couber: 

CAPITULO 
Da Educação para Comunidades Indígenas 

Art. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das 
agêncías federais de fomento à ciJltura e de assistência aos índios, 
desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa. para oferta 
de educação escolar bilingue e íntercultural aos povos indígenas. 

Parágrafo único. Os programas previstos neste artigo ·serão 
fonnulados com audiência das comunidades envolvidas, através 
das respectivas organizações e de entidade representativa das co­
munidades indígenas. 

Art.. Os programas referidos no artigo anterior deverão ser 
incluídos nos Planos Nacionais de Educação, com recursos especí­
ficos das agências de ,cultura e de assistência ao índio. além das 
dotações ordinárias da educação, e <.erão os seguintes objetivos: 

I - fortalecer ~ práticas sócio-culturais. a língua materna de 
cada c~tinidade indígena e desenvolver metodologias especificas 
do processo de ensmo aprendizagem da educação escolar nas co­
munidades indígenas. 'especialmente na aprendizagem de primei­
ras e segundas línguas; 

n - manter programas de fonnação de recursos humanos 
especializados. deStin'ados à eduCação escolar nas comunidades in~ 
dige~. ~tido. pnferencialment~. ao índio, o acesso aos mesmos; 

. In - desenvolver currículos. programas e processos de ava­
li~ção de aprendizagem. bem como matérial didático e calendário es­
CÇ)lardife+enciados e,adequados às divprsa.<;; comunidades indígenas; 

. ,IV; - publicar sistématic.- ruenl... material didático em línguas 
maternas indígenas ,e material bilingue. destinados a educação em 
cada comunidade indígena, visando à integração dos vários con­
teúdos curriculares; 

, V - preparar o educando da comunidade indígena para, o 
exercício da cidadania, tal como expresso no art. 2° desta lei; 

VI =-- 'jilclúir os- Conteúdos científICOS e Culturais correspon­
dentes ao grupo respectivo, buscando 11 valorização e fortalecimento 
do conhecimento tradicional vigente,nas comunidades indígenas. 

,{\rt. Os Sistemas de Ensino, da União, dos Estados e dos 
Municípios,articul<lI'-se-ão para assegurar que as escolas situadas 
em á~ indígenas ou em suas proximidades, vinculadas a qual­
quer dos sistemas. observem as caracteIÍsticas especiais da educa­
ção nas comunidades indígenas estabelecidas nos artigos antena-, 
res, j,nçlp!?iye quanto à fOf!llilção especializada dos seus professores. 

Parágrafo único. E obrigatória a isonomia salarial entre pr0-

fessores índios e não-índios. 
Sala das Sessões. 12 de maio de 1995. - Senador Ademir 

Andrade. 

Justificação 

A Constituição Federal, nó seu Capítulo In que trata da 
Educação. da Cultura e do Desporto. art. 210. parágrnfo 2°, asse­
gura às comunidades indígenas a utilização de suas línguas mater­
nas e processos próprios de aprendizagem no ensino fundamental. 

Tais direitos estão apenas brevemente citados, sendo uma 
reprodução do art, 210 supracitado. 

Garantrr na LDB que as escolas das comunidades indígenas 
sejam específicas. diferenciadas. bilíngües c intçrculturaís signifi­
ca. que todas as instituições envolvidas com os ~istemas de ensino 
(Secretarias Estaduais de Educação. Conselhos Estaduais de Edu­
cação. instituições do governo federal. municipal e outras entida­
des) reconheçam a existência de tais direitos e que passem a orien­
tar a eb.boração de cuniClllos. programas e regimentos escolares. 
Assim a:...;egura-se não só as especificidades cita.das mas, também. 

reconheça-se que as sociedades indígenas compartilham um 
conjunto de elementos básicos que são comuns'a todas elas e 
que as diferenciam da sociedade não-indígena; que os povos 
indígenas têm formas próprias de ensino e aprendizagem. ba­
seadas na transmissão oral do saber coletivo e dos saberes de 
cada indivíduo. 

É fundamental. portanto. que a lei que regulamenta a educa­
ção nacional contemple categoricamente o direito que as socieda­
des indígenas têm assegurado na Constituição Federal. o que dará 
a elas efetivamente o exercício da plena cidadania. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Senador Ademir 
Andrade. 

EMENDA~55 

Inclua·se. onde couoor. no Capítulo XX (Das Disposições 
Gerais). o seguinte artigo: 

Art. Haverá redução gradativa. na forma da 
lei. do valor das mensalidades escolares. para depend­
entes de família matriculados em uma mesma entidade 
educacional. 

Justificação 

o objetivo é garantir que as famílias que matriculam mais 
de um ftlho em uma mesma escola tenha descontos gradativos. 
com critérios a serem defmidos em legislação específica . 

Também para assegurar uma fonna de comrole da iniciativa 
privada no campo educacionaJ. onde a fonna de empresa deve ter 
um sentido próprio e obrigações sociais . 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Senador. Ronaldo 
Cunha Lima. , , 

!\MENDA 1':10 ~6 

.(\.cresçente-se.ao,Projeto de Láda Câmara 0°.101, de 1993. 
onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. ................................................................. _ ...• 
Os cónteúdos cuniculares do ensino fundamental 

levarão em conta a necessidade dos alunos de fonnação 
na área de educação para o t.rânsito." 

Justificação 

. Para se,conseguir um cidadão disciplinado no trânsito será 
necessário que este tenha recebido. na idade de f~ção básic~ o 
devido treinamento 'pam o exercício da cidadania com base no res­
peito à vida; 

O Brasil já está acosnnnaQo aos slogans de campanhas de 
trânsito para os feriados prolongados. 

Em cada feriado os governadores liberam vultosas verbas 
para campanhas a fim de prevenir acidentes de trânsito e, pelo que 
se pode notar, esse sistema ainda não obteve os resu1tados neces­
sários para se evitar os massacres de crianças. pessoas indefesas, 
pedestres etc:. causados por motoristas despreparados. na maioria 
das vezes, por não terem conhecimentos núnimos de "direitos e de- ' 
veres em relação à valorização da vida. ' 

De acordo com pesquias, o trânsito no Brasil mata mais do 
que muitus epidemias. 

Sensibilizado por esta questão. apresentamos esta emenda 
na certeza de que ela representará uma relevante contribuição para 
educação básica e fundamental brasileira. 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1995. - Senador Valmir 
Campelo. 

(Às Comissões de Educação e de Constiluição, 
Justiça e Cidadania.) 
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EMENDA OFERECIDA AO PROJETO DE LEI. bens destinados ao prosseguimento da execução do Progruna Na· 
DA CÂMARA N" 29, DE 1994 cional de Comunicações Domésticas por Satélite. tendo 

(No 2A88I92, na Casa de origem) Pareceres sobn"s. 84. de 1994. e 158. de 1995. daComissio. 

D.lnicia\i~a do Senhor Presidente da Repúbli. 
ca, que dá nova redação ao inciso V do art. 3° da Lei 
na 7.256, de 27 de novembro de 1984, que estabdece 
Bonnas integrantes do Estatuto da Microempresa, 
rdativos ao tratamento diferenciado, simplificado e 
favorecido, nos campos administrativo, triootário, 
previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvol­
'Vimento empnsarial. 

EMENDAI-/' I 

Dê-se ao art. 10 a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica revogada a alínea a do inciso V do 
art. 3' da Lei n' 7.256. de 27 de novembro de 1994." 

Justificação 

Esta emenda busca oferecer ao projeto a melhor técnica le­
gislativa. 

A própria mensagem presidencial declara que o objetivo é 
fazer essa revogação. Não existe razão plausível para que se efeUJe 
a renumeração das demais alíneas. Isto somente servirá para oon­
fundir estudiosos e promover indecisões quanto a sentenças judi­
ciais porventura proferidas. anteriormente à pretendida mlldança 
das alíneas. e a estudos sobre o tema. 

Deve-se buscar, na feitura das leis, o caminho mais simples 
e objetivo. 

Sala das Sessões. 16 de Irulio de 1995. - Senador Lúcio AI· 
cântara. 

(Ã Comisião de Assunlos Econômicos.) 

O SR. 'PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Não hâ mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã, às 141130 mino a seguinte: 

ORDEM DODlA 
-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 20. DE 1994 

Votação: em"lumo único, do Projeto de Lei da Câruara nO 
20. de 1994 (rt°204l91, na Casa de origem). de iniciativa do Presi­
dente da República. que revoga o art. 4° da Lei nO 2.410. de 29 de 
janeiro de 1955. q!Je proíbe a importação de automóveis e barcos 
de passeio de luxo, tendo 

Parecer favorável, sob n° 107, de 1995. da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-2-
REQUERIMENTO N"751. DE 1995 

Votação, em turno único. do Requerimento nO 751. de 1995, 
d\,. Senador Edison Lobão e outros senhores Senadores. soliCItan­
do, nClS termos do art. 336, c, do Regimento Interno. urgência para 
apreciação do Projeto de Resolução n° 49. de 1995. que tramita em 
conjunto com os Projetos de Resolução nOs. 51 e 55. de 1995. dis­
pondo sobre alteraçôes na Resolução nO 11. de 1995, do Senado 
Federal. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 188. DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
188. de 1993 (n° 2.718/92. na Casa de otigem). de iniciativa do 
Presidente da Rçpública, que concede isenção de impostos aos 

- de Assuntos Econô-mioos: l° pronundamento: favori· 
vel ao Projeto, com emenda nO l-CAE, que apteSenta; r pronun­
ciamento: contrário à emenda de Plenãrio. 

-4-
MENSAGEM N" 115. DE 1995 

Escolba de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único. do Parecer da Çomissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nC) IIS. de 
1995 (n° 383/95. na origem). d. 4 de abril do corrente ano. pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Gilberto Coutinho Paranhos Velloso. 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata. para exer· 
cer a função de EmbalXador do Braoil junto à República do Chile. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h52min.) 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DmETOR·GERAL N° 321, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da atribuição. 
que Ibe foi conferida pelo art. 7'. § 2°. da Resolução n° 42. de 
1993. e de acordo com o que consta do Processo n' 010.634195·9. 
resolve nomear WELUNGTON BEZERRA DE OUVEIRA para 
exercer o cargo. em comissão. de Secretário Parlamenlar. do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete da U· 
derança do PTB. 

Senado Federal. 16 de maio de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins. Diretor-Geral. 

ATO DO DmETOR·GERAL N" 322, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da atribuição. 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2°, da Resolução nO 42. de 
1993. e de acordo com o que consta do Processo o' 010.710195.7. 
resolve nomear FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA ROCHA 
para exercer o cargo. em comissão, de Secretário Parlamentar, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete 
do Senador Nabor Júnior. 

Senado Federal. 16 de maio de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-Geral. 

ATO DO DmETOR·GERAL N° 323, DE 1995 

O DirelOr~Geral do Senado Federal, no uso da atribuição. 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2°, da Resolução n° 42. de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo nl> 000.050/954. 
resolve tornaT sem efeito o Ato nO 8. de 1995, desta Diretoria. que 
nomeou WANDYR ALVES LABANCA para ""ercer o cargo. em 
·comissão. de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Pedro 
Teíxezra. 

, Senado Federal. 16 de maio de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins. Diretor-Geral. 

("')81 Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 
27 de abril de 1995. 

Às dez horas do dia vinte e sete de abril de mil noVecentos e 
noventa e cinco. na sala de autoridades do Gabinete da Presidên~ 
cia. reúne-se a Mesa do Senado Federal. com a presença dos Se~ 
nhores Senadores losé Sarney. Presidente; Júlio Campos. ZO Vice­
Presidente; Odacir Soares. 1 ° Secretário; Levy Dias, 3° Secretário 
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e Ney Suassuna, Suplente de SeCretário. Havendo número legal. o Ministro Cbefe da Casa Civil da Presidência da República; item 
Sr. Presidente declara aberta a reurnão. Foi lida e aprovada a ata da 19: Requerimento n° 578, de 1995. de autoria do Senador Waldeck 
reunião anterior. O Sr. Presidente inicia a reunião. apresentando os Omelas, de informação ao Ministro de Estado dos Transportes; 
seguintes assuntos: item I: Requerimento n° 515, de 1995. de au· item 20: Requerimento n° 578-A. de 1995, de autoria do Senador 
toria do Senador José,Eduardo Dutra, de informação ao Presidente Gilberto Miranda Batista, de infonnação ao Ministro de Estado 
do Banco Central do Brasil, allllvés do Ministro de Estado da Fa- das Relações Exteriores; item 21: Requerimento n' 578-B, de 
zenda; item 2: Requerimento n' 516, de 1995, de autoria do Sepa- 1995, de autoria do Senador José Eduardo Dutra, de informação 
dor Eduardo Matalllzzo Suplicy, de infonnação ao Ministro de Es- ao Presidente do Banco Central do BlllSil, através do Ministro de 
tado da Fazenda; item 3: Requerimento n' 511, de 1995, de autoria Estado da Fazenda; item 22: Requerimento n' 589, de 1995, de au­
do Senadm Eduardo ,MalalllZZO Suplicy, de infonnação ao Minis- toria do Senador Humberto Lucena, de informação ao Ministro de 
tro de Estado da Fazenda: item 4: Requerimento n' 537, de 1995, Estado da Fazenda; item 23: Requerimento n' 590, de 1995, de au­
de autoria do Senador Humberto Lucena, de infonnação ao Minis- toria do Senadm Carlos Wilson de informação ao Ministro de Es-
tIO de Estado da Prevjdência e Assistência Social; item 5: Requeri- lado da Fazenda; item 24: Requerimento nO 591. de 1995. de auto-
mento nO 538. de 1995. de autoria do Senador Antônio Carlos Va-. ria do Senador Carlos Wilson. de informação ao Ministro de Esta­
ladares, de infonnação ao Presidente do Banco Central do BlllSil, do do Planejamento e Orçamento; item 25: Requerimento n' 592, 
através do Ministro de Estado da Fazenda; item 6: Requerimento de 1995, de autoria do Senador Ernaodes Amorim. de informação 
n' 545, de 1995, de autoria do Senadm Gilberto Miranda Batista, ao Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento; item 26: Re­
de informação ao Ministro de Estado das Comunicações; item 7: querimento n' 593, de 1995, de autoria do Senador Osmar Dias, de 
Requerimento n° 546, de 1995, de autoria do Senador Gilberto Mi- infoonação ao Ministro de Estado das Comonicações; item 27: 
randa Batista, de informação ao Ministro de Estado da Marinha: Requerimento n' 596-A, de 1995, de autoria do Senador Edison 
item 8: Requerimento n' 547, d. 1995, de autoria do Senador Gil- Lobão, de informação ao Ministro de Estado do Tlllbalho; item 
berto Miranda Batista, de infortnação ao Ministro de Estado da 28: Requerimento n' 608, de 1995, de autoria do Senador José 
Aeronáutica; item 9: Requerimento n° 548, de 1995, de autoria do Ednardo Dutra, de informação aO ~StrO dó Es~o da Fazenda; 
Senadm Gilberto Miranda Batista, de informação ao Ministro de item 29: Requerimento n' 609, de ,1995" de autoria do Senador 
Estado da Fazenda; item 10: Requerimento n' 551. de 1995, de au- Eduardo Matarazzo Suplicy, de infonnação ao Mírtistro de Estado 
tcria ~~ Senador Mauro Miranda, de informação ao Ministro de da Fazenda; item 30: Requerimento n' 620, de 1995, de autoria do 
Estado das Minas e Energia: item lI: Requerimento n' 552, de Senadm João Rocha, de infonnação ao BNDES, através do Minis-
1995, de autoria do Senador Mauro Miranda, de informação ao 'tro de Estado do Planejarnentoe Orçamento, Os Réquerimentos li-
Ministro de Estado dos Transportes; item 12: Requerimento nO dos fomm aprovados e encaminhados à Secreraria.-Geral da Mesa 
553, de 1995, de autoria do Senador Lúdio Coelho, de informação para as providências regimentais: item 31: Ofício SIN, de autoria 
ao Ministro de Estado da Fazenda;, item 13: Requerimento n' 558, ,do Senador Pedro Piva, solicitando ã Mesa do Senado seja ouvida 
de 1995, de autoria do Senadm Jefferson Peres, de infonoação à a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 'para que eselare­
Secretaria de Politicas Regionais, allllvés do Ministro de Estado ça se aposse de Sua Excelência no cargo de Conselheiro e Presi­
do Planejamento e Orçamento: item 14: Requerimento n' 560, de dente do Conselho de'Administmção das Indústrias KJabin de Pa-
1995, de autoria do Senador Ernandes Amorim, de informação a'; pel e Celulose SA" fere a legislação referente aos ilp.pedimentos 
Ministro de Estado da Agricultura e da Reforma Agrária; item 15: do exercício do mandato de Senadm da República. 'A Mesa aco­
Requerin.~nto nO 561, de 1995; de autoria do Senador José Bianco •. Iheu a soliçitação e determinou o enCaminhamento da mesma à 
de informação à Superintendência da Zona Franca de Manaus - . Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Nada mais haven-
Suframa, através do Ministro de Estado do Planejamento e Orça- do que tratar. o SenhOr Presidente . . à~ doze hOI11$ ~ dez minutos. 
memo; item 16: Requerimento n° 561-A. de 1995, de autOria do declara encerrada a repnião, ao tempo,em que detennina que eu. 
Senador José Bianco, de informação à Sudam, através do Ministro (Raimundo Carreiro Silva). Secretário-Geral'da'MeSa, lavre a pro­
de Estado do Planejamento e Orçamento; item 17: Requerimento sente Ata que, após aprovada, vai ass!nad" pelo Presidente, 
n° 562, de 1995, de autoria do Seoadm Ernandes Amorim, de in- Sala de Reuniões, 27 de àbril dO 1995, _ Senadm José Sar-
fonnação ao Ministro de Estado do Meio Ambiente. dos Recu~os ney, Presidente. 
Hídricos e da Amazônia Legal; item 18: Requerimento nO 516, de 
1995. de autoria do Senador Sebastião Rocha, de informação ao ('')Rqnz~icadapcrim:ozItçãoooDCN-n. de12-S-9S. 
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